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As crises internacionais que veêm acontecendo, em intervalos cada vez mais curtos, 
deixando evidente que o processo de globalização provocou uma relação de interdependência 
e cooperação entre diversas economias do planeta. O setor público tem participação relevante 
neste cenário, evidenciando sua importância na construção da estabilidade econômica. Neste 
contexto, a Federação Internacional dos Contadores-IFAC tem como missão servir ao 
interesse público contribuindo para o desenvolvimento de normas, tendo incentivado a 
adoção e implementação das Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público 
denominadas (IPSAS). O Brasil tem buscado adotar as IPSAS, além de contribuir por meio 
das Norma Brasileira de Contabilidade Técnica-NBC T, sendo destacada a 16.11 que trata 
especificamente do sistema de custos aplicado ao setor público. Como experiência 
importante de custo aplicado ao setor público, temos o modelo de custos proposto pelo 
governo federal que é formado por duas partes dependentes e complementares, sendo uma 
primeira representada pelo Sistema de Informação de custos-SIC e outra por um Infrasig. 
Esta tese propôs um sistema de custos aplicado ao setor público resultado de um modelo 
conceitual e operacional global, materializado em um infrasig que complementa o modelo 
originalmente proposto para o SIC do governo federal. O modelo proposto, 
teórico/conceitual e operacional, foi construído tendo como base a relação da teoria da 
agência, o processo de accountability e  a avaliação das caractéristicas do ambiente no qual o 
setor público brasileiro está inserido, definido na Constituição Federal e legalmente 
estabelecido, tanto pelo enquadramento legal quanto conceitual, como serviço. Além de 
respeitar todas as premissas legais e operacionais, o Infrasig de custos está focado em 
materializar o processo de accountability por meio da geração de informação de custos que 
possam ser comparadas pela própria organização e também entre as organizações, 
proporcionando a capacidade de melhorar a eficiência na aplicação do gasto público. O 
modelo proposto propõe um novo sistema de acumulação, sistema de custeio e método de 
custeio, específico para o setor público, que são aderentes a geração de uma informação 
fidedigna e comparável. Os relatórios propostos estão baseados nas variáveis que 
representam o modelo geral de custos, definidas como material, insumo, labor, estrutura e 
cliente, propiciando a informação de custos comparável da estrutura da administração do 
setor público. O modelo operacional resultante da pesquisa está apto a ser utilizado pela 
União e pelos demais entes da Federação, Estados e Municípios gerando informação de 
custos comparável que pode melhorar o processo de gestão a alocação dos recursos públicos. 
 
Palavras-chaves: Custos aplicado ao setor público, Infrasig, accountability. 
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International crises who see happening in ever shorter intervals, making it clear that the 
process of globalization led to a relationship of interdependence and cooperation among the 
various economies of the planet. The public sector has significant share in this scenario, 
highlighting its importance in building economic stability. In this context, the International 
Federation of Accountants-IFAC mission is to serve the public interest by contributing to the 
development of standards and encouraged the adoption and implementation of International 
Accounting Standards for the Public Sector called ( IPSAS ). Brazil has sought to adopt 
IPSAS and contribute through the Brazilian Accounting Standard Technical NBC- T, being 
highlighted in 16.11, which specifically addresses cost system applied to the public sector. 
How important experience cost applied to the public sector, we have the cost model proposed 
by the federal government that is formed of two parts dependent and complementary, being 
represented by a first information system costs-SIC and another for a Infrasig. This thesis 
proposed a system of costs applied to the public sector result from a conceptual and 
operational model global materialized in a infrasig that complements the model originally 
proposed for the SIC of the federal government. The proposed model, theoretical/conceptual 
and operational, was built based on the relationship of agency theory, the process of 
accountability and evaluation of the characteristics of the environment in which the Brazilian 
public sector is inserted in the Constitution defined and legally established, both the legal 
framework as conceptual, as a service. In addition to comply with all legal and operational 
assumptions , the cost Infrasig is focused on materializing the accountability process by 
generating cost information that can be compared by the organization itself and also between 
organizations , providing the ability to improve efficiency the application of public spending. 
The proposed model suggests a new accumulation system, costing system and costing 
method, specific to the public sector, which are adherent to generate a reliable and 
comparable information. The reports are proposed based on the variables that represent the 
general model of costs, defined as material input, labor, structure and client, providing 
information comparable cost structure of public sector management. The operating model 
resulting from the research is able to be used by the Union and other entities of the 
Federation, states and municipalities generating comparable cost information that can 
improve the process of managing the allocation of public resources. The public sector has 
significant share in this scenario, highlighting its importance in building economic stability.  
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UM MODELO DE CUSTO APLICADO AO SETOR PÚBLICO SOB A VISÃO DA 
ACCOUNTABILITY 
 
 2. INTRODUÇÃO 
 
O processo de consolidação da economia global, do livre comércio, do acesso efetivo 
aos meios de comunicação e informação, tem transformado as relações comerciais e políticas 
nos países integrados ao processo de globalização, provocando mudanças importantes nos 
diversos setores da economia, inclusive nas atividades relacionadas à administração pública. 
O Brasil participa desse processo de transformação de uma forma mais pragmática e 
efetiva, pois tem um papel preponderante como uma das economias emergentes que 
compõem o BRICS, conjunto de nações em processo acelerado de desenvolvimento, 
composto por Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul. 
Dentro desse contexto competitivo mundial de interdependência e inter-relação dos 
países, a gestão governamental passa a ter destaque no processo de construção das condições 
necessárias para que as nações consigam competir de forma efetiva nesse ambiente 
complexo. 
Junto com o processo de globalização surge a necessidade de consolidação do 
processo de geração das informações contábeis em todos os níveis, tanto no setor público 
como no setor privado, tendo o setor privado avançado de forma mais rápida no processo de 
harmonização e adequação às normas internacionais de contabilidade. 
O Brasil está comprometido em buscar a harmonização das normas internacionais de 
contabilidade voltada ao setor público emitidas pela International Federation of Accountants 
(IFAC), procurando a adoção das International Public Sector Accounting Standards (IPSAS) 
pelo processo de adaptação, que deve ser referendada pelo CFC- Conselho Federal de 
Contabilidade. Vale destacar que o CFC desenvolverá essa atividade em parceria com toda a 
sociedade, trabalhando em conjunto com as diversas entidades e órgãos que, de alguma 
forma, têm atribuição legal ou possui o saber intelectual neste processo, onde podemos 
destacar a STN – Secretaria do Tesouro Nacional, Universidades, dentre outros. 
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O orçamento governamental e consequentemente os gastos governamentais assumem 
um papel relevante ao ser instrumento de construção das condições objetivas para o 
desenvolvimento do País, sendo importante gerar informações de qualidade para melhorar o 
processo de tomada de decisão na aplicação dos recursos públicos. 
O orçamento de 2013, aprovado pela Lei Orçamentária Anual-LOA de no. 
12.798/2013 definiu a receita e a despesa da União prevista para o exercício financeiro de 
2013 no valor de R$ 2.276.516.541.532,00 (dois trilhões, duzentos e setenta e seis bilhões, 
quinhentos e dezesseis milhões, quinhentos e quarenta e um mil e quinhentos e trinta e 
dois reais). Esse valor equivale ao faturamento aproximado das 500 maiores empresas do 
Brasil em 2011, publicado pela Revista Maiores e Melhores de 2012. 
Diante da relevância dos valores do orçamento da União e do importante papel que o 
setor público desempenha na economia brasileira é necessário que a contabilidade aplicada 
ao setor público possa oferecer informações de qualidade para auxiliar no processo de 
tomada de decisão nos diversos gestores públicos. 
Neste contexto, o Conselho Federal de Contabilidade tem a atribuição legal definida 
pela Lei 12.249/2010 de editar as Normas Brasileiras de Contabilidade, tanto as técnicas 
quanto as profissionais, contribuindo para o processo de melhoria do nível da informação 
contábil aplicada ao setor público. 
A Resolução CFC 1.111/2007, tem como objetivo interpretar os princípios 
fundamentais de contabilidade sob a perspectiva do setor público, onde coloca que: 
Adicionalmente, as novas demandas sociais estão a exigir um novo padrão de 
informações geradas pela Contabilidade Pública, e que seus demonstrativos - item 
essencial das prestações de contas dos gestores públicos - devem ser elaborados de 
modo a facilitar, por parte dos seus usuários e por toda a sociedade, a adequada 
interpretação dos fenômenos patrimoniais do setor público, o acompanhamento do 
processo orçamentário, a análise dos resultados econômicos e o fluxo financeiro. 
 
O Conselho Federal de Contabilidade tem buscado implementar normas específicas 
relacionadas ao setor público, publicando a Resolução CFC 1.328/11 onde determina a 
obrigatoriedade das normas editadas pelo Conselho seguirem os mesmos padrões de 
elaboração e estilo utilizados pelas normas internacionais. 
Já foram editadas de forma definitiva onze (11) NBC T voltadas a buscar o processo 
de construção da harmonização e convergência as normas internacionais de contabilidade 
21 
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aplicada ao setor público, incluindo entre estas, a norma 16.11 que trata de informações de 
custos.  
O documento elaborado pelo CFC (2009, p. 07) denominado Orientações Estratégicas 
para a Contabilidade Aplicada ao Setor Público no Brasil apresenta os desafios para 
concepção de um conjunto de ações que visem o desenvolvimento conceitual da 
contabilidade aplicada ao setor público, sendo eles: 
a) convergência aos padrões internacionais de contabilidade aplicados ao setor 
público;  
b) implementação de procedimentos e práticas contábeis que permitam o 
reconhecimento, a mensuração, a avaliação e a evidenciação dos elementos que 
integram o patrimônio público; 
c) implantação de sistema de custos no âmbito do setor público brasileiro; 
(grifo nosso) 
d) melhoria das informações que integram as Demonstrações Contábeis e os 
Relatórios necessários à consolidação das contas nacionais;  
e) possibilitar a avaliação do impacto das políticas públicas e da gestão, nas 
dimensões social, econômica e fiscal, segundo aspectos relacionados à variação 
patrimonial. 
 
A meta proposta pelo CFC relacionada à implementação do sistema de custos no setor 
público brasileiro deverá estimular as pesquisas nesta área, levando os pesquisadores brasileiros 
a colaborarem no processo de construção de referencial teórico.  
Pesquisas internacionais relacionadas à contabilidade aplicada ao setor público mostram 
a necessidade de mais estudos no sentido de desenvolver uma base conceitual mais robusta.  
Podemos destacar o trabalho de Lapsley (1988) que tem como objetivo investigar as publicações 
sobre o tema em periódicos acadêmicos em língua inglesa publicados na Austrália, Reino Unido 
e Estados Unidos a partir de 1980.  
A pesquisa foi operacionalizada por meio do agrupamento dos artigos em quatro tipos: 
Tópicos voltados às finanças; Contabilidade Financeira e Accountability; Contabilidade 
Gerencial e Gestão de Sistema de Informação; e Auditoria.  O autor destaca na pesquisa a 
complexidade e a heterogeneidade das organizações que compõem o setor público. 
Na conclusão do artigo são identificados que dentre os principais temas abordados pelos 
periódicos, os temas relacionados à Contabilidade Financeira e Accountability são 
predominantes.  Lapsley (1988, p. 30) destaca que “talvez o aspecto mais característico desta 
pesquisa seja a ausência de um fundo teórico que forneça um Framework para o 
desenvolvimento de princípios e práticas contábeis no setor público.” 
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Outra pesquisa que merece destaque foi desenvolvida por Van Helden (2005), que 
abordou também as publicações em periódicos internacionais relacionado à gestão contábil 
aplicada ao setor público no período de 1999 a 2001.  A pesquisa foi realizada com artigos 
envolvendo o Reino Unido, Austrália, Nova Zelândia, Países da Escandinávia, Europa Ocidental, 
Sul da Europa, América do Norte e Ásia. 
Os temas abordados no trabalho foram classificados tendo como base a proposta definida 
por Shields (1997) que agrupa os temas dos artigos publicados em contabilidade geral; 
orçamento; mensuração de desempenho; custos e gestão de custos e outros. É importante 
destacar que dentre os temas objeto da pesquisa as questões relacionadas a custos e a gestão de 
custos foram identificadas como temas de menor atração com relação aos volumes de pesquisa 
voltada ao setor público.  
O artigo de Van Helden (2005) destaca a dificuldade em identificar uma teoria específica 
relacionada com o setor público, os artigos pesquisados têm como principal inspiração teorias 
relacionadas a outras áreas como a economia e a sociologia. Cabe destacar que os autores 
reconhecem a influência da New Public Management-NPM nos artigos publicados nos 
periódicos objetos da pesquisa. 
Apesar de realizados em momentos diferentes do tempo, os artigos evidenciam que existe 
a necessidade de aprofundamento de pesquisas que venham a auxiliar o processo de construção 
de uma base teórica mais sólida para o setor público, especialmente relacionadas a custos e a 
gestão de custos. 
A definição de um corpo robusto de normas internacionais voltada ao setor público está 
em construção, fato este que pode ser constatado pela disponibilização em 31/08/2011 pela IFAC 
do Exposure Draft intitulado Key Characteristics of the Public Sector with Potential 
Implications for Financial Reporting que discute o desenvolvimento de uma estrutura conceitual 
e padrões de contabilidade para o setor público. 
O processo de construção de normas e legislações relacionadas a sistema de informação 
de custos voltado ao setor público brasileiro tem avançado nos últimos anos. Além do CFC, a 
Secretaria do Tesouro Nacional – STN tem um papel importante como órgão central do 
sistema de custos do governo federal. A Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, 
apresenta no parágrafo 2º, do art. 50 as atribuições da STN para exercer as atividades 
relacionadas à publicação de atos e procedimentos contábeis dirigidos ao setor público com 
abrangência restrita a União, dizendo que: 
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§ 2º A edição de normas gerais para consolidação das contas públicas caberá ao 
órgão central de contabilidade da União, enquanto não implantado o conselho de 
que trata o art. 67. 
§ 3º A Administração Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e 
o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial. 
 
Buscando cumprir as suas atribuições legais a STN implantou por meio da portaria 
157 de 09 de março de 2011, o Sistema de Custos no âmbito do Governo Federal está 
fundamentada nas pesquisas resultantes das teses de Machado(2002) e na de Holanda(2002).  
Holanda, Lattman-Weltman e Guimarães (2010, p. 83) no livro relata por meio de 
entrevista o processo de construção do sistema de informação de custos do governo federal, 
representando o modelo de acordo com a figura a seguir. 
  
 
Figura 01 Partes do modelo do Sistema de Custos: Base dos sistemas estruturantes e Infrasig.  
Fonte: Holanda, Lattman-Weltman e Guimarães (2010) 
A proposta do modelo teórico/conceitual adotada pelo governo federal foi dividir o 
processo de geração da informação de custos em duas dimensões: dedutiva e outra 
denominada indutiva. A divisão é claramente definida por Machado e Holanda (2010, p. 
795) quando dizem que a primeira dimensão é “macro, sistêmica, generalizante e a outra 
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A dimensão macro denominada também como dedutiva é responsável por tratar as 
informações dos órgãos centrais via sistemas estruturantes e tem como característica 
principal a aplicação do modelo proposto pelo governo federal, podendo desta forma ser 
utilizado pela administração pública federal, especialmente pelos tomadores de decisão de 
maior hierarquia organizacional.   
Com relação à segunda dimensão denominada particular ou indutiva, Machado e 
Holanda (2010, p. 796) não se propõem a oferecer modelo ou alternativa para a geração de 
informação de custos para esta dimensão, não indicando e deixando livre a busca de um 
modelo teórico/conceitual que atenda essa necessidade, dizendo:  
Na segunda fase do processo (indutivo: do particular para o geral), o sistema 
permite ajustes a cada realidade física operacional. Nesta fase, cada unidade 
administrativa pode aperfeiçoar a sua informação específica recebida, já ajustada 
para custos, disponibilizada de forma uniforme, consiste e verificável, referenciada 
a objetos de custos comuns e padronizada para toda a administração pública. 
 
Deste modo, o sistema proposto pelo governo federal atende diretamente e 
especificamente aos órgãos centrais, não oferecendo um modelo teórico/conceitual que 
preserve a comparabilidade das informações de custos para todos os integrantes da 
administração federal, especialmente às unidades administrativas.  
Diante dessa lacuna teórica, a STN cumprindo sua atribuição legal procurou  
contribuir publicando o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP 4ª. 
edição válido para o exercício de 2012, aplicado a todos os entes federativos.  
O CFC buscando contribuir para a discussão emitiu as “Orientações Estratégicas para 
a Contabilidade aplicada ao Setor Público no Brasil” onde estabelece três grandes diretrizes 
estratégicas para o desenvolvimento da Contabilidade aplicado ao setor público, que são: 
Promover o desenvolvimento conceitual da Contabilidade aplicada ao setor público no 
Brasil; Estimular convergência às normas internacionais de contabilidade aplicadas ao setor 
público (IPSAS) e Fortalecer institucionalmente a contabilidade aplicada ao setor público. 
O MCASP 4ª. edição é composto por oito (08) volumes, no entanto vale destacar o 
item 02.11.00 Sistema de custos que faz parte do volume II denominado Procedimentos 
Contábeis Patrimoniais aplicados a União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
Diante do processo de construção de uma contabilidade aplicada ao setor público que 
tenha como objetivo gerar informações relevantes para a sociedade e tenha impacto no 
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processo de tomada de decisão dos gestores das instituições públicas e em todos os níveis de 
governo, é importante compreender conceitos e definições contemplados no MCASP. 
A Secretária do Tesouro Nacional-STN iniciou a construção do MCASP buscando 
nas teorias, modelos e definições utilizados para a geração de custos pelas empresas privadas 
na geração da informação de custos.  
O processo de construção de um sistema de custos para o setor público colocado pela 
STN (2011, p. 119) na do 4ª. edição do MCASP declarada na seguinte colocação: 
Ao adequar à gestão do setor público aos principais instrumentos de gestão de 
custos atualmente em uso pelas organizações privadas, fica evidenciado a utilidade 
e aplicabilidade de tais instrumentos na área pública. Contudo, se nas organizações 
privadas a justa remuneração do capital investido é o indicador da eficácia da 
gestão, nas entidades públicas a gestão eficaz e o resultado econômico se revestem 
no grau de excelência dos serviços prestados à sociedade. 
 
Fica claro a busca pela STN por um referencial de custos para ser aplicado ao setor 
público, vale destacar a confusão de conceitos exposto pelo MCASP, onde trata lucro e 
resultado econômico como tendo o mesmo significado e como sendo conceitos equivalentes, 
mostra a dificuldade conceitual e metodológica enfrentada pelos órgãos reguladores e 
legisladores ao tratar o tema de custos aplicado ao setor público. 
A IFAC (2000, p. 5) reconhecendo as peculiaridades do processo produtivo do setor 
público, coloca que “apesar de existirem grandes semelhanças entre o setor público e 
privado, uma série de questões de contabilidade de custos governamentais ainda não foram 
tratadas de forma abrangente na literatura existente.” (tradução nossa)   
No livro de teoria da contabilidade Niyama e Silva (2009, p. 280) caracterizam a 
diferença entre a contabilidade pública e a contabilidade financeira utilizada pelo setor 
privado dizendo que: 
Existem diversas razões para tais divergências, entre as quais citamos as características do 
governo; as características dos serviços prestados; as características do processo 
administrativo do governo; a ênfase na teoria de fundo, em detrimento da teoria da 
entidade e do proprietário; o volume expressivo de investimento em ativos que não 
produzem receitas; a natureza do processo decisório; o uso das informações contábeis; e 
os usuários das informações. 
 
Essa decisão da STN de tratar no MCASP 4ª. edição o setor público e o setor privado 
como sendo fundamentalmente iguais, que apesar de parecer uma postura lógica, é resultado, 
como mostram as pesquisas, da ausência de uma base conceitual sólida relacionada à 
contabilidade de custo aplicada ao setor público no Brasil e no mundo.  
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Apesar de Osborne e Gaebler (1995, p. 21) pregarem uma revolução no governo 
através da implementação de uma postura empreendedora dos agentes governamentais, esses 
reconhecem que “o governo é uma instituição fundamentalmente diferente da empresa.” 
A proposta do MCASP 4ª. edição procura tratar as organizações públicas e privadas 
como iguais, procurando transplantar os sistemas de custos de uma estrutura operacional e de 
financiamento baseada na venda de produtos para outra estrutura baseada no financiamento 
sem contraprestação, como é na maior parte da administração pública em todos os níveis 
governamentais, nos leva a constatar que falta uma maior reflexão teórica e conceitual na 
busca de respeitar as características operacionais do processo produtivo da administração 
pública em toda a sua complexidade e níveis de atuação. 
O sistema de custos aplicado ao setor público deve respeitar os modelos específicos 
de produção, como faz para o setor privado, entendendo que os setores têm processos 
essencialmente diferentes.   
No setor privado existe a necessidade de construir modelos específicos para mensurar 
a informação de custos, alertando para essa necessidade Hansen e Mowen (2001, p. 31) 
colocam que “as características singulares das empresas de serviços requerem uma extensão 
e adaptação da gestão de custos as suas características singulares.” 
Acreditamos que os sistemas de custos desenvolvidos e implementados no setor 
privado não podem ser transplantados e utilizados de forma eficaz no setor público, sendo 
necessário uma reflexão teórica profunda no entendimento das características específicas do 
processo de financiamento, restrições legais e cultura singular deste setor. 
A necessidade de geração de informação de custo é uma imposição legal ao setor 
púbico, em todos os níveis e esferas do governo, sendo este processo iniciado pela Lei no. 
4.320/1964, reforçada pelo Decreto-Lei no. 200/1967, mas recentemente enfatizada 
novamente pela Lei complementar 101/2000, conhecida como LRF- Lei de Responsabilidade 
Fiscal.  
A demora em atender a legislação na implementação de sistema de custo no setor 
público poderia ser relacionado com a inexistência ou fragilidade de uma base teórica que 
possa ser adaptada aos aspectos específicos do processo produtivo do setor público, ou das 
restrições legais na organização das informações financeiras do setor público. 
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 A STN fazendo uso do seu poder normatizador através do MCAPS (2010, p. 121) 
adotou varias definições que poderiam ser utilizados pelo setor público na implantação do 
sistema de custo. Destacamos a definição de custos e despesas, no sentido de discutir de 
forma preliminar sua inadequação ao atendimento dos requisitos e necessidades de uma base 
teórica para um sistema de custos para o setor público. 
Custo: é o valor pelo qual se obtém um bem, direito ou serviço. Por extensão, é 
também o montante dos valores da matéria-prima, mão-de-obra e outros encargos 
incorridos para a produção de bens e serviços. Ele é, pois, tanto o preço pelo qual o 
bem ou serviço foi adquirido, como o incorrido no processo interno da entidade 
para prestação de serviços ou obtenção de bens, para venda ou uso interno;  
Despesa: é o sacrifício que não mais trará benefícios futuros, correspondendo aos 
bens ou serviços consumidos direta ou indiretamente para obtenção de receitas. 
 
O conceito de despesas adotado pelo MCASP 4ª. edição faz uma relação entre o 
sacrifício do ativo e a obtenção da receita. Essa definição não explicita e nem retrata a forma 
como o processo produtivo do setor público funciona, pois apenas uma parte pequena recebe 
receita pelo sacrifício dos ativos entregues, ou seja, com contrapartida. 
Além da busca de conceitos aderentes ao setor público, a implementação de sistemas 
de custos é um processo complexo. Buscando referência na experiência do setor privado na 
implementação de modelos custos, destacamos os seguintes pontos que devem ser 
observados: adequar-se a realidade específica da área e da organização, levar em 
consideração a estrutura produtiva do setor, a qualidade e o nível de conhecimento do 
pessoal e a necessidade do nível de informação por parte da administração.  
 Martins (2009, p. 362) discorrendo sobre a necessidade de adequações específicas 
dos modelos de custos implementados no setor privado, enfatiza o respeito às características 
de cada setor e as características individuais da organização, dizendo: “o que o vizinho 
necessita em termos de informações não é necessariamente o que o outro precisa, e o que 
para um funcionou bem talvez não seja um bom remédio para outro.” 
Leone (1991, p. 448) enfatiza a importância da adequada implementação do sistema 
de custos para a organização, destacando os fatores relacionados aos aspectos 
comportamentais, fatores técnicos e de O&M, onde diz que “os sistemas de custos, de 
orçamento, de contabilidade e de controle financeiro, normalmente, estão baseados num 
tronco comum que é constituído pelas funções e operações originais.” 
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Jonhson e Kaplan, (1996, p.4) fazem um alerta sobre o comportamento dos gestores 
quando são levados a utilizar um sistema de custos inadequado, onde colocam que: 
Quando um sistema de contabilidade gerencial ineficaz prevalece, é preferível que 
os gerentes descubram a irrelevância do sistema e tentem contorná-lo, 
desenvolvendo sistemas de informações personalizados. Mas os gerentes acabam, 
sem querer, se complicando, se não reconhecem um sistema inadequado, 
confiando equivocadamente nele para informações de controle gerencial e 
decisões sobre produtos. (grifo nosso) 
 
 A relação principal-agente também explica o comportamento dos gestores, segundo 
coloca Lane na publicação Public Principals and Their Agents:  
O setor público em uma sociedade bem ordenada prevê a realização de vários 
objetivos sociais vitais. Governo como o “principal” não pode fazer o trabalho, a 
menos que contrate de alguma forma com o “agente”. Os principais problemas na 
administração pública, legalidade, gestão pública e eficiência referem-se a 
dificuldades contratuais entre o principal e o agente, resultante de incentivos, 
informação assimétrica e contratos incompletos. (tradução nossa) 
 
Mesmo com todas as dificuldades inerentes a implementação de um sistema de 
custos, a geração de informação de custos voltada ao setor público deverá provocar uma 
mudança substancial no processo de tomada de decisão dos agentes públicos, pois afeta o 
processo de accountability.  
De acordo com a IFAC (2001, p. 12) o processo de accountability pode ser definido 
da seguinte forma: 
Accountability é o processo pelo qual as entidades do setor público, e seus 
integrantes, são responsáveis por suas decisões e ações, incluindo a gestão 
dos fundos públicos e todos os aspectos de desempenho,  submetendo-se ao 
escrutínio externo apropriado. (tradução nossa) 
 
 Além de propor uma definição, a IFAC (2001, p. 12) coloca que o processo de 
accountability é alcançado quando “todas as partes têm uma compreensão clara de suas 
responsabilidades, e têm funções claramente definidas por meio de uma estrutura robusta.” 
A IFAC (2001, p. 06) destaca três atores principais envolvidos no processo global de 
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Figura 02 Processo global de Accountability no Setor Público 
Fonte: IFAC 
A IFAC materializa o processo de accountability através das demonstrações 
contábeis aplicada ao setor público, descrevendo-as como um conjunto de informações 
organizadas e estruturadas que podem fornecer informações sobre a posição e o desempenho 
financeiro da entidade, além de atender a uma vasta gama de usuários no processo de tomada 
de decisão.  Fica demonstrado que a informação de custo faz parte do processo de 
materialização da accountability de acordo com a IFAC (2011, p. 35), quando se manifesta 
sobre os relatórios financeiros:  
Especificamente, os objetivos  dos relatórios financeiros  para o setor público deve 
ser o de fornecer informações úteis para tomada de decisão e demonstrar a 
accountability da entidade em relação aos recursos que lhe são confiadas, através 
do: 
(a) Fornecimento de informações sobre as fontes, alocação e uso dos recursos 
financeiros; 
(b) Fornecimento de informações sobre como a entidade financiou as suas 
atividades e conheceu suas necessidades de tesouraria; 
(c) Fornecimento de informação que é útil na avaliação da capacidade da entidade 
para financiar suas atividades e cumprir suas responsabilidades e compromissos; 
(d) Fornecimento de informações sobre a condição financeira da entidade e 
alterações na mesma, e 
(e) Fornecimento de informações agregadas para avaliar o desempenho da 
entidade em termos de custos de serviços, eficiência e realizações.(tradução 
nossa) (grifo nosso) 
 
 
De acordo com pesquisa de O’Donnell (1998) o processo de accountability pode ser 
classificado como vertical e horizontal.   
A accountability vertical se manifesta quando existem eleições justas e são 
respeitadas a liberdade de expressão, de imprensa e de associação. É necessário também que 
exista a possibilidade do cidadão expressar sua demanda aos atores governamentais, além de 
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ter a liberdade de denunciar os abusos praticados por representantes governamentais, eleitos 
ou não. 
Para que a accountability horizontal definida por O’Donnell (1998, p. 117) se 
manifeste ela “depende da existência de agências estatais que estão legalmente habilitadas - e 
efetivamente dispostas e capazes - a tomar medidas que vão desde a supervisão de rotina a 
sanções penais ou impedimento em relação a possíveis ações ou omissões ilícitas por outros 
agentes ou agências do Estado.” (tradução nossa) 
Outra visão da accountability é colocada por Mainwaring (2003, p.05) a qualificando 
em eleitoral e não eleitoral, onde diz que a melhoria do processo de accountability pode 
ajudar na construção de governos e políticas: 
É positiva a existência de uma potencial troca compensátoria entre accountability e 
desempenho do governo, não implicando em um resultado de soma zero. Governos 
desorganizados podem produzir resultados políticos terríveis, e os governos 
responsáveis podem produzir excelentes resultados. Adequados mecanismos de 
accountability  podem prevenir a implementação pelos governos de políticas 
desastrosas.(tradução nossa) 
) 
 A busca de identificar o processo de accountability não eleitoral teve na visão de 
O’Connell (2005, p.86) apud Bovens (2007, p. 450) uma forma objetiva de avaliação, 
dizendo que o processo “está presente quando os serviços públicos têm uma qualidade 
elevada, baixo custo e são realizados de forma atenciosa.” (tradução nossa) (grifo nosso) 
É importante destacar que a imposição legal para que a administração pública 
brasileira implementasse sistema de custos vem de longa data, sendo definida pela Lei 
4.320/64, reforçada por legislações mais recentes como a Lei complementar 101/2000, 
conhecida como a Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Apesar da incipiente cultura de custo do setor público decorrente de algumas 
experiências isoladas, a implementação no governo federal do sistema de custos teve início 
de forma consistente somente em 2011, deste modo, buscando contribuir para a 
implementação da informação de custo no âmbito do setor público. A presente pesquisa tem 
como delimitação e foco atender prioritariamente dois importantes stakeholders dentre todos, 
a sociedade representada pelos órgãos de controle e os gestores públicos de todos os níveis.  
Diante do cenário de consolidação das normas internacionais voltadas ao setor 
público, do posicionamento dos órgãos que normatizam a contabilidade pública no Brasil, 
notadamente CFC e STN, e da importância econômica dos recursos do orçamento da União, 
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é necessário o desenvolvimento de um modelo de custos aplicado ao setor público que possa 
ser utilizado por toda a administração pública de forma a manter a comparabilidade das 
informações de custos entre os órgãos centrais e as unidades administrativas. 
Este sistema deverá estar baseado numa estrutura conceitual suficiente para assegurar 
aos usuários uma informação que atenda as características mínimas da informação contábil, 
alem de possibilitar aos órgãos de controle, TCU, CGU, TCE´s, TCM´s atuarem como 
representante da sociedade na busca da utilização dos recursos públicos de forma eficiente, 
eficaz e efetiva. 
Diante do cenário exposto a questão norteadora deste trabalho pode ser materializada 
da seguinte forma: Quais as variáveis que devem compor um modelo de informação de 
custos aplicado ao setor público de modo que propicie a comparabilidade das 
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3.  OBJETIVOS DA PESQUISA 
 
3.1. Objetivo Geral 
   
Desenvolver um modelo teórico/conceitual e operacional de informação de custos 
aplicado ao setor público que evidencie o nível de accountability através da comparabilidade 
da informação de custos, que atenda especialmente aos órgãos de controle e aos gestores 
públicos. 
 
3.2 Objetivos Específicos 
1.  Estudar e caracterizar o ambiente operacional do setor público; 
2. Estabelecer conceitos e definições voltadas ao reconhecimento das características 
específicas do setor público; 
3. Caracterizar a maneira como são produzidas as informações relativas aos recursos 
utilizados pelo setor público; 
4. Estabelecer as variáveis relevantes para o sistema de apuração de custos aplicado ao 
setor público; 
5. Descrever o modelo conceitual de accountability com base na determinação do custo 
comparável para o setor público; 
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4 – ESTRUTURA DO TRABALHO 
 
A proposta do trabalho tem como objetivo contribuir para a modelagem do sistema de 
custos aplicado ao setor público brasileiro, dada à constatação do IFAC (2000, p. 5) na busca 
de um tratamento adequado da informação de custos gerada pelas instituições do setor 
público, dizendo que, “apesar de existirem grandes semelhanças entre o setor público e 
privado, uma série de questões de contabilidade de custos governamentais ainda não foram 
tratadas de forma abrangente na literatura existente.” (tradução nossa)   
A estrutura do trabalho tem início com uma introdução como primeira parte e mais 
seis capítulos que abordam os aspectos inerentes aos objetivos da pesquisa, a revisão da 
literatura, metodologia, modelo de custos aplicados ao setor público, estudo de caso na UnB 
e considerações finais.  
Na primeira parte é apresentado o objetivo geral e específicos propostos para a 
pesquisa, descrevendo os pontos relevantes que o trabalho busca alcançar. 
Na segunda parte é apresentada a revisão da literatura pertinente, onde é destacada a 
relação do processo de accountability com a teoria da agência e o consequente impacto da 
informação da informação de custos no setor público. São relatadas as experiências 
brasileiras relacionadas a busca de desenvolver um sistema de custos para o governo federal, 
além de enfatizar as experiências internacionais. 
 A metodologia é apresentada na terceira parte e qualificada como 
predominantemente exploratória, visto seu caráter empirista, será utilizado o estudo de caso, 
que auxilia na pesquisa de eventos complexos buscando identificar as variáveis relevantes e 
entender suas inter-relações. 
 As partes restantes do trabalho apresentam o ambiente de custos do setor público, 
suas características e premissas que sustentam o modelo proposto, mostrando também uma 
avaliação das principais características dos modelos de custos aplicados ao setor privado 
enfatizando suas características e variáveis relevantes que refletem os processos produtivos 
de que foram originados. Neste parte do trabalho é apresentado o modelo conceitual de 
custos aplicado ao setor público que reflete as características do setor público, oferecendo a 
informação de custos que tem como característica importante à comparabilidade. 
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Na última parte do trabalho será exposto o Estudo de Caso e as considerações finais, 
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5 – REVISÃO DE LITERATURA 
  
A busca de referência para a construção de um processo adequado de accountability 
não deve deixar de reconhecer as dificuldades explicitadas por vários trabalhos, 
especialmente devido aos números reduzidos de pesquisas na área pública relacionadas ao 
desenvolvimento de modelos de informação de custos e accountability. 
 Independente do setor em que atuem as organizações devem buscar utilizar os 
recursos da forma mais adequada buscando melhorar o nível de eficiência na aplicação dos 
recursos. É importante destacar que a gestão do processo operacional e a geração da 
informação podem melhorar o aproveitamento dos recursos. Rocha (1999, p.104) alerta para 
este fato dizendo que: 
A empresa “exporta” suas ineficiências para os clientes sob a forma de custos 
embutidos nos preços; mas também é verdade que parte dessas ineficiências pode 
ter sua origem na maneira subótima com eles que executam certas operações – daí 
a necessidade da interação operacional.  
 
Ansof (1990) tratando da realidade norte americana, coloca que o governo e as 
empresas sem fins lucrativos durante quase todo o século XX sobreviveram em um ambiente 
mais calmo que o da empresa privada, relegando à empresa o papel de ator principal do 
progresso social, recebendo em troca a garantia da manutenção da sua sobrevivência por 
meio de orçamentos governamentais e doações. 
O setor público brasileiro através da implementação do sistema de custo busca a 
melhoria na aplicação dos recursos enfatizando o processo de accountability, propiciando 
aos stakeholders informações sobre o desenvolvimento das suas atividades e reafirma o seu 
papel como ator importante na construção de um mundo cada vez mais integrado e 
competitivo.  
 
5.1. – Accountability e sua relação com a Teoria da Agência 
 
A OECD (1996, p. 255) destaca a importância de accountability como uma 
ferramenta relevante no processo de gestão do setor público, enfatizando que, “assim como é 
necessário ter um novo olhar sobre controle, é importante expandir o significado e a 
aplicação da accountability.” (tradução nossa)   
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Apesar do processo de accountability manifestar-se de forma complexa dentro das 
organizações de um modo geral, e especialmente, nas organizações do setor público nas suas 
diversas formas, várias pesquisas buscam reconhecer e identificar suas características e 
formas de ação. 
Uma das classificações do processo de accountability o divide em vertical e 
horizontal.  A vertical está presente quando na sociedade existem eleições justas e são 
respeitadas a liberdade de expressão, imprensa e associação, onde possa a sociedade e o 
cidadão de maneira particular manifestar sua demanda aos diversos atores governamentais, 
podendo denunciar atividades consideradas inadequadas, praticadas por representantes 
governamentais, eleitos ou não. 
A accountability horizontal pode ser materializada por mecanismos ligados ao 
processo de acompanhamento e avaliação das atividades do setor público, deste modo 
O’Donnell (1998, p. 117) coloca que a sua manifestação: 
Depende da existência de agências estatais que estão legalmente habilitadas - e 
efetivamente dispostas e capazes - a tomar medidas que vão desde a supervisão de 
rotina a sanções penais ou impedimento em relação a possíveis ações ou omissões 
ilícitas por outros agentes ou agências do Estado. (tradução nossa) 
Enfatizando a construção de processo de accountability horizontal, é importante que 
as agências e organizações, independentes do governo, publiquem dados e indicadores 
,inclusive econômicos, sobre as atividades do setor público, ressaltando que esses 
indicadores devem ser discutidos com a sociedade, não sendo definido unicamente pelos 
setores governamentais.  
O’Donnell (1998, p. 123) destaca a importância dos órgãos de controle, notadamente 
as controladorias no processo de evidenciação da accountability horizontal, pois deve-se 
assegurar que “os órgãos de controle, como escritórios de contabilidade geral ou 
controladorias sejam altamente profissionalizados de forma adequada e independente, dotado 
de recursos e isolados de interferência política.” (tradução nossa) 
Mainwaring e Welna(2003)  tratam o processo de accountability sobre outra visão, 
que apesar de diferente não é contraditória em relação à de O´Donnell. Eles pesquisam o 
processo de democratização na America Latina destacando o processo eleitoral da região, 
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 No entanto, Mainwaring e Welna (2003, p.4) fazem uma reflexão sobre a 
necessidade de consolidação da construção de um processo de accountability não eleitoral, 
destacando diversos problemas a serem enfrentados para a consolidação de um processo 
eficiente, dizendo:  
Um dos importantes desafios para a melhoria da qualidade da democracia gira em 
torno de como construir mecanismos mais eficazes de accountability. Prevalece a 
percepção generalizada  que em grande parte da região, funcionários do 
governo não são suficientemente sujeitos a controles rotineiros pelos órgãos de 
controle. Corrupção, falta de fiscalização,  impunidade dos agentes estatais e a 
utilização indevida  dos recursos públicos  continuam a ser grandes problemas na 
maioria dos países da região. (tradução nossa) 
 
Entendendo que a identificação do processo de accountability é importante na busca 
de seu correto entendimento e compreensão da abrangência e complexidade, identificamos 
na conjunção do trabalho de Romzek e Dubnick (1987, p. 230) e Romzek e Ingraham (2000, 
p. 242) a possibilidade de congregar as características dos tipos de sistemas de accountability 
com suas relações, valores e expectativa de comportamento. 
Quadro 1 - Relações nos sistemas de accountability 





































Resposta a demanda 
externa dos 
Stakeholders 
Fonte: Adaptado de Romzek e Dubnik e Romzek e Ingraham (tradução nossa) 
 
De acordo com Romzek e Dubnik os quatro tipos de sistemas de accountability 
podem ser definidos da seguinte forma: 
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 Burocrática tem como foco a ênfase na supervisão das pessoas resultando em 
pouca autonomia, onde prevalecem as normas e regulamentos da organização; 
 Legal envolve uma detalhada supervisão externa buscando o cumprimento dos 
resultados decorrentes dos contratos firmados, sendo a base para a ação dos 
gestores, respeitada a estrutura legal.  
 Profissional se reflete na forma de organização do trabalho que propicia um 
alto grau de autonomia para os indivíduos que baseiam seu processo de 
decisão em normas resultante da melhor prática.  
 Política tem a preocupação de ser sensível e antecipar às preocupações dos 
principais stakeholders externos. 
 
Com relação ao conceito de accountability, Koppell (2005, p. 96) tem uma 
interpretação diferente, atribuindo cinco dimensões ao processo de accountability onde cada 
dimensão se destaca pela possibilidade da entidade responder ao questionamento crítico 
sugerido pelo autor, que considera que, a transparência e a sujeição, podem ser pensadas 
como características fundamentais. 
 
Quadro 2 - Dimensões da accountability proposta por Koppell  
Dimensões da Accountability Perguntas Relevantes 
Transparency (Transparência) Será que a organização divulga os fatos relacionados ao seu 
desempenho(explicação)? 
Liability (Sujeição) Será que a organização está sujeita as consequências 
(punição/recompensa) face ao seu desempenho? 
Controllability (Controlabilidade) A organização faz o que o “principal” deseja? 
Responsability (Responsabilidade) Será que a organização segue as regras(normas/Leis)? 
Responsiveness (Responsividade) Será que a organização cumpriu sua missão 
(demanda/necessidade)? 
Fonte: Koppell (tradução nossa). 
 
As dimensões da accountability definidas por Koppell guardam de uma forma 
indireta uma relação com os sistema de accountability propostos por Romzek. 
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A accountability legal tem como lógica a relação de confiança baseada em contrato 
implícito ou explícito que caracteriza a relação principal/agente no serviço público, além de 
ter como valor os respeitos às Leis e normas, implicando no envolvimento dos órgãos de 
controle. 
De acordo com Chapman, Hopwood e Shields (2007, p. 327) a organização pode ser 
reduzida a dois atores com papéis específicos, esta definição retrata de forma adequada a 
relação principal/agente mantida entre a Sociedade e o Estado. 
Nos modelos mais simples da teoria da agência, a organização está reduzida a dois 
atores: o principal e o agente.  As funções do principal é a oferta de capital, 
assumir riscos, e construir incentivos, enquanto os papéis do agente estão em 
tomar decisões em nome do principal, e também minimizar risco (isto é, 
frequentemente assumida como uma preocupação secundária). (tradução nossa) 
. 
Deste modo, entendendo que as dimensões de transparência e sujeição colocada por 
Koppell são essências para a operacionalização do processo de accountability, tendo os 
órgãos de controle participação relevante nessa relação de agência, conforme define a 
constituição brasileira. 
A OECD (1996, p. 255) busca idenificar uma relação entre o Parlamento, Governo, 
Cidadãos e Servidores na responsabilidade relacionada aos recursos públicos dizendo que: 
Os políticos são responsáveis perante os cidadãos para a condução dos assuntos 
públicos. O governo é responsável perante o Parlamento pelos resultados 
alcançados com os recursos a ele confiados. E os funcionários públicos são 
responsáveis perante o governo com relação aos resultados e a forma de alcançá-
los. (tradução nossa) 
. 
Bovens (2007, p.450), também tem uma abordagem que enfoca o processo de 
accountability sob a visão do sistema legal, com ênfase na teoria da agência, definindo 
quando aplicada ao setor público como “uma relação entre um ator e um fórum, no qual o 
ator tem a obrigação de explicar e justificar sua conduta, e o fórum pode fazer perguntas e 
julgar, podendo o ator ter que enfrentar consequências.” (tradução nossa) 
O conceito de accountability aplicado ao setor público pode ser definido para efeito 
desta pesquisa, como um relacionamento decorrente  da interação entre duas partes, onde 
uma das partes tem que justificar sua decisão, e a outra parte tem o poder de julgar, podendo 
imputar penalidades. 
De acordo com a visão de Bovens do processo de accountability voltado ao setor 
público, o ator pode ser representado, entre outras formas, por uma instituição pública ou 
40 
 
NÃO Autorizo a reprodução e divulgação total ou parcial deste trabalho, por qualquer  meio convencional, 
eletrônico ou digital, sendo necessário a autorização por escrito do Autor.   
 
agência governamental, enquanto o fórum pode ser representado por uma pessoa específica 
ou uma entidade. Quando representado por uma pessoa específica podemos exemplificá-la 
como um ministro, um gestor, um jornalista, e quando representada por uma entidade que 
podemos visualizá-la como o parlamento, tribunal ou órgão de auditoria.  
Vale destacar que a agência também pode ser representada por uma entidade virtual, 
como no caso da prestação de contas públicas à sociedade. 
A figura 03 expõe o conceito de accountability, com suas relações e variáveis, 








Figura 03 - Elementos que formam o conceito de accountability 
Fonte: Bovens (tradução nossa) 
 
A teoria da agência pode ser exposta de maneira geral de acordo com a visão de 
Eisenhardt (1989, p. 58) da seguinte forma: 
Quadro 3- Aspectos centrais da Teoria da Agência 
 Aspectos Centrais Explicação 
Ideia Principal da Teoria da 
Agência  
As relações entre o principal e agente devem se refletir na organização 
eficiente das informações e do risco que pode suportar 
Unidade de análise Contrato entre principal e agente 
Pressupostos Individuais Interesses particulares 
Racionalidade limitada 
Aversão ao risco 
Pressupostos Organizacionais Conflitos parciais entre os participantes 
Eficiência como critério de efetividade 
Assimetria de informações entre o principal e agente 
Pressuposto Informacional Informação como commodity passível de ser comprada 
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Risco Partilhado 
Problema dominante Relacionamentos em que o principal e agente têm objetivos que diferem 
parcialmente e têm preferências diferentes pelo risco   
Fonte: Eisenhardt(tradução nossa) 
 
As relações contratuais são a essência da entidade, sendo considerado em seus 
aspectos mais amplos, abrangendo os vários stakeholders. Estando em consonância com essa 
afirmação, Jensen e Meckling (1976, p. 313) destacam que a relação de agência está presente 
nas relações contratuais, dizendo que:  
É importante reconhecer que a maioria das organizações são ficções legais que 
simplesmente servem como um elo para um conjunto de contratações de 
relacionamentos entre os indivíduos. Isto inclui empresas, instituições sem fins 
lucrativos, como universidades, hospitais e fundações, organizações de mútuo, tais 
como bancos de poupança mútua e companhias de seguros e cooperativas, alguns 
clubes privados, e até mesmo órgãos governamentais, tais como Cidades, Estados e 
o Governo Federal, empresas do governo, como TVA, os Correios, os sistemas de 
trânsito e assim por diante. (tradução nossa) 
 
A teoria da agência é afetada por dois problemas principais, segundo Jensen e 
Meckling (1976, p. 313) e Eisenhardt (1989, p. 58), o primeiro desses está relacionado ao 
conflito entre o principal e agente relacionado aos objetivos a serem alcançados e da 
dificuldade do principal em verificar quais atividades que o agente realmente está 
desenvolvendo; e o segundo tem relação com atitudes diferentes que podem ser adotadas em 
relação ao nível de risco assumido pelo agente e o desejado pelo principal. 
De acordo com o trabalho de Rothschild e Stiglitz (1976) a teoria da agência concluiu 
que a informação assimétrica desempenha um papel relevante, podendo ser generalizada de 
uma forma mais ampla para outros meios e processos, apesar de originalmente ter como base 
o setor de seguros. Deste modo a relação entre principal-agente está sujeita a ocorrência do 
risco moral e seleção adversa.   
Resgatando o posicionamento de Holmstron (1979, p. 74) que sugere como forma 
natural de combater os problemas resultantes da relação imperfeita de agência o investimento 
de recursos em ações e sistemas de controle e acompanhamento, possibilitando monitorar 
melhor os contratos e ao mesmo tempo potencializar o risco de penalização dos agentes 
envolvidos em possíveis desvios de conduta. 
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A assimetria de informação identifica uma condição onde uma das partes envolvida 
na relação de agência detém informações mais justas, no sentido de representar a verdadeira 
utilização do ativo no processo de produção de bens e serviços. 
A relação de agência no setor público implica também em um processo de assimetria 
de informação decorrente de duas condições: a primeira é que o setor público não teria que 
preocupar-se com a divulgação de informações que possam ser utilizadas pelos concorrentes, 
minimizando a preocupação estratégica com a utilização de informação por outros atores, e a 
segunda é a obrigação constitucional de atender ao princípio da publicidade que ajuda a 
minimizar o processo de assimetria. Essas condições podem levar o setor público a diminuir 
sensivelmente o efeito da seleção adversa. 
O risco moral decorrente da teoria da agência advém da possibilidade do agente por 
vários motivos não atender às expectativas estabelecidas nas relações contratuais explícitas 
ou implícitas na melhor representação do interesse do principal. No caso do setor público 
poderíamos fazer uma relação da ocorrência do risco moral com o desinteresse do agente em 
agir dentro do espírito de busca da aplicação efetiva do principio constitucional da eficiência.  
 Eisenhardt (1989, p. 61) explicita a ocorrência do risco moral, dizendo que “risco 
moral refere-se à falta de esforço por parte do agente. O argumento aqui é que o agente pode 
simplesmente não fazer o esforço acordado. Ou seja, o agente está se esquivando.” (tradução 
nossa) 
Resgatando a colocação de Holmstron(1979) no sentido de combater as ineficiências 
resultantes da relação imperfeita decorrente da teoria da agência e focando o processo de 
accountability legal, a definição de sistemas de controle e acompanhamento das informações, 
especialmente relacionada a custos, pode ser uma solução que venha melhorar a relação 
principal-agente no setor público. 
A legislação brasileira ao longo do tempo buscou sistemas de controle e 
acompanhamento que pudessem auxiliar no processo de construção de uma relação mais 
equilibrada de agência no setor público. 
Fazendo uma leitura focada na busca da identificação do processo de accountability 
no setor público brasileiro, encontramos na Constituição Federativa do Brasil de 1988 alguns 
artigos que explicitam essa relação. 
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A Constituição Federal define no seu artigo 6º os direitos gerais do conjunto da 
sociedade, como sendo: a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados. Tais direitos pressupõem obrigação por parte do Estado em oferecer bens e 
serviços, que possam atender as necessidades e desejos da sociedade. 
Existe na Constituição Federal o artigo 145 que estabelece a fonte dos recursos para 
fazer frente às obrigações do Estado junto à sociedade, definindo como fonte de receita a 
possibilidade de poder ser instituído impostos, taxas e contribuição de melhoria de forma 
compulsória. 
O artigo 37 da Constituição Federal diz que a “administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência.”  
A Constituição Federal reconhece a competência dos órgãos de controle interno e 
externo dos diversos poderes da Federação como parte do processo de accountability, mesmo 
reconhecimento adotado pelo IFAC. Além de definir responsabilidades, a carta magna define 
a obrigatoriedade dos poderes da república de manter sistemas integrados de controle da 
gestão com a finalidade de comprovar a aplicação dos princípios constitucionais e 
especialmente avaliar os resultados da gestão orçamentária, financeira e patrimonial da 
administração pública. 
Tomando como base toda a caracterização do processo de accountability inerente a 
atividade envolvendo o setor público em todas as esferas e níveis do poder público como fica 
demonstrado na Constituição Federal, cabe aos órgãos de controle interno e externo buscar 
uma forma de mensuração e avaliação dos resultados que materializem o processo de 
accountability. 
A Lei 4.320/64 no artigo 85 já buscava uma forma de oferecer informação que pudesse 
auxiliar a construção do processo de accountability, dizendo: 
Os serviços de contabilidade serão organizados de forma a permitirem o 
acompanhamento da execução orçamentária, o conhecimento da composição 
patrimonial, a determinação dos custos dos serviços industriais, o levantamento 
dos balanços gerais, a análise e a interpretação dos resultados econômicos e 
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Outra abordagem que reforça a necessidade do sistema de informação de custos é a 
definida no Decreto-Lei 200/67, que busca a racionalidade da aplicação dos recursos 
públicos, enfatizando no artigo 25 que a supervisão ministerial tem por objetivo 
“acompanhar os custos globais dos programas setoriais do Govêrno, a fim de alcançar uma 
prestação econômica de serviços.” Neste mesmo Decreto-Lei o artigo 79 diz que “a 
contabilidade deverá apurar os custos dos serviços de forma a evidenciar os resultados 
da gestão.” (grifo nosso)  
A Lei complementar 101/2000, conhecida como a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, de 
forma objetiva determina que a “Administração Pública manterá sistema de custos que 
permita a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial.”(grifo nosso)  
O processo de accountability legal brasileiro pode ser percebido como uma relação 
abrangente de agência existente entre a Sociedade e o Estado, sendo disciplinado de forma 
geral pela Constituição e detalhada de forma particular pelas diversas leis e normas que 
buscam esclarecer essa relação.  
Partindo da premissa que a relação ideal de agência no setor público é uma meta a ser 
perseguida e desejável, identificamos na própria legislação do setor público a busca de 
aprimoramento na relação contratual entre a Sociedade e o Estado através do 
estabelecimento dos princípios constitucionais, da definição das atividades dos órgãos de 
controle e da obrigatoriedade da implementação dos sistemas de gestão, especialmente de 
custos. 
 De acordo com Lane (2005, p. 51) o relacionamento do governo com a sociedade 
também pode ser explicado pela relação principal-agente, enfatizando que apesar dessa 
relação já está bastante estudada no setor privado, o entendimento dessa relação no setor 
público precisa ser melhor compreendida, pois os resultados das pesquisas advindos do setor 
privado relacionado ao tema não podem ser transpostas de uma forma geral para o setor 
público. 
Qualquer que seja a forma de organização escolhida, o setor público em uma 
sociedade organizada pode ser interpretado como constituído por um conjunto 
enorme de relacionamentos  principal-agente. Os atores mais importantes são o 
governo, a burocracia e as empresas públicas. Governo  se posiciona nessa relação 
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como principal, atribuindo a si mesmo uma série de metas a serem cumpridas e com 
uma função objetiva que compreende oferecer todos os tipos de bens e serviços 
definidos pelo governo por meio das suas organizações. Para fazer isso, o governo 
precisa contratar agentes, ou uma grande quantidade de agentes. Isso configura a 
relação principal-agente no setor público, cuja resolução dessa relação dependerá de 
estratégia. (tradução nossa) 
. 
 Aceitando que o setor público, como coloca Lane, pode ser explicado pela relação 
principal-agente, esta relação tem na sua essência a busca de estabelecer formas de 
motivação que possam manter em equilíbrio a coexistência do principal e do agente.  
O entendimento das características do setor público e do processo produtivo que dão 
origem aos produtos que atendem a sociedade, por meio da aplicação eficiente dos recursos 
públicos, são essências a construção de modelo de custos aplicado ao setor público. 
 
5.2. – O produto e os processos produtivos  
 
O conceito de produto é compartilhado por diversos autores como, Kotler (1998) 
Lovelock e Wright (2001), Lambert (1998), Martins e Rocha (2010). De acordo com Kotler 
(1998, p.383) produto “é algo que pode ser oferecido a um mercado para satisfazer a um 
desejo ou necessidade.” 
O conceito de produto é base para o entendimento dos processos produtivos e 
consequentemente dos diversos modelos de produção. Esta definição coloca um conceito 
geral de produto que o torna generalizante e pode ser decomposto em quatro partes, sendo 
elas: 
 Algo que pode ser oferecido; 
 Mercado; 
 Satisfação; 
 Desejo ou necessidades. 
 
Para efeito desta pesquisa a definição do produto colocada por Kotler, pode ser 
melhor explicada da seguinte forma: 
 A primeira parte é entendida nesta pesquisa como um ativo ou conjunto de ativos 
reunidos e oferecidos à sociedade tendo contrapartida ou não de recursos por 
parte da pessoa ou entidade potencialmente atendida; 
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 A segunda parte é entendida como um espaço em que existe uma relação onde 
uma parte espera receber ativos da outra, podendo ou não haver uma contrapartida 
de ativos; 
 A terceira parte é entendida como consequência do recebimento de ativos, 
pressupondo que os mesmos satisfazem os desejos e necessidades dos envolvidos; 
 A quarta parte é entendida como a motivação que leva as partes envolvidas no 
processo a buscarem a relação. 
 
Assumindo o conceito de produto definido por Kotler, como base desta pesquisa, é 
essencial entender como os diversos processos produtivos se organizam para o oferecimento 
de produto.  
De acordo com Normann (1993, p. 20) existe uma relação de matriz setorial que 
agrupa as diversas formas de produção, definindo as atividades econômicas como: 
Economia agrícola envolve todas as atividades agrícolas relacionadas com a produção 
básicas de alimentos extraídos do solo e atividades semelhantes. 
Economia industrial compreende as atividades industriais nas quais o principal foco está 
na transformação de materiais físicos em produtos tangíveis. 
Economia de serviço consiste em atividades de serviços que são compradas embutidas 
em objetos físicos, prestadas por pessoas, entidades de informação ou institucionais de tal 
forma que sejam influenciadas sem ser transformadas fisicamente; ou onde o foco é sobre 
o uso e funcionamento de objetos que são sujeitos às atividades em vez de estarem sujeitos 
às transformações físicas. 
É relevante destacar nas definições propostas que é clara a diferença entre a economia 
definida como industrial e de serviços. Podemos sintetizar da definição proposta por 
Normann que a economia industrial tem como foco a transformação de materiais físicos em 
produtos tangíveis. 
A economia de serviços tem como foco o processo de influência nas atividades, não 
estando o serviço submetido ao processo de transformação física, sendo identificado com a 
intangibilidade. Essa explicita diferença entre as duas definições que nos leva a suspeitar que 
existam diferenças essenciais nos modelos dos processos produtivos industriais e de serviços. 
Diversos autores como Gianesi e Corrêa (1994); Palmer e Cole (1995); Las Casas 
(1991) e Lovelock e Wright (2001) sugerem escalas comparativas entre o produto resultante 
da economia industrial e de serviço, que são respectivamente o bem e o serviço. Enfatizando 
as características dominantes de cada produto como ponto extremo da escala, definindo-as 
como tangibilidade e intangibilidade.  
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A Figura 4 procura mostrar a composição dos diferentes níveis dos aspectos tangíveis 
e intangíveis de cada produto.  
 
 
Figura 04 – Domínio de elementos tangíveis versus intangíveis nos bens e serviços 
Fonte: – Adaptado de Lovelock e Wright (2001, p.18). 
 
Os exemplos de bens e serviços que compõem essa figura tem o objetivo de oferecer 
uma gradação em que se possa visualizar os extremos da escala como exemplo mais próximo 
ao conceito. 
A tangibilidade fica claramente definida como característica dominante relacionada 
ao bem. O processo de produção do bem é efetivamente fruto de um processo de 
transformação, denominado manufatura, no qual obrigatoriamente houve input de matéria-
prima, mão de obra e outros recursos, onde a matéria-prima transformada é incorporada ao 
produto fabricado, sendo considerado o principal vetor responsável pelo atendimento do 
desejo ou necessidade do usuário do bem. 
A maioria dos modelos contábeis ao longo do tempo foram aperfeiçoados e 
desenvolvidos tendo como referência o ambiente industrial, onde o foco do processo 
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produtivo é a transformação e, como todo modelo, procurou captar as características 
principais do sistema que procura representar. 
Johnson e Kaplan (1996, p.3) explicam o motivo pelo qual os modelos contábeis 
denominados tradicionais estão voltados à atividade industrial. 
Na falta de informações de preços dos processos de transformação ocorrendo 
dentro de suas organizações, os proprietários criaram indicadores que sintetizassem 
a eficiência com a qual a mão-de-obra e matéria-prima eram convertidos em 
produtos acabados, indicadores servindo também para motivar e avaliar os gerentes 
que supervisionavam o processo de transformação. 
 








Figura 05 – Esquema representativo do processo de produção de bens na indústria de transformação 
  
A tangibilidade é considerada como a característica mais relevante ou a mais 
objetivamente observável do bem, pois está relacionada diretamente com o processo de 
transformação, podendo estas características serem descritas como: 
Tangibilidade – É a capacidade de representar a materialidade dos 
atributos do bem; 
Separabilidade – A produção do bem pode ocorrer sem o envolvimento e 
a participação do consumidor; 
Invariabilidade – Os bens podem ser produzidos em qualquer espaço e 
intervalo de tempo mantendo a mesma conformidade em 
todos os aspectos. 
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Comentando sobre o desenvolvimento dos modelos de custos, Nakagawa (1993, p. 
36) coloca que houve, no início do século XX, o abandono de práticas inovadoras de custeio, 
desenvolvidas até este período, e a adoção dos métodos de custeio, que utilizamos hoje, 
denominamos de tradicionais:  
Muitos procedimentos haviam sido criados por engenheiros metalúrgicos para se 
custear produtos, de maneira gerencialmente relevante, entre 1880 e 1890. Mas, 
após 1914, tais procedimentos desapareceram da prática contábil e em seu lugar 
surgiram os procedimentos de custeio de produtos ainda hoje utilizados 
intensamente. 
 
Sobre o desenvolvimento de sistemas gerenciais Johnson e Kaplan (1996, p. 10) 
colocam que durante o século XIX houve uma mudança muito acentuada no ambiente de 
produção, com a expansão da linha de produtos, encurtamento do ciclo de vida e mudanças 
nas tecnologias de produção. No entanto, segundo comentam os autores, os sistemas de 
Contabilidade Gerencial gerados neste período não foram aproveitados no século seguinte: 
Mas na época em que esses eventos se desenrolaram, o espírito e o conhecimento 
para o projeto de sistemas de Contabilidade Gerencial – desenvolvidos e 
sustentados no período de cem anos, entre 1825 e 1925 – haviam desaparecidos. As 
organizações passaram a se fixar nos sistemas de custos e métodos de informações 
gerenciais dos anos 20. Com a automação dos sistemas de custos nos computadores 
digitais, começados em meados da década de 1960, os projetistas de sistemas se 
limitaram a automatizar os sistemas manuais encontrados nas fábricas. Não se 
questionou se tais sistemas ainda faziam sentido, dada a enorme expansão da 
tecnologia da informação representada pelos computadores eletrônicos digitais, e a 
natureza já alterada das operações da organização. 
 
Deixando de aproveitar os modelos de custos desenvolvidos durante um período de 
mudanças do ambiente produtivo, a Contabilidade fixou-se em modelos considerados 
tradicionais, inibindo o processo de criatividade, reflexão e questionamento sobre a 
adequação dos modelos de custos aos novos ambientes empresariais, decorrentes da 
evolução natural do processo produtivo e da natureza sistêmica da empresa. 
A economia de serviços desenvolveu-se ao longo do último século, e inicia o século 
XXI como o setor de maior relevância, quando comparado com a agricultura e a indústria. O 
setor de serviços gera um produto diferente dos bens, que tem como característica principal a 
intangibilidade. 
O setor de serviços é uma indústria que tem um produto muito peculiar com 
características específicas, e deste modo deve ter um processo produtivo diferente do 
50 
 
NÃO Autorizo a reprodução e divulgação total ou parcial deste trabalho, por qualquer  meio convencional, 
eletrônico ou digital, sendo necessário a autorização por escrito do Autor.   
 
processo da manufatura, necessitando de informações que reflitam fidedignamente essas 
características. 
  Gianesi e Corrêa (1994, p.13) reconhecem a necessidade de novos modelos para o 
tratamento das informações das empresas de serviços e comentam que: 
Mais recentemente, ao mesmo tempo em que o próprio setor de manufatura 
reconhece a inadequação de algumas metodologias tradicionais de administração 
da produção, e busca novos conceitos, visando a adaptação ao novo ambiente 
econômico mundial, o setor de serviços necessita desenvolver conceitos e 
metodologias adequadas, tanto ao novo tempo quanto às especificidades de suas 
operações. 
 
 Entendendo que a necessidade por informações que possam refletir com maior 
fidedignidade os processos operacionais das empresas de serviços, Atkinson et al. (2000, 
p.51) colocam que “os gerentes das empresas de serviços exigem agora informações para 
melhorarem a qualidade, a pontualidade e a eficiência das atividades que eles executam tão 
bem, como tomar decisões sobre produtos, serviços e clientes individuais.”   
Serviços são produtos com características específicas. Segundo Judd citado por Las 
Casas (1991, p. 15) serviços “constituem uma transação realizada por uma empresa ou por 
empresário, cujo objetivo não está associado à transferência de um bem.” 
A definição de serviço apresentada por Kotler (1998, p. 412) é que “serviço é 
qualquer ato ou desempenho que uma parte possa oferecer a outra e que seja essencialmente 
intangível e não resulte na propriedade de nada. Sua produção pode ou não estar vinculada a 
um produto físico.” 
Lovelock e Wright (2001, p.5) oferecem uma definição para serviços que se divide 
em duas partes que se complementam: 
Serviço é um ato ou desempenho oferecido por uma parte à outra. Embora o 
processo possa estar ligado a um produto físico, o desempenho é essencialmente 
intangível e normalmente não resulta em propriedade de nenhum dos fatores de 
produção. 
Serviços são atividades econômicas que criam valor e fornecem benefícios para 
clientes em tempos e lugares específicos, como decorrência da realização de uma 
mudança desejada no – ou em nome – destinatário do serviço. 
 
De acordo com Las Casas (1991, p.15) serviço pode ser definido como “a parte que 
pode ser vivenciada, é uma experiência vivida, é o desempenho.” 
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Todas as definições de serviços enfocam aspectos como a troca, a experiência e o 
desempenho. Todos estes aspectos são um reflexo das características dos serviços que os 
distinguem dos bens. 
Vários autores, como Kotler (1998); Las Casas (1991); Gianessi e Corrêa (1994); 
Lovelock e Wright (2001) e Palmer e Cole (1995) definem as características relacionadas aos 
serviços como sendo intangibilidade, inseparabilidade, variabilidade e perecibilidade. Essas 
características podem ser descritas como: 
 Intangibilidade – O serviço não pode ser visto nem sentido até o momento 
da troca efetiva, o que existe até então são promessas, na 
maioria das vezes impossíveis de serem constatadas pelo 
consumidor. 
Inseparabilidade – O serviço é produzido e consumido ao mesmo tempo, 
destacando que o usuário participa do processo de 
produção do serviço. 
Variabilidade – O serviço é variável como consequência das suas 
características e da participação do usuário no processo de 
criação. 
Perecibilidade – O serviço não pode ser estocado. 
 
Estas características levam as instituições que produzem serviços a terem processos 
efetivamente diferentes da empresa de manufatura.   
O serviço tem na inseparabilidade e variabilidade as características mais importantes 
que o diferenciam dos bens.  
A inseparabilidade define que o serviço não pode ser produzido sem a participação do 
consumidor, pois o mesmo se envolve no processo de produção do serviço. Esta condição 
define um novo elemento que faz parte do processo de produção do serviço, o 
consumidor/cliente. 
A variabilidade é decorrente da participação do usuário no processo produtivo, onde a 
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Figura 06 – Esquema representativo do processo de produção na indústria de serviços 
  
Quando comparamos as características dos bens e dos serviços, percebemos que nos 
deparamos com duas espécies totalmente diferentes de processos. Normann (1993, p. 31) 
relata que vários pesquisadores quando trataram os serviços sob as abordagens tradicionais 
aplicadas à manufatura obtiveram resultados inadequados. O autor cita o caso dos 
pesquisadores Sasser, Olsen e Wyckoff da Harvard Business Scholl, que em 1978 detectaram 
que as abordagens tradicionais de custos eram inadequadas quando aplicadas a serviços. 
O resultado desta pesquisa ratifica que dois produtos diferentes, como bens e 
serviços, não podem ser tratados por abordagens semelhantes no tocante a custos, como se 
fossem produtos idênticos. 
Fazendo um comentário no sentido de que a busca por informação de custo deve 
levar ao melhor processo de tomada de decisão, Eliseu e Rocha (2010, p. 3) afirmam que 
“informações distorcidas sobre o custo dos produtos, projetos e outras entidades objetos de 
custeio acarreta viés na análise da sua lucratividade e viabilidade, podendo levar à decisões 
erradas.” 
Drucker (1995, p.77) destaca a falta de informação adequada nas empresas de 
serviços, deixando evidente a dificuldade do tratamento das informações de custo: 
Na maior parte das empresas de fabricação, a Contabilidade de Custos é 
inadequada. Mas nas empresas de serviços – bancos, estabelecimentos varejistas, 
hospitais, escolas, jornais e estações de rádio e televisão – praticamente não contam 
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Diante das características específicas e diferentes dos bens e serviços é importante 
destacar os processos produtivos que os originam. Tendo como base a definição de produto 
feita por Kotler, podemos modelar os processos produtivos em tipos, onde cada processo 
produtivo é definido de modo a adequar-se às formas de produção. 
 Essa classificação pode ser melhor entendida com base no gráfico que mostra os 
processos produtivos dos bens e serviços. 
 
 
Figura 07- Descrição dos Processos de Produção 
 
Cada processo produtivo tem suas próprias características que o diferencia na forma 
de entender a sua estrutura de custos, sendo importante sua caracterização. Deste modo 
podemos defini-los como: 
 
 Processo produtivo baseado em Transformação tem como característica dominante a 
tangibilidade e seu foco de atuação é a matéria-prima que é transformada e 
incorporada ao produto. 
 Processo produtivo baseado em Serviço tem como característica dominante a 
intangibilidade e seu foco de atuação é a disponibilização da capacidade produtiva 
para que o produto possa ser construído.  
 
Fazendo uma reflexão sobre a figura 7 podemos identificar no centro o cruzamento 
entre as duas características dos dois processos produtivos, baseado em transformação e 
serviços. Buscando identificar se a confluência das características de tangibilidade e 
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intangibilidade geraria um processo produtivo diferente, chegamos a seguinte 
constatação: 
1. O processo produtivo resultado da confluência das características da tangibilidade 
e intangibilidade agregam as duas características sem que nenhuma seja 
dominante; 
2. O desejo ou necessidade do usuário/cliente é atendido pelo Bem oferecido pela 
instituição; 
3. O negócio da instituição é proporcionar utilidade de tempo e lugar para o 
usuário/cliente, pois o bem não sofre qualquer tipo de transformação ou alteração. 
 
Segundo Drucker(1995, p.65) as empresas de varejo oferecem uma nova forma de 
atender os desejos e necessidades dos clientes: 
Para os comerciantes tradicionais, atendimento significa vendedores que cuidam 
pessoalmente de cada cliente. Mas os novos varejistas empregam muito poucos 
vendedores. Para eles, atendimento significa que os clientes não precisam de vendedores, 
não têm que perder tempo tentando achar um, não têm que pedir nem esperar. Eles sabem 
onde estão os produtos no momento em que entram na loja, suas cores, tamanhos e preços. 
 
Diante de tal constatação e observando a existência de grandes empresas que atuam 
com um processo produtivo que se encaixa nessas características, como o Walmart, Pão de 
Açúcar, Casas Bahia, podemos definir este processo produtivo da seguinte forma: 
Processo produtivo baseado em oferecimento de utilidade de tempo e lugar tem como 
característica dominante o equilíbrio entre tangibilidade e intangibilidade e seu foco de 
atuação é oferecer a utilidade de tempo e lugar tendo como vetor de materialização do 
atendimento dos desejos e necessidades do usuário/cliente o Bem. 
  Os modelos tradicionais de custos parecem não adequarem-se ao tratamento dos 
processos produtivos das empresas de serviços, gerando informações pobres ou de má 
qualidade, evidenciando que as empresas de serviços precisam ser melhor estudadas, para 
que sejam desenvolvidos sistemas de custos mais adequados. 
  No entanto, Lovelock e Wright (2001, p. 347) alertam que nas empresas de serviços 
“o objetivo não deve ser utilizar pessoal, equipamentos e instalações ao máximo possível.” 
Esta afirmação dos autores vem de encontro ao enfoque dado à manufatura de maximização 
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do uso dos ativos, no qual o objetivo é manter a fábrica operando no nível mais próximo 
possível do limite, mas é coerente quando relacionada à indústria de serviços. 
Tendo como base a definição de produto e a de serviço definida por Kotler, além das 
características específicas de cada processo produtivo, iremos buscar identificar a realidade 
de cada processo, estabelecendo as variáveis comuns que compõem o produto e um modelo 
que possa representá-lo. 
Expressando a definição de modelo, Rocha (1999, p. 86) o coloca como “uma 
simplificação da realidade, usada para transmitir relações complexas em termos fáceis de 
serem entendidas.” 
Podemos destacar como ponto focal do modelo a busca da simplificação da realidade 
complexa através da identificação dos seus aspectos fundamentais. Santos e Pontes (1998, p. 
5) descrevem o processo de construção de modelo, dizendo que “são abstraídas da realidade 
as variáveis relevantes e suas interações significativas para o estudo de um determinado 
problema. A representação dessas variáveis e seus inter-relacionamentos por meio de 
símbolos, constitui o modelo.” 
 Buscando identificar as principais variáveis que compõem os processos produtivos, 
Kaplan e Johnson (1996, p.19) destacam o desenvolvimento das informações de custos nos 
primórdios da revolução industrial, dizendo: 
O aparecimento de novas técnicas contábeis nas primeiras tecelagens estava 
intimamente relacionado com o desejo dos administradores de controlar a taxa em 
que os recursos (matéria-prima, mão de obra e despesas gerais) eram convertidos 
em produção intermediária. 
 
Diversos autores de custos, entre eles Leone (1991), Hansen e Mowen(2001), 
Martins(2009), Kaplan e Jonhson(1996), Horngren(1978), Backer e Jacobsen(1977) 
concordam com as visões de Kaplan e Jonhson que destacam as variáveis fundamentais que 
compõem o produto, definindo-as como matéria-prima, mão de obra e despesas gerais. 
É importante destacar que a variável denominada despesas gerais não representa um 
ativo específico, mas diversos ativos agrupados de forma geral.  Até o momento não estamos 
agrupando os ativos com base em conceito, mas sim, agrupando com base nas variáveis 
relevantes que compõe o produto.  
 Diante da definição dos processos produtivos básicos e das características do produto, 
especialmente dos bens e serviços. Identificamos no processo de transformação, variáveis 
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que compõem o bem sob o ponto de vista da disponibilização ou consumo dos recursos 
materializados através de uma representação de valor. 
 Tendo como base os conceitos de produto e considerando as características dos 
processos produtivos, podemos identificar o modelo que representa as variáveis que 
compõem o bem. Sob o aspecto de custos, um bem tem sua composição materializada pela 
seguinte função: 




y=  Produto (Bem) 
m = material  
i = insumo 
l = labor  
e= estrutura  
t = período de tempo em que ocorre o relacionamento entre as variáveis. 
 
Explicitando de modo mais detalhado as variáveis, podemos defini-las como: 
 
 Material - representa a incorporação de valor por meio das características 
físicas transferidas ao produto;  
 Insumo - representa a incorporação de valor pelo conjunto de variáveis não 
representadas por Material, Labor e Estrutura, sendo constituída 
essencialmente por serviços; 
 Labor - representa a incorporação de valor decorrentes das atividades das 
pessoas; 
 Estrutura – representa a incorporação de valor de parte da estrutura 
consumida na realização do processo produtivo, inclusive as decorrentes da 
Tecnologia de Informação e Comunicação. 
O processo produtivo que produz bem tem na tangibilidade sua características mais 
essencial, onde se materializa sob a ação do processo produtivo sobre o material. 
Resgatando o comentário de Drucker de que as empresas que produzem serviços 
praticamente não dispõem de informações sobre custos, podemos buscar entender as 
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características do serviço como produto para que os modelos de custos aplicado as 
instituições de serviços possam refletir esse processo produtivo peculiar. 
Dentre as características do serviço: intangibilidade, inseparabilidade, variabilidade e 
perecibilidade, existe uma que se destaca e acentua a diferenciação entre o bem e o serviço.  
Fazendo uma reflexão sobre a inseparabilidade, que define o usuário/cliente como 
integrante do processo produtivo e ao mesmo tempo consumidor do serviço, podemos 
estabelecer uma diferença essencial entre as características do serviço e do bem. 
Apesar de fazer parte do processo de construção do serviço, o usuário/cliente 
envolvido no processo de produção tem características específicas, sendo estas: 
 É insumo do processo; 
 A instituição não tem controle total sobre sua atitude durante o processo de  
produção; 
 A instituição, de forma geral, não remunera a sua atividade. 
A participação do cliente como insumo do processo de produtivo, impõe ao serviço a 
característica da variabilidade. 
Diante das características do usuário/cliente, este se torna “insumo” do processo 
produtivo. O produto “serviço” pode ser representado através do reconhecimento das suas 
características, tendo sua composição materializada por meio da seguinte função: 
 tcelimfy ;,,,,  
Onde: 
y=  Produto (Serviço) 
m = material  
i = insumo 
l = labor  
e= estrutura  
c= cliente 
t = período de tempo em que ocorre o relacionamento entre as variáveis. 
 
Explicitando de modo mais detalhado as variáveis, podemos defini-las como: 
 
 Material - representa a incorporação de valor por meio das características 
físicas transferidas ao produto;  
58 
 
NÃO Autorizo a reprodução e divulgação total ou parcial deste trabalho, por qualquer  meio convencional, 
eletrônico ou digital, sendo necessário a autorização por escrito do Autor.   
 
 Insumo - representa a incorporação de valor pelo conjunto de variáveis não 
representadas por Material, Labor e Estrutura, sendo constituída 
essencialmente por serviços; 
 Labor - representa a incorporação de valor decorrentes das atividades das 
pessoas; 
 Estrutura – representa a incorporação de valor de parte da estrutura 
consumida na realização do processo produtivo, inclusive as decorrentes da 
Tecnologia de Informação e Comunicação. 
 Cliente - representa o reconhecimento da influência e participação na 
produção do serviço das atividades desenvolvidas pelo usuário/cliente no 
processo produtivo. 
Podemos constar que o bem e o serviço têm características que levam a construção de 
processo produtivos diferentes, onde os desejos e necessidades da sociedade são atendidos 
por produtos diferentes, onde a materialidade que representa a tangiblidade caracteriza o 
processo de produção do bem.  
Avaliando a figura 07 que representa os processos produtivos de bem e serviço 
podemos identificar o centro da figura que mostra a interseção das características que 
definem a produção do bem e do serviço. Podemos identificar um novo processo produtivo 
no encontro das características do bem e do serviço, sem essencialmente confundir-se com os 
mesmos. 
Esse  processo produtivo pode ser qualificado como o “de utilidade de tempo e lugar” 
que tem características que não se enquadra no processo produtivo do Bem nem no  de 
Serviço, pois atende os desejos e necessidades da sociedade tendo como vetor a 
mercadoria(bem), mas que não pode desagregar deste a atividade de tempo e lugar. 
 Deste modo, este processo pode ser definido pelas seguintes premissas: 
 O processo produtivo oferece utilidade de tempo e lugar essencialmente por 
meio de um Bem; 
 Não pode estocar o produto produzido (utilidade de tempo e lugar); 
 Pode estocar o bem sobre o qual agrega valor de utilidade de tempo e lugar; 
 O consumidor/usuário participa de algum modo do processo de produção. 
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Deste modo,  o processo de oferecimento de utilidade de tempo e lugar pode ser 
definido da seguinte forma: 
 




y= Produto (utilidade de tempo e lugar) 
m = material  
i = insumo 
l = labor  
e= estrutura  
c= cliente 
M = mercadoria 
t = período de tempo em que ocorre o relacionamento entre as variáveis. 
 
Explicitando de modo mais detalhado as variáveis que representam o modelo, podemos 
defini-las como: 
 
 Material - representa a incorporação de valor por meio das características 
físicas transferidas ao produto;  
 Insumo - representa a incorporação de valor pelo conjunto de variáveis não 
representadas por Material, Labor e Estrutura, sendo constituída 
essencialmente por serviços; 
 Labor - representa a incorporação de valor decorrentes das atividades das 
pessoas; 
 Estrutura – representa a incorporação de valor de parte da estrutura 
consumida na realização do processo produtivo, inclusive as decorrentes da 
Tecnologia de Informação e Comunicação. 
 Cliente - representa o reconhecimento da influência e participação na 
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 Mercadoria - representa o valor do bem adquirido que não faz parte dos 
ativos utilizados no processo de produção do oferecimento da utilidade de 
tempo e lugar. 
 
Onde “M”, que significa mercadoria, representa o vetor através do qual o 
atendimento ao desejo e necessidade do consumidor é materializado. 
Com base nas premissas e conceitos expostos, podemos detalhar as variáveis que 









      tcelimfMtcelimftelimfy ;,,,,;,,,,;,,, 
 
 
 Buscando uma função que represente todos os três processos produtivos sob o 
aspecto das variáveis essências, definimos umas uma função que representa o custo do 
produto. A função geral das variáveis que representam os custos dos processos produtivos da 
seguinte forma: 
 
   tcelimfy ;,,,,  
 
 A função geral do custo representa os três processos produtivos básicos, sendo 
respeitadas as características específicas de cada processo, podemos definir que as variáveis, 
Material, Insumo, Labor e Estrutura são essenciais e presentes em todos os três processos 
produtivos, logo compõem todos os tipos de produtos. 
O processo produtivo de serviço, além de ser composto pelas quatros variáveis 
básicas, tem como variável adicional o cliente. É importante ressaltar que essa variável não 
representa dispêndio financeiro para a entidade e esta não exerce domínio efetivo sobre o 
mesmo, no entanto ela integra o processo produtivo e afeta o custo do produto. 
Processo de 
Transformação 
Processo de Oferecimento 
de  
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No processo produtivo de utilidade de tempo e lugar além de ser composto pelas 
variáveis básicas, utiliza também a variável  “α” que representa a mercadoria, sendo este o 
vetor que materializa o atendimento dos desejos e necessidades do cliente no processo 
produtivo de utilidade de tempo e lugar. 
 
Deste modo, o quadro 04 mostra a composição de cada processo produtivo e os valores que 
as variáveis podem assumir tendo como base a função geral de custos. 
 
Quadro 04 – Variáveis que compõem a função de custos que denota a representação dos processos produtivos  
Processos    Variáveis   
Produtivos Material Insumo Labor Estrutura Cliente   
Transformação ≠ 0 ≠ 0 ≠ 0 ≠ 0 = 0 = 0 
Serviço ≠ 0 ≠ 0 ≠ 0 ≠ 0  ≠ 0 = 0 
Utilidade de 
Tempo e Lugar 
≠ 0 ≠ 0 ≠ 0 ≠ 0 ≠ 0 ≠ 0 
  
5.3. – Modelos de custos gerais  
 
O processo de accountability se manifesta adequadamente quando os serviços 
públicos apresentam baixo custo, de acordo com O’Connell (2005, p.86). Na busca de 
materializar um modelo de custos aplicado ao setor público sob a visão do processo de 
accountability é desejável buscar entender os modelos de custos mais comumente relatados 
na literatura.  
 
5.3.1 – Modelos gerais de custos 
 
 A literatura apresenta modelos que levam ao entendimento de como a informação de 
custos foi tratada nos últimos tempos, notadamente após a revolução industrial. 
Na visão de Backer e Jacobsen (1977, p. 224) os custos devem ser classificados 
quanto à atividade de produção e a sua natureza. Essa visão é compartilhada por Horngren, 
Hanse e Mowen, Martins, Leone e a maioria dos autores que escreveram sobre custos. 
Podemos buscar identificar o comportamento dos custos levando em consideração o processo 
produtivo. 
De acordo com Eldenburg e Wolcott (2007, p. 39) objeto de custeio é “um objeto ou 
atividade para o qual medimos os custos.” 
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Horngren, Foster e Datar (2000, p. 19), tratam objeto de custeio como objeto de 
custos dizendo que: “para guiar suas decisões, os gestores sempre desejam saber quanto 
custa determinada coisa (como por exemplo, um novo produto, uma máquina, um serviço ou 
um processo). Chamamos esta “coisa” de objeto de custo.” 
Nesse trabalho de pesquisa, como pode ser constatada pela definição dos autores 
citados anteriormente, objeto de custo e objeto de custeio são considerados sinônimos e 
tendo o mesmo significado. 
 O objeto de custo pode ser definido sob vários prismas, podendo ser atribuído como 
objeto de custo, o produto, o setor, e outros itens. Para análise do modelo relacionado ao 
objeto de custo, iremos utilizar um objeto qualquer denominado “coisa” como item escolhido 
para buscar explicação do comportamento essencial dos modelos de custos. 
 Todo processo produtivo se propõe a ter como resultado um produto. Analisando o 
comportamento dos insumos que compõem o produto podemos identificar dois 
comportamentos distintos quando analisados sob a expectativa do total de produtos 
fabricados, ou seja, volume de produção. É importante frisar que esse recorte no volume de 
produção, de zero a um valor máximo “X” qualquer, está delimitado em um intervalo de 
tempo T. 
 Os comportamentos distintos dos insumos de custos que podem ser agrupados sob 








Figura 08 – Variáveis básicas do processo produtivo com base no volume 
 
 Considerando a variação do volume de produção, no intervalo de “zero” ao volume 
máximo “x”, podemos identificar dois comportamentos distintos das variáveis dos insumos 
que compõem o custos do produto. 
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Um grupo de insumos tem seu comportamento definido como Fixo, pois o valor do 
seu custo independe da relação de variação do volume de produção.Um conjunto de insumos 
tem seu comportamento definido como variável, pois o valor do seu custo guarda relação de 
dependência com o volume de produção. Se não existir produção não existe custo variável. 
 Considerando os grupos de insumos que compõem o modelo de custos tendo como 
perspectiva de análise o volume de produção, identificamos os seguintes comportamentos:  
 
Comportamento Fixo – guarda relação de independência com qualquer nível de 
volume de produção definido para um período de tempo 
“T”, independente de assumir diferentes valores. 
Comportamento Variável – guarda relação de variabilidade com qualquer nível de 
volume de produção, em um período de tempo “T”. 
. 
 De acordo com a NBC T 16.11 denominada Sistema de Informação de Custos do 
Setor Público editada pelo CFC (2011a) “O SICSP(Sistema de Informação de Custos do 
Setor Público) é apoiado em três elementos: Sistema de acumulação; Sistema de custeio e 
Método de custeio.” 
 Compartilhando com o mesmo entendimento do CFC a STN (2012, p. 124) coloca 
que “o sistema de informação de custos deve ser apoiado em três elementos essenciais: Sistema 
de acumulação, Modelo de mensuração e Método de custeio.” 
  
5.3.2 – Sistema de Acumulação de Custos 
 
O CFC (2011a) define que sistema de acumulação “corresponde à forma como os 
custos são acumulados e apropriados aos bens e serviços e outros objetos de custos e está 
relacionado ao fluxo físico e real da produção.” 
A STN (2012b, p. 124) também define sistema de acumulação como a “forma com 
que os valores de custos são acumulados respeitando o fluxo físico operacional do processo 
produtivo.” 
De acordo com Leone (2009, p. 172) os sistemas de acumulação de custos: 
Destinam-se a coletar os dados de custos, direta ou indiretamente, identificados 
com algum objeto de custeio, a organizá-los de forma a que possam contribuir para 
o desenvolvimento de informações que se destinam ao atendimento de alguma 
necessidade gerencial diferente ou especial. 
64 
 
NÃO Autorizo a reprodução e divulgação total ou parcial deste trabalho, por qualquer  meio convencional, 
eletrônico ou digital, sendo necessário a autorização por escrito do Autor.   
 
 
De acordo com Martins e Rocha (2010, p.46) sistema de acumulação de custos “diz 
respeito à definição da “entidade” que a empresa considera mais relevante custear antes de 
chegar ao custo dos produtos e das unidades produzidas, tendo em vista as características do 
seu sistema de produção, suas práticas de vendas e seu modelo de gestão.” 
Hansen e Mowen (2001, p. 127) dizem que a acumulação de custos “é o 
reconhecimento e o registro de custos.” 
Para este trabalho um sistema de acumulação de custos é definido como o princípio 
norteador que orienta o tratamento a ser dado à informação de custos, refletindo o 
reconhecimento das características do processo produtivo e sua forma de financiamento.  
O CFC (2011a) na NCB T 16.11 – Sistema de Custos do Setor Público diz que “os 
sistemas de acumulação de custos no setor público ocorrem por ordem de serviço ou 
produção e de forma contínua.” 
De acordo com Li (1981, p. 61) descrevendo o processo de escolha do sistema de 
custos de forma ampla diz que “a seleção de um sistema de custo apropriado depende da 
tecnologia de fabricação da empresa.” Podemos inferir que o processo produtivo da 
instituição e suas características específicas são o determinante da escolha de um sistema de 
acumulação. 
Segundo Horngren, Datar e Foster (2008, p.89) é importante destacar que para 
explorar os detalhes do sistema de custeio(acumulação) deve ser levado em consideração os 
seguintes aspectos:  
1. A abordagem de custo-benefício é essencial para o desenvolvimento do 
sistema de custeio;  
2. Os sistemas de custeio devem ser elaborados para as operações básicas, as 
operações básicas não devem ser elaboradas para se ajustarem aos 
sistemas de custeio; 
3. Sistemas de custeio acumulam os custos para facilitar as decisões; 
4. Os sistemas de custeio são apenas uma fonte de informação para os 
administradores. 
 
Diversos autores como Martins e Rocha, Hansen e Mowen, Horngren, Matz,curry e 
Frank, Horngren, Datar e Foster dizem, concordando com a NBC T 16.11 que os sistemas de 
acumulação são por ordem de produção e por processo ou forma contínua 
De acordo com Anthony (1975, p. 314) um sistema de custos por ordem de 
“fabricação coleta os custos para cada serviço ou partida de produção fisicamente 
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identificável à medida que se muda através da fábrica, sem levar em conta o exercício 
contábil em que realiza-se o trabalho.” 
Para Backer e Jacobsen (1977, p. 255) um sistema de Contabilidade de Custos por 
ordem “de produção é mais apropriado quando a produção consiste de ordens especiais ou 
projetos, em vez de produtos padronizados e quadros de produção repetidos ou contínuos.” 
Segundo Horngren, Foster e Datar (2000, p.67) o sistema por ordem pode ser 
utilizado em empresa do ramo industrial e de serviços, como segue; 
Neste sistema, os custos são acumulados a uma determinada unidade ou lote de um 
produto ou serviço. Considera-se uma ordem uma empreitada que consome recursos para 
trazer um determinado produto ou serviço ao mercado. O produto ou serviço é 
freqüentemente feito sob medida ou por encomenda, tal como um serviço de auditoria. 
 
“A característica-chave do custeio por ordem é que o custo de um serviço é diferente 
do custo de um outro serviço e deve ser monitorado separadamente.” Esta colocação de 
Hansen e Mowen (2001, p.138) evidencia a principal característica da empresa que adota o 
sistema de custos por ordem: as necessidades dos seus clientes são diferentes e 
individualizadas, sendo o resultado do processo produtivo, na maioria das vezes, produtos 
diferentes e específicos. 
O CFC (2011a) define o sistema de acumulação por ordem de serviço ou produção 
como sendo “o sistema de acumulação que compreende especificações predeterminadas do 
serviço ou produto demandado, com tempo de duração limitado.” 
È importante destacar que o sistema de acumulação por ordem guarda uma relação 
com o objeto e um período de tempo determinado, caracterizando um processo produtivo 
com características específicas. 
 Segundo Li (1981, p. 61) com a evolução do processo de produção após os estágios 
iniciais da revolução industrial, e à medida que o volume de atividades de fabricação cresceu 
e evoluiu para produzir grandes volumes de itens padronizados para estoque, caracterizou-se 
a produção em massa. A partir do uso de técnicas de produção contínua, a utilização do 
sistema de custo por processo se tornou necessária. 
Para Anthony e Hekimian (1974, p.41) o que caracteriza o sistema de custeamento 
por processo é que “todos os custos para um período de tempo, tal como um mês, são 
coletados sem a preocupação de relacioná-los com específicas unidades de produto.” 
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Horngren, Fosster e Datar (2000, p.434) definem o sistema de custos por processo 
como “um sistema de custeio no qual o custo de um produto ou serviço é obtido pela 
distribuição dos custos por grande quantidade de unidades semelhantes ou iguais.” 
De acordo com Hansen e Mowen (2001, p. 161) “um sistema operacional por 
processo é caracterizado pelo grande número de produtos homogêneos que passam por uma 
série de processos, em que cada processo é responsável por uma ou mais operações que 
trazem um produto mais próximo ao estágio de completude.” Onde processo pode ser 
entendido como uma série de atividade(operações) que estão interligadas ao alcance de um 
objetivo específico. 
Segundo Martins e Rocha (2010, p.47) quando tratam do sistema de acumulação por 
fases do processo, custeio por processo, dizem que “as principais entidades objeto de custeio 
são as etapas do processo produtivo.” 
O CFC (2011a) define que o sistema de acumulação de custos de forma contínua ou 
por processo “é o sistema de acumulação que compreende demandas de caráter continuado e 
são acumuladas ao longo do tempo.” 
Vários autores como Martins e Rocha, Hansen e Mowen, Horngren, Matz, curry e 
Frank, Horngren, Datar e Foster colocam que o sistema de acumulação por ordem de serviço 
ou produção e por forma ou processo contínuo podem ser utilizados no processo de 
manufatura ou nas organizações de serviços, no entanto eles restringem essa indicação para o 
setor privado, pois os exemplos citados estão claramente identificados com iniciativa 
privada. 
O CFC (2011a) tratando do sistema de acumulação faz uma determinação na norma 
NBC T 16.11 afirmando de forma tácita que “os sistemas de acumulação de custos no setor 
público ocorrem por ordem de serviço ou produção e de forma ou processo contínua.” Essa 
afirmação parece não se acostar a nenhuma pesquisa científica produzida pelo IFAC. 
Segundo Machado (2002, p. 147) quando aborda especificamente os projetos e 
atividades da administração pública direta sugere que os custos devem ser acumulados por 
ordem e/ou processo respectivamente. Machado, entretanto, não faz a generalização para o 
setor público, pois a sua referência para os sistemas de acumulação propostos são a empresa. 
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Existem vários sistemas de acumulação utilizados pelo setor privado, apesar dos 
sistemas de acumulação por ordem e processo serem os mais relatados pelos autores, Leone 
(2009, p. 176) cita também o sistema de acumulação de custos pela responsabilidade. 
Para o entendimento do sistema de custeamento por responsabilidade, o primeiro 
passo é definir processo, deste modo vamos utilizar o conceito adotado por Backer e 
Jacobsen (1977, p. 262): 
Um processo é um elemento da estrutura organizacional, ou uma seção da empresa, no 
qual se realiza um trabalho específico, bastante especializado e repetido. Algumas das 
outras denominações usadas para descrever um processo são departamentos, centro de 
custo, centro de responsabilidade, função e operação. 
 
Sendo os custos acumulados por centro de responsabilidade, a consequência dessa 
ação é definir os gestores de custos, tendo neste caso uma relação clara com os gestores da 
estrutura organizacional. 
Apesar de Eliseu Martins (2009) não entender o custo por responsabilidade como um 
sistema de acumulação, reconhece que a contabilidade de custos é parte do processo de 
controle da gestão da instituição. 
Eliseu (2009, p. 306) concorda com a utilização do sistema de custos com o objetivo 
de controle, que é a essência do sistema de acumulação pela responsabilidade defendida por 
Leone, dizendo que:  
Já que o objetivo em mira é o controle, não seria mais lógico fazermos as análises 
por Departamentos, já que sobre estes a identificação da pessoa responsável é 
imediata, em quanto que muitas vezes pode não existir uma pessoa responsável 
pelo produto? Este tende a passar por vários lugares na produção. 
  
Leone (2009, p. 228) enfatiza a lógica do sistema de custeamento por 
responsabilidade dizendo que não existe autoridade sem responsabilidade, definindo custo 
controlável como “aqueles sobre os quais o responsável pelo centro tem autoridade para 
realizá-los.” 
O Sistema de acumulação de custos por responsabilidade tem uma abordagem 
relacionada ao controle segundo a visão de Li (1981, p. 127) por duas razões: 
Em primeiro lugar, uma vez que os executivos nas origens do custo possuem 
autoridade para incorrer em custos, é preciso considerá-los responsáveis pelo custo 
em que incorrem. Em segundo lugar, como o controle de custos requer a 
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De acordo com Leone (1974, p. 255) o custeamento por responsabilidade se destina a 
gerar informação de custos para: 
1. Definir as decisões e plano em termos de pessoal necessário para executá-los; 
2. Comunicar as decisões e planos em termos financeiros e todos os níveis 
administrativos; 
3. Motivar gerentes e supervisores para o bom desempenho de suas atividades; 
4. Avaliar os resultados do desempenho real em relação aos planos; 
5. Recompensar as pessoas pelo desempenho satisfatório. 
Matz, Curry e Frank (1973, p. 863) relacionando a responsabilidade com a 
contabilidade de custos a descreve em duas partes: “(1) a obrigação de assegurar os 
resultados e (2) o relato à autoridade superior sobre os resultados obtidos.” È importante 
destacar que os autores fazem uma relação das informações de custos com a accountability 
dizendo que “responsabilidade sujeita à prestação de contas é a expressão usada para 
identificar a obrigação de relatar os resultados obtidos à autoridade superior.” 
Leone (2009, p. 176) define o sistema de acumulação de custos pela responsabilidade, 
como “um sistema de custos feito sob medida para cada empresa, porque os custos e as 
despesas são acumulados e relatados por nível gerencial de responsabilidade.” 
O comentário de Horngren, Foster e Datar (2010, p. 181) resume de forma lúcida a 
visão que também compartilhamos da contabilidade por responsabilidade, onde deve ser 
enfatizado a informação e o conhecimento da atividade e não somente o controle. Estes 
enfatizam a informação para avaliação e a gestão, e não essencialmente para controle e 
punição, dizendo que o objetivo da informação “não é o de fixar a culpa, mas o de obter 
informações.” 
  
5.3.3 – Modelo de Mensuração/Sistema de Custeio 
 
Segundo a norma NBC T 16.11 o CFC (2011a) define que: 
Sistema de custeio está associado ao modelo de mensuração e desse modo     
podem ser custeados os diversos agentes de acumulação de acordo com     
diferentes unidades de medida, dependendo das necessidades dos tomadores de 
decisões.  
 
A nomenclatura sistema de custeio e modelo de mensuração são consideradas como 
sinônimos, pois segundo Martins e Rocha (2010, p.48) são os critérios de avaliação que “diz 
respeito à definição de como avaliar o custo dos fatores de produção dos bens e serviços, no 
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que se refere ao tempo sobre o qual a empresa considera relevante custear as unidades 
produzidas.” 
Para efeito dessa pesquisa Sistema de custeio é definido como o critério de avaliação 
da unidade de medida que valoriza as variáveis que compõem o custo.  
 A NBC T 16.11 na sua última versão definida pela resolução CFC 1.366/11 estabelece 
as unidades de medidas que podem ser utilizadas na geração da informação de custos 
aplicada ao setor público, sendo elas: custo histórico; custo-corrente; custo estimado; e custo 
padrão. CFC (2011a)   
Martins e Rocha (2010, p.48) estabelecem para o setor privado as seguintes unidades 
de medidas para a mensuração dos custos: Custo histórico (custos passados, nominais) custos 
históricos corrigidos (custos passados, trazidos à capacidade aquisitiva da moeda de hoje – 
ou outra data), custo de reposição (custos correntes) e custo padrão (custos projetados para o 
futuro). 
Machado(2002, p. 147) reconhecendo as características específica do processo 
produtivo e dos seus produtos muitas vezes únicos e peculiares, além de conhecer os 
sistemas estruturantes que compõem a base de dados do setor público, coloca que a unidade 
de medida do sistema de custo aplicado ao setor público é o custo histórico, dizendo que é o  
“elemento fundamental na integração entre o sistema de custos e os sistemas de orçamento e 
contabilidade pública.” 
As informações que irão compor o sistema de custos aplicado ao setor público 
essencialmente serão baseadas nos dados da contabilidade, que tem como fonte primaria de 
dados os dois sistemas estruturantes operados pelos entes da federação, sendo os sistemas de 
informações essenciais, o Sistema Integrado de Administração Financeira e o Sistema de 
Folha de Pagamento, sem deixar de considerar as informações de sistemas de informações 
auxiliares. 
Tendo como referência a base de informação dos sistemas estruturantes estabelecemos 
o custo histórico como unidade de medida do sistema de informação de custos aplicada ao 
setor público.  
Nesta pesquisa nos acostamos à definição apresentada por Martins e Rocha (2010, 
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É o custo efetivamente incorrido para se adquirir, desenvolver ou produzir um ativo 
tangível ou intangível, isto é, bem ou serviço. Só é de fato conhecido e mensurável 
depois da ocorrência dos eventos (compra ou produção); por essa razão, sua 
mensuração está relacionada ao passado; é o custo efetivamente incorrido, por isso 
é sinônimo de custo real. 
 
5.3.4 – Método de Custeio 
 
De acordo com o CFC (2011a) o método de custeio “se refere ao método de 
apropriação de custos e está associado ao processo de identificação e associação do custo ao 
objeto que está sendo custeado.” 
Podemos definir nesta pesquisa método de custeio como a regra que estabelece a 
melhor e mais justa forma de identificar e associar os insumos de custos ao processo 
produtivo. 
De acordo com Martins e Rocha (2010, p.60) os métodos de custeio classificam-se em 
dois grandes ramos ou gêneros: Custeio por absorção e Custeio variável. 
O conceito de método de custeio por absorção na visão de Backer e Jacobsen (1977, p. 
33) diz que “todos os custos de produção, abrangendo custos tanto fixos como variáveis, são 
atribuídos aos itens produzidos a uma taxa efetiva, ou a uma taxa normalizada, de custos 
gerais de produção.” 
O custeio por absorção segundo Hansen e Mowen (2001, p. 665) “atribui todos os 
custos de manufatura, materiais diretos, mão-de-obra direta, CIF variáveis e um parte dos 
CIF fixos para cada unidade do produto.” 
Segundo Horngren, Datar e Foster (2008, p.270) o custeio por absorção “é um método 
de custeio do produto no qual todos os custos fixos da produção são incluídos como custos 
do produto, ou seja, o produto ‘absorve’ todos os custos de produção.” 
A NBC T 16.11 define que o método do custeio por absorção “consiste na apropriação 
de todos os custos de produção aos produtos e serviços.” CFC (2011a) 
A essência do método de custeio por absorção é alocar todos os custos ao produto ou 
ao objeto de custo, sendo os custos considerados fixos alocados por meio de critério de 
rateio. 
A parcela dos custos fixos distribuídos pelo uso do rateio afeta a qualidade da 
informação de custos, pois quanto mais relevante à participação dos custos fixos no custo 
total, maior propagação das distorções na informação de custos.  
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Detalhando a distribuição dos custos fixos por meio de critérios de rateio Martins 
(1998, p. 214) coloca que: 
Por não dizerem respeito a este ou àquele produto ou a esta o àquela unidade, são 
quase sempre distribuídos à base de critérios de rateio, que contêm, em maior ou 
menor grau, arbitrariedades; quase sempre grandes graus de arbitrariedade. A maior 
parte das apropriações é feita em função de fatores influência que, na verdade, não 
vinculam efetivamente cada custo a cada produto, por que essa vinculação é mais 
forçada do que costumamos acreditar. 
 
Como consequência da utilização de rateio na geração da informação de custos pelo 
absorção, existe a possibilidade da manipulação do resultado por meio do volume de 
produção, sendo assim, Hansen e Mowen (2001, p. 667) constatam que “a segunda 
desvantagem do custeio por absorção é que ele não é um formato útil para tomada de 
decisão.” 
 A diferença essencial entre o custeio por absorção e o custeio direto ou variável é a 
forma de tratar e apropriar os custos fixos. Backer e Jacobsen (1977, p. 33) comentam a 
diferença da seguinte forma: 
Sob o custeio direto, os custos gerais fixos de produção são tratados como custos 
do período e não como custos dos produtos; isto é, baixam-se êsses(sic) custos 
durante o período no qual êles(sic) ocorrem. Assim, no custeio direto, os custos 
gerais fixos de produção são excluídos do valor da produção em andamento e dos 
estoques de produtos acabados. 
 
À medida que o processo produtivo evoluiu a partir da Revolução Industrial e se 
modernizou, a estrutura da composição dos custos totais foi alterada, tornado a parcela de 
custos fixos em relação ao custo total mais relevante. Martins (1998, p. 93) evidencia essa 
mudança na composição dos custos dizendo que: 
O avanço tecnológico e a crescente complexidade dos sistemas de produção, em 
muitas indústrias os custos indiretos vêm aumentando continuamente, tanto em 
valores absolutos quanto em termos relativos, comparativamente aos custos diretos 
(destes, o item mão-de-obra direta é o que mais vem crescendo). 
 
A alteração da composição dos custos totais de produção provocou a necessidade de 
buscar melhorar a qualidade da informação de custos. Nas primeiras décadas do século 
passado Jonathan Harris publicou o artigo seminal denominado “What did we earn last 
moth?” que apresenta o conceito do método de custeio variável também conhecido como 
direto. È importante destacar que a denominação utilizada por Harris pode levar a 
interpretações equivocada do significado do conceito. 
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Segundo Horngren (1978, p. 392) referindo-se ao custeio direto diz que “o custeio é 
mais exatamente chamado custeio variável ou marginal, por que, sua substância, aplica 
apenas os custos de produção variáveis ao custo do produto.” 
Para Backer e Jacobsen (1977, p. 37) “os custos diretos são, geralmente, tanto 
variáveis como elimináveis; daí, o uso alternativo das expressões “custeio direto” e “custeio 
variável.” 
De acordo com Martins e Rocha (2010, p.59) a explicação para o custeio variável ser 
também chamado de direto é a seguinte: 
O principal fundamento conceitual dessa primeira vertente não está no fato de se 
evitar o rateio de custos indiretos aos produtos, mas na convicção de que nenhum 
custo fixo – direto ou indireto – é custo de produto e sim encargo de período. 
Portanto, não existe custeio direto: a institucionalização do uso dessa expressão 
(custeio direto) deve-se ao clássico artigo de Jonathan Harris, de 1936, época em 
que o custo de mão de obra direta, além de preponderantemente variável, era muito 
relevante na composição do custo total. Hoje a situação é bastante diferente. 
 
De acordo Matz, Curry e Frank (1973, p. 904) o método de custeio direto ou variável 
“é o método de custo que carrega os produtos somente com os custos que variam diretamente 
com o volume.” 
Segundo Leone (2009, p. 308) o custeio variável tem seu fundamento na ideia de que: 
Os custos e as despesas que devem ser inventariáveis (debitadas aos produtos em 
processamento e acabados) serão apenas aqueles diretamente identificados com a 
atividade produtiva e que sejam variáveis em relação a uma medida (referência, 
base, volume) dessa atividade. Os demais custos de produção, definidos como 
periódicos, repetitivos e fixos, serão debitados diretamente contra o resultado do 
período. 
  
De acordo com Schoeps (1992, p. 59) uma das definições mais aceitas e divulgadas 
do custeio variável foi a publica em 1951 por Neikirk, W. W. no artigo “How Direct Costing 
Can Work for Management” onde diz que “custeio direto deve ser definido como uma 
separação entre os custos de fabricação e os custos variáveis com o volume de produção.” 
Fica claro que o custeio variável busca identificar a parcela de custos fixos que compõe o 
custo total e colocá-la como custo do período avaliado, alocando como custo do produto 
apenas os custos variáveis. 
O uso do método de custeio variável ou direto possibilita que seja utilizado o conceito 
de margem de contribuição, onde Backer e Jacobsen (1977, p. 37) colocam que “o custeio 
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direto focaliza a atenção sôbre(sic) a margem de contribuição, que é o excesso da renda das 
vendas sôbre(sic) os custos variáveis.” 
Segundo Hansen e Mowen (2001, p. 31) a estrutura do processo produtivo tem se 
modificado nas últimas décadas, onde o setor de serviços assume importância capital na 
composição da estrutura econômica americana e também praticamente da mesma forma na 
economia brasileira, onde dizem: 
Com o declínio em importância das tradicionais indústrias de chaminé, o setor da 
economia que envolve serviços aumentou em importância. O setor de serviços 
abrange aproximadamente três quartos da economia e dos empregos dos Estados 
Unidos. 
 
Ratificando a importância do setor de serviços na economia, Drucker (1995, p. 72) 
relata, “contudo, em todos os países desenvolvidos, de dois terços a três quartos da produção 
dos empregos e dos custos estão em serviços.” 
De acordo com Smith (1991, p. 16) quando descreve a estrutura de custos da indústria 
de serviços, diz que a maioria dos custos nesta indústria são fixos e justifica sua afirmação 
dizendo o seguinte: 
A contribuição marginal de adicionar volume é substancial, enquanto que o custo 
marginal do volume adicional é relativamente insignificante... Esta é uma situação 
diretamente oposta às organizações que produzem mercadorias. (tradução nossa) 
 
Sendo os custos do processo produtivos considerados essencialmente fixos, Segundo 
escreve Leone (2009, p. 251), essas são algumas situações em que se recomenda a aplicação 
do método de custeio denominado Activite-Based Cost –ABC ou custeio baseado em 
atividade: 
a) Quando o montante das despesas e dos custos indiretos passa a ser substancial 
concomitante à perda de relevância do montante dos custos de mão-de-obra 
direta, diante do custo total de produção; 
b) Quando os investimentos em equipamentos fabris são altos, resultando em 
mudanças significativas no processo de produção e fazendo com que os custos e 
despesas indiretos se tornem quase totalmente fixos; 
 
Os sistemas tradicionais de custos têm dificuldade em tratar as empresas de serviços 
que têm o custo total essencialmente formada por custos fixos. Drucker (1995, p. 77) 
descreve essa situação de maneira clara dizendo: 
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O custeio baseado em atividade nos mostra por que a contabilidade de custos não 
funcionou para empresa de serviços. Não é porque as técnicas estejam erradas, mas 
por que a contabilidade de custos tradicional faz as hipóteses erradas. As empresas 
de serviços não podem partir do custo das operações individuais como as empresas 
de fabricação. Elas precisamos partir da hipótese de que existe apenas um custo: o 
do sistema total. E este é um custo fixo ao longo de qualquer período. 
 
È necessário que o setor de serviços utilize melhor as informações de custos e 
respeite o seu processo produtivo específico.  Para Hansen e Mowen (2001, p. 31) 
“adicionalmente, as características singulares das empresas de serviços requerem uma 
extensão e adaptação da gestão de custos às circunstâncias singulares.” 
Vários autores como Leone, Martins, Hansen e Mowen, Martins e Rocha conceituam 
e definem o Método de Custeio Baseado em Atividade de uma forma relativamente 
homogênea e similar. Horngren, Foster e Datar (2010, p. 131) colocam que o método de 
custeio ABC como uma das melhores ferramentas para o aprimoramento de um sistema de 
custeio, e dizem que o “custeio baseado em atividade (ABC) aprimora um sistema de custeio 
ao considerar as atividades individuais como objetos de custos fundamentais.” 
De acordo com Dierks e Cokins (2001, p.35) o ABC pode ser definido como: “Uma 
metodologia que mede o custo e o desempenho dos objetos de custo, atividades e recursos. 
Objetos de custo consomem atividades e atividades consomem recursos.” (tradução nossa) 
De acordo com Martins e Rocha (2010, p.141) o custeio por atividade não faz parte 
dos gêneros do custeio considerados tradicionais, o custeio por absorção e variável, pois “a 
preocupação do ABC vai além da tipificação fixos ou variáveis, diretos ou indiretos, no 
sentido de contemplar o conceito, mais amplo, de overhead.” 
O custeio baseado em atividade procura alocar os gastos utilizados no processo 
produtivo, sendo especialmente útil no processo de mensuração dos custos para atividades 
que envolvem essencialmente custos fixos, como os serviços.   
De acordo com Kaplan e Cooper (1998, p.99) o ABC não está centrado na alocação 
dos custos e sim no entendimento de como os custos ocorrem, sendo que o foco do ABC 
“não é mais como alocar custos, mas, em primeiro lugar, as razões que justificam o dinheiro 
gasto pela organização.” 
O custeio baseado em atividade busca entender como os recursos colocados a 
disposição do processo produtivo da organização são utilizados, entendo que esses recursos 
compõem as atividades desenvolvidas na produção.  Martins (1998, p. 100) define atividade 
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como resultado de uma “combinação de recursos humanos, materiais, tecnológicos e 
financeiros para produzirem-se bens ou serviços.” 
Segundo Brimson (1996, p. 63) a atividade pode ser descrita como “uma combinação 
de pessoas, tecnologia, matérias-primas, métodos e ambiente para gerar determinado produto 
ou serviço.” 
Já Nakagawa (1995, p. 42) diz que uma atividade pode ser definida como: 
 
Um processo que combina, de forma adequada, pessoas, tecnologias, materiais, 
métodos e seu ambiente, tendo como objetivo a produção de produtos. Em sentido 
mais amplo, entretanto, a atividade não se refere apenas a processo de manufatura, 
mas também, à produção de projetos, serviços, etc. bem como às inúmeras ações de 
suporte a esses processos.  
 
Uma atividade processa recursos que são atribuídos ao objeto de custeio por meio dos 
direcionadores. De acordo com Nakagawa (1995, p. 43) “cost driver (direcionador ou vetor 
de custo) é o fator que determina ou influencia o consumo de recursos pela atividade e destas 
para os produtos.” 
Segundo Horngren, Foster e Datar (2010, p. 29) um direcionador de custos pode ser 
entendido como “uma variável, como nível de atividade o volume, que causalmente afeta os 
custos sobre dado período de tempo. Ou seja, existe um relacionamento de causa e efeito 
entre uma mudança no nível de atividade ou volume e no nível de custos totais.” 
Sakurai (1997, p. 100) quando trata dos conceitos básicos do ABC, define um 
direcionador de custos como “qualquer fator que cause uma alteração no custo de uma 
atividade.” O autor classifica ainda o direcionador de custos em dois tipos, sendo o primeiro 
designado direcionador de recurso e segundo tipo chamado de direcionador de atividade. 
Os direcionadores de recursos servem para identificar como as atividades consomem 
recursos e têm como objetivo custear as atividades. Os direcionadores de recursos 
evidenciam como os recursos são consumidos pelas atividades. 
Os direcionadores de atividade servem para identificar como o objeto custeado 
consome as atividades e têm o objetivo de custear o objeto de custeio, que também pode ser 
o produto. 
Os direcionadores de atividade são descritos por diversos autores como O’Guin, 
Martins, e Sakurai como sendo direcionadores de 2
o
. estágio, e este tipo de direcionador é 
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uma das diferenças principais entre o ABC e os sistemas tradicionais, conferindo-lhe maior 
acurácia.   
As medidas de atividades e geradores de custos são dois pontos importantes dentro do 
conceito do ABC, pois estão correlacionados com a análise das atividades. De acordo com 
Brimson (1996, p. 134) medidas de atividades “representam o fator pelo qual variam mais 
diretamente os custos de determinado processo. Enquanto o gerador de custos é o fator cuja 
ocorrência origina o custo.” 
Existem três características consideradas críticas para definir-se um gerador de 
custos. Segundo Ostrenga et al. (1993, p. 197): 
 
1- Um gerador deve refletir a demanda que um objeto coloca sobre a atividade em 
relação a outros objetos; 
2 – Ele deve refletir a atividade em relação a outros objetos; 
3 – A quantificação do gerador deve ser possível e prática. 
 
Os geradores de custos são fatores que determinam ou influenciam os custos, a 
análise destes, leva-nos a entender o porquê dos recursos serem consumidos, e desta forma, 
podermos atuar junto aos geradores de custos para aprimorarmos o processamento das 
atividades do sistema empresa.   
Segundo Nakagawa (1995, p. 75) os fatores mais importantes, para se considerar na 
escolha dos direcionadores, são: 
 
a) Facilidade/dificuldade de coletar e processar os dados relativos aos cost drivers, 
porque os custos de mensuração, juntamente com os custos associados aos erros 
de decisão, determinam o sistema ótimo de custeio no ABC; 
b) Grau de correlação com o consumo de recursos, o qual, em termos estatísticos, 
deve aproximar-se de 1; 
c) Efeitos comportamentais, que é o critério que oferece o maior grau de risco na 
escolha dos cost drivers, pois estes serão utilizados na avaliação de desempenho 
de atividades. 
  
Ao se definir os direcionadores devemos ter em mente uma relação de custo/benefício 
favorável e, principalmente, deixar evidente a preocupação em oferecer informações 
adequadas, fáceis de coletar e que possam representar o mais próximo possível o processo de 
consumo de recursos pela empresa. 
Segundo Leone (2009, p. 265) o ABC como qualquer outro método apresenta falhas, 
indagando que “no critério ABC, é difícil definir as atividades. Será que os direcionadores de 
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recursos (quantidade de preparação e de ordens de produção) refletem com a exatidão 
desejada o uso dos recursos apropriados a cada um das atividades?” 
Na aplicação do ABC a especificação correta do direcionador de custos é uma dos 
prontos críticos e essências para que possa oferecer a informação de custo justa. Para que o 
ABC gere informação fidedigna é necessário que o nível de acurácia do estabelecimento do 
direcionador seja extremamente elevado e para que essa condição seja atingida cada grupo de 
direcionadores deveria conter apenas um elemento de custos. 
Respeitar a correta especificação do direcionador de custos e a condição de unicidade 
do elemento de custos impõe uma severa restrição à aplicação do ABC. Segundo Martins e 
Rocha (2010, p.150) comentam “trata-se de requisitos fortes, complexos e bastante 
restritivos, cuja fiel obediência na prática, é muito difícil.” 
Leone (2009, p. 265) relata a dificuldade na aplicação e a complexidade do ABC, 
externando a sua preocupação com o processo de implementação, além de enfocar a sua 
complexidade e do valor elevado dos custos de implantação. Deste modo: 
É muito comum o emprego do “achismo” ou “todos usam” para selecionar uma 
base de rateio e para a seleção de um direcionar de atividades. É preciso tanto nos 
sistemas correntes como no critério ABC, que os contadores de custos, apliquem 
sempre os recursos estatísticos para determinar suas bases de rateio ou seus 
direcionadores com mais precisão. O critério ABC é dispêndioso. 
 
De acordo Martins e Rocha (2010, p.151) existe um paradoxo na aplicação do ABC, 
que é: 
Para ser fiel ao processo de custeio, observando-se rigorosamente a formação de 
grupos de custos homogêneos para que se possa identificar corretamente o 
direcionador, o conceito de atividade não é, a rigor, necessário! Por outro lado: para 
ser fiel ao conceito de atividade, tendo em vista a gestão de custos e a melhoria dos 
processos, muito provavelmente ter-se-á que abrir mão do grau de precisão e 
acurácia do processo de custeio de produtos, agrupando-se custos heterogênios. 
 
Os relatos relacionados à implementação do método ABC nas últimas décadas, desde 
sua divulgação nos anos oitenta, confirmam o que os diversos autores colocaram relacionado 
à complexidade, custos e dificuldade de atualização dos dados utilizados pelo ABC, fazendo 
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Enfatizando as fragilidades do ABC, Kaplan que foi um dos disseminadores do 
método, reconhece os pontos fracos do sistema após a aplicação e o relato das experiências 
práticas desenvolvidas desde 1980. Kaplan e Anderson (2004, p.2) afirmam que: 
Os procedimentos para estimar um modelo ABC, enquanto factível em estudos-
piloto iniciais, tem-se revelado difícil e caro para estender a sua aplicação a 
totalidade da empresa. Além disso, mesmo depois que o modelo inicial foi 
construído, a atualização das informações requer essencialmente reestimativas por 
meio de uma nova rodada de entrevistas e pesquisas para que possa refletir as 
mudanças nas operações da empresa. Consequentemente, os modelos ABC muitas 
vezes não são mantidos e rapidamente suas estimativas de custos tornan-se 
obsoletas. (tradução nossa) 
 
As empresas de serviços se caracterizam por uma proporção elevada de custos fixos 
na composição do custo total. Imaginado-se que seria o ABC o método mais adequado para 
tratar os custos nas instituições de serviços, a constatação de Kaplan e Anderson relacionada 
a utilização do ABC induz a se buscar outra alternativa e uma reflexão metodológica mais 
aprofundada para mensurar os custos nas instituições de serviços, especialmente as do setor 
público. 
  
5.4 – Experiência brasileira relacionada à implementação do sistema de custos no setor 
público 
 
Desde a obrigatoriedade definida pela Lei 4.320/64 da produção de informações de 
custos pelo setor público, diversas ações foram desenvolvidas e implementadas relacionadas 
a custos, algumas delas restritas a órgãos ou partes destes. 
Vamos destacar neste trabalho as iniciativas de maior vulto, sem desmerecer todas as 
iniciativas pontuais que foram importantes e relevantes no processo de construção de 
sistemas de custos aplicado ao setor público. 
 
5.4.1 – Sistema de apuração de custos para as instituições federais de educação superior. 
   
Foi instituída em 1988 pela portaria no. 278/MEC/SESU uma comissão para 
desenvolver o SAC- Sistema de apuração de custos para as IFES, envolvendo especialistas 
em custos dos diversos setores da sociedade. 
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 Como resultado das atividades da comissão foi apresentado o Manual de orientação 
para implementação do SAC que definia os procedimentos e formulários necessários para as 
coletas de informações que deveriam suprir o sistema. 
 O SAC tem sua fundamentação teórica dividida em quatro aspectos fundamentais 
conforme definido no manual, sendo eles: a terminologia, a classificação dos custos, a 
abordagem sobre os diferentes sistemas de custos e o critério de rateio dos custos indiretos. 
 Como parte da terminologia adotada pelo SAC podemos destacar os conceitos de 
custos e despesas. 
 Custos – o efetivo consumo ou aplicação de bens ou serviços, na produção de 
novos bens ou serviços; 
 Despesas – aplicação de recursos na aquisição de bens ou serviços. 
 No SAC os custos são classificados sob os seguintes aspectos: Quanto aos elementos, 
quanto à sua relação com o nível de atividade, quanto á incidência e quanto ao objeto. 
 Fazendo uma relação com o processo de rateio dos custos indiretos o sistema propõe 
o conceito de unidade de mensuração que é a unidade de quantificação escolhida para 
expressar, de forma mais adequada no sistema de custo, o volume de produção de um centro, 
devendo apresentar maior grau de correlação com os custos variáveis daquele centro. 
 Com relação ao método ou sistema de custeio o manual do SAC apresentou como 
alternativa para serem utilizados para geração de informação de custos os seguintes: sistema 
de custeio pleno, sistema de custeio por absorção e sistema de custeio variável.  
 Com relação à abordagem dos sistemas de custeio o manual define o custeio pleno 
como o mais adequado as instituições de ensino superior, enquanto o custeio por absorção 
seria o mais adequado para o processo produtivo relacionado a produção industrial e o 
custeio variável, segundo o manual, apresenta uma forte limitação para ser aplicado nas 
IFES. 
 É importante destacar que o SAC se propõe a fornecer um grau de comparabilidade 
das informações geradas pelas diversas IFES. Segundo Peter(2001, p. 90) foi estabelecido 
como diretriz para desenvolvimento do sistema que seja aplicável como metodologia única a 
toda as IFES, respeitando a particularidade de cada uma e também possa apropriar o custo 
pela estrutura organizacional. 
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  Fazendo uma avaliação do SAC Peter (2001) constata que a proposta definida pelo 
MEC apresenta pelo menos dois problemas graves, foi considerado muito complexo e 
apresenta problema teórico/conceitual nos conceitos básicos.   
 
5.4.2 – Comissão Interministerial de Custos instituída pela Portaria Interministerial nº 
945/2005. 
 
 Em 26 de outubro de 2005 foi instituída a Comissão Interministerial no. 945 com o 
objetivo de elaborar estudos e propor diretrizes, métodos e procedimentos para subsidiar a 
implantação de sistema de custos na administração pública federal. Essa foi uma das 
iniciativas que teria como abrangência toda a estrutura do governo federal.  
 A comissão constatou que não existe uma prática generalizada na mensuração e 
gestão de custos da administração pública federal, mas detectou algumas experiências 
isoladas, tais como: Comando da Aeronáutica, Comando da Marinha, Comando do Exército, 
Sícrotron-CNPq, SESU-MEC, Banco Central, Inmetro e EMBRAPA.  
 A comissão definiu como estratégia estabelecer uma rede de colaboradores, dada a 
complexidade do tema, composta por vários especialistas em gestão de custos, gestão de 
desempenho, sistemas de informações gerenciais, gerentes de sistemas de custos da 
administração pública federal, dirigentes dos sistemas estruturadores e acadêmicos. 
 A Comissão Interministerial estabeleceu oito pressupostos para a definição de 
diretrizes do sistema de custos, sendo importante destacar que a sexta diretriz define a 
comparabilidade como condição essencial ao funcionamento do sistema, dizendo que, caso 
não possa ser atingida a comparabilidade das informações de custos, torna-se inviável a 
comparação de desempenho. 
 No relatório final a comissão recomenda que a administração pública federal adote 
diretrizes no sentido de desenvolver uma política de custos, sendo: 





 Capacitação permanente; 
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 Gestão do conhecimento. 
  
 Como resultado do relatório final da comissão foram definidas 11 recomendações 
voltadas a institucionalização de uma política de custos na administração pública federal. 
Não foi proposto pela comissão nenhum modelo ou forma de calcular os custos no setor 
público, tendo de forma implícita sugerido o ABC – Activity Based Cost como método de 
custeio, visto a citação do método ao longo do trabalho e também no item V – Diretrizes 
recomendadas, onde é colocada à necessidade de definição de cost drivers. 
 
5.4.3 – Sistema de Custos aplicado ao Setor Público. 
 
5.4.3.1 – Sistema de Informação de Custos do Governo Federal-SIC 
 
 Após várias experiências, o Ministério da Fazenda conseguiu desenvolver e fazer 
funcionar um sistema de informação de custos aplicado ao setor público no governo federal. 
De acordo a Lei 10.180/2001 é competência da STN disciplinar as atividades e 
sistemas na área de custos aplicado ao setor público no âmbito da administração pública 
Federal. Segundo a STN(2012) o Sistema de Custos no âmbito do Governo Federal  “atende 
ao art. 50, § 3º da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), que obriga a Administração Pública a manter sistema de 
custos que permita a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial.  
De acordo com Machado e Holanda (2010, p. 793) até 2008 a administração pública 
não utilizava sistema de custos por não existir até então metodologia adequada e capaz de ser 
aplicada de forma sistemática e uniforme a toda administração pública.  O sistema de custos 
do governo federal teve seu início em 2008 da seguinte forma:  
 Para suprir essa lacuna, em outubro de 2008 foi realizada a oficina de trabalho 
“Sistema de custos na administração pública: modelo conceitual e estratégia de 
implementação.” No evento, o Ministério da Fazenda foi ratificado como órgão 
responsável para coordenar a tarefa de conceber e implementar o Sistema de 
Informação de custos do Governo Federal, por meio da utilização de dados de 
diversos sistemas estruturantes do governo federal. 
Por consequência da decisão acima referida, a partir de outubro de 2008, o sistema 
de custos passou a ter um projeto executivo. Pode-se dizer que a partir de então o 
assunto deixou de ser, para os órgãos centrais do governo federal, uma intenção 
82 
 
NÃO Autorizo a reprodução e divulgação total ou parcial deste trabalho, por qualquer  meio convencional, 
eletrônico ou digital, sendo necessário a autorização por escrito do Autor.   
 
(vontade), saindo da esfera da discussão das ideias para ser um processo 
estruturado com responsáveis, concepção teórica definida, cronograma e recursos. 
 
É importante destacar a contribuição da tese e a participação direta do prof. Victor 
Branco de Holanda da preparação do projeto executivo do Sistema de Custos do Governo 
Federal-SIC e também na sua implementação. 
O Sistema de Custos do Governo Federal-SIC foi oficialmente criado por meio da 
portaria 157 da STN publicada em 09 de março de 2011, buscando cumprir o que 
determinava a Lei 4.320 de 17 de março de 1964, além das demais legislações e normas que 
foram editadas posteriormente. 
A portaria STN 154/2011 disciplina e estrutura o sistema de custos da seguinte 
forma: 
Art. 2º O Sistema de Custos do Governo Federal visa a evidenciar os custos dos 
programas e das unidades da administração pública federal. 
Art. 3º Integram o Sistema de Custos do Governo Federal: 
I - a Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, como órgão 
central; e 
II - os órgãos setoriais. 
§ 1º Os órgãos setoriais são as unidades de gestão interna dos Ministérios e da 
Advocacia-Geral da União, responsáveis pelo acompanhamento de custos no 
Sistema de Informações de Custos - SIC. 
§ 2º As unidades de gestão interna do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e do 
Ministério Público da União poderão integrar o Sistema de Custos do Governo 
Federal como órgãos setoriais. 
Art. 4º A Secretaria do Tesouro Nacional expedirá os normativos 
complementares que se fizerem necessários à implantação e ao funcionamento do 
Sistema de Custos do Governo Federal. 
 
Como coloca de forma objetiva a portaria 157/2011, a STN é o órgão central 
responsável pela normatização e consolidação do sistema de custos do governo federal sendo 
os Ministérios e demais unidades coordenadas pela atuação normativa e operacional da STN.  
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Figura 09 – Funcionamento do Sistema de Custos no âmbito do Governo Federal. 
 
De acordo com a STN o sistema de custos do governo federal é uma ferramenta 
imprescindível para a mudança dos paradigmas do papel do setor público, buscando atender 
a legislação vigente subsidiando as decisões governamentais e organizacionais na alocação 
mais eficiente dos gastos públicos. É importante destacar que a utilização dos instrumentos 
de análise do sistema de custos deve ocasionar melhoria dos serviços destinados a sociedade, 
afetando positivamente aspectos relacionados à eficácia, a eficiência, a economicidade e a 
avaliação dos resultados do uso dos recursos públicos.  
 
5.4.3.2 – Metodologia de Apuração de Custos do Governo Federal 
 
Entendendo que a portaria 157/2011 define a STN como órgão central do sistema de 
custos do governo federal, explicitamos as premissas que foram tomadas como base para a 
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 Os sistemas estruturantes SIAFI, SIGPLAN e SIAPE não foram alterados para a 
inclusão de dados não existentes nestes sistemas; 
 Foram considerados os dados da Administração Direta, Autarquias e Fundações que 
integram o sistema SIAPE; 
 No caso dos dados de pessoal, o nível de detalhamento dos dados será restrito à 
menor unidade fornecida pelo sistema SIAPE, sem identificação do funcionário; 
 Os dados para efeito de apropriação de custo abrangem somente servidores ativos. No 
entanto, os dados de inativos e pensionistas (aposentados e instituidor de pensão, 
respectivamente) foram carregados; 
 Não foi adotada a sistemática de rateio de custos; 
 Não foi contemplada solução que permita fazer alocação de custos; 
 O acesso ao sistema é autorizado conforme níveis de acesso e perfis específicos. 
Fonte: https://www.tesouro.fazenda.gov.br/pt/component/content/article/56?start=2. 
Nas premissas impostas pela STN a construção do modelo do sistema de custos do 
governo federal fica claro que o modelo adotado não permitira qualquer tipo de rateio. Este 
decisão elimina automaticamente a possibilidade de utilizar o método de custeio absorção, 
pois este se utiliza de rateio como lógica fundamental para alocação dos custos fixos, e 
também o ABC que, apesar de utilizar o rateio de forma complementar ao rastreamento, tem 
esta sistemática como parte da sua lógica conceitual. 
Com relação à base de dados utilizada para a geração da informação de custos do 
governo federal os dados da dimensão monetária foram extraídos do sistema estruturante 
denominado do Sistema de Administração Financeira do Governo Federal-SIAFI e o 
detalhamento dos valores relacionados ao pagamento de pessoal tiveram origem no Sistema 
Integrado de Administração de Recursos Humanos-SIAPE. 
 Em relação à dimensão física e outras informações foram extraídas do Sistema de 
Informações Gerenciais e de Planejamento-SIGPLAN, do Sistema de Informações 
Organizações do Governo Federal-SIORG, do SIAPE e também do próprio SIAFI. É 
importante destacar que o SIGPLAN será substituído em 2013 pelo Sistema Integrado de 
Planejamento e Orçamento-SIOP. 
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O modelo adotado pelo sistema de custos do governo federal-SIC foi apresentado por 
Holanda, Lattman-Weltman e Guimarães (2010, p. 83) dividindo o modelo conceitual em 
duas partes, uma relacionada à aplicação de modelo aos dados dos sistemas estruturantes e 
outra parte relacionada ao tratamento dos dados pelos órgãos e instituições denominada de 
Infrasig, sendo esse ponto de ligação definida como “rodoviária”, onde o Infrasig é o local de 
acesso às informações pelos sistemas das unidades administrativas.   
 
Figura 10 Partes do modelo do Sistema de Custos: Base dos sistemas estruturantes e Infrasig.  
Fonte: Holanda, Lattman-Weltman  e Guimarães (2010) 
Uma decisão importante que viabilizou a concepção e consequentemente a 
implantação do SIC foi a abordagem em duas dimensões concomitantes: uma macro, 
sistêmica, generalizante e outra micro, específica, particular.  Segundo Holanda, Lattman-
Weltman e Guimarães (2010, p. 89) essa decisão para implementar o sistema de custos do 
governo federal foi tomada pelo secretário executivo do Ministério da Fazenda, professor 
Nelson Machado, apoiada na modelagem do professor Victor Holanda: 
Até alinhar a visão de qual sistema a gente ia construir, demorou um pouco, 
obviamente, porque havia ideias, por exemplo, desfazer o modelo clássico, criar 
um projeto piloto de custos com todas as suas características, com profundidade e 
pequenininho. Então, a visão que nós estamos trabalhando é oposta, quer dizer, ela 
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é rasa e abrangente. [...] É porque eu entendo que essa é a única capaz de conseguir 
montar um sistema de custos. Porque a outra vai montar pequenos sistemas com 
uma grande profundidade e não vai conseguir aproveitar a capilaridade da captação 
de informação que nós temos no Siafi, não vai aproveitar o conjunto de 
informações de todo o orçamento público federal. Não tem como. E este modelo 
raso, plano, ele, depois, foi muito bem desenhado pelo Victor [Holanda] com o 
modelo da “rodoviária”. Quer dizer, então, ele vai pegar todo mundo, e aí cada um 
pega o bonde que quiser e aprofunda de maneira que tiver condição necessária, que 
tiver competência. 
 
O atributo da comparabilidade da informação de custos aplicado ao setor público é 
condição essencial no desenvolvimento do sistema de informação que venha a ser aplicado 
por todos os poderes da república e no futuro venha a ser utilizado pela Federação dos 
Estados brasileiros. Abordando essa questão, Machado e Holanda (2010, p. 795) colocam: 
Neste tópico, é necessário primeiro enfatizar que um sistema de informação de 
custos concebido para toda a administração pública federal para os três poderes 
deve garantir o atributo da comparabilidade, mas deve também permitir a 
possibilidade de detalhamento das informações em razão das diferentes 
expectativas e necessidades informacionais das diversas unidades organizacionais e 
seus respectivos usuários. O sistema deve ser capaz de produzir informações em 
diferentes níveis de detalhamento, mediante a geração de diferentes relatórios, sem 
perder o atributo da comparabilidade já mencionado. As informações mais 
agregadas devem ser geradas pelo sistema disponibilizado pelo órgão central, 
porém as mais analíticas precisam ser geradas nos sistemas de informações de cada 
órgão setorial a partir da informação agregada, ou seja, elas devem ser conciliáveis. 
Feito o destaque da dimensão e abrangência de um sistema de custos para toda a 
administração pública federal, pode-se então especificidade da diferenciação dos 
modelos como proposta nesta seção. 
  
De acordo com o CFC (2011b) a informação de custos tem alguns atributos, 
destacando-se a fidedignidade e a comparabilidade, que são definidas como: 
(e)  fidedignidade – referente à qualidade que a informação tem de estar livre de 
erros materiais e de juízos prévios, devendo, para esse efeito, apresentar as 
operações e acontecimentos de acordo com sua substância e realidade 
econômica e, não, meramente com a sua forma legal; 
(g)  comparabilidade – entende-se a qualidade que a informação deve ter de 
registrar as operações e acontecimentos de forma consistente e uniforme, a fim 
de conseguir comparabilidade entre as distintas instituições com características 
similares. É fundamental que o custo seja mensurado pelo mesmo critério no 
tempo e, quando for mudada, esta informação deve constar em nota explicativa. 
 
A comparabilidade da informação de custos emerge como condição essencial para 
que a informação seja útil e possa afetar o processo de tomada de decisão por todos os 
stakeholders, especialmente os gestores públicos de todos os níveis e os órgãos de controle. 
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Machado e Holanda (2010, p. 797) relatam que o modelo conceitual do SIC é dividido em 
duas etapas: 
A primeira etapa denominada dedutiva, partindo dos órgãos centrais via sistema 
estruturante para a “rodoviária”, tendo a vantagem de gerar uma informação de custos 
sintética, no entanto, sendo perfeitamente comparável para toda a administração pública 
federal, tornando o SIC útil para avaliar o desempenho e resultado das políticas públicas 
pelos órgãos centrais. 
A segunda etapa do processo denominada indutiva, partindo do particular para o 
geral, onde cada unidade administrativa deve aperfeiçoar individualmente a informação 
relativa aos seus custos totais já ajustadas para custos segundo o modelo geral da primeira 
etapa, denominada Infrasig. 
O modelo conceitual do SIC trata as informações dos sistemas estruturantes até a 
consolidação dos custos totais dos órgãos. Holanda, Lattman-Weltman e Guimarães (2010, p. 
92) citando a metáfora de comunição do modelo conceitual utilizado por Holanda deixando 
claro para os usuários do sistema a responsabilidade do SIC em relação ao tratamento das 
informações de custos, que: 
É assim que a gente conseguiu comunicar o modelo. A gente dizia: “tem um 
pedaço que é daqui até a rodoviária, em um pedaço que é da rodoviária para 
baixo.” Então [os órgãos centrais do] governo federal tem a incumbência de fazer 
daqui [de cima para baixo, numa abordagem dedutiva] até a rodoviária. Depois, da 
rodoviária para baixo [de baixo par acima, numa abordagem indutiva], cada setor – 
educação, saúde, infraestrutura, segurança pública – vai refinar. 
 
De acordo com o CFC (2011b) o sistema de informação de custos a ser implementado 
no setor público é “obrigatória à adoção dos princípios de contabilidade em especial o da 
competência, sendo realizados os ajustes necessários quando algum registro for efetuado de 
forma diferente.” 
 O Manual da IFAC de Pronunciamentos Internacionais de Contabilidade Pública diz 
que no desenvolvimento das IPSAS é adotado o regime de competência para a contabilização 
dos atos e fatos administrativos. De acordo com o CFC (2012, p.38) o IFAC define regime 
de competência como: 
O regime contábil segundo o qual transações e outros eventos são reconhecidos 
quando ocorrem (não necessariamente quando o caixa ou seus equivalentes são 
recebidos ou pagos). Portanto, as transações e eventos são registrados 
contabilmente e reconhecidos nas demonstrações contábeis referentes aos 
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respectivos períodos. Os elementos reconhecidos sob o regime de competência são 
ativos, passivos, patrimônio líquido / ativos líquidos, receitas e despesas. 
 
O processo de construção do sistema de custos tem o apoio conceitual na tese de 
Machado (2002, p. 120) onde disciplina que, tomando como base a lógica dos sistemas de 
custos do setor privado, a despesa orçamentária no momento da liquidação é o ponto do ciclo 
da despesa que mais se aproxima do momento da ocorrência da informação de custo no setor 
público. 
Assumindo, então, que o conceito de “gastos” e “valores liquidados” se equivalem, 
pode-se tomar a despesa orçamentária liquidada como ponto de partida para a 
construção do sistema de informação de custos. As despesas orçamentárias 
liquidadas serão custos quando relativas a bens ou serviços utilizados e consumidos 
no exercício corrente, e investimento quando beneficiar exercícios futuros. Os 
investimentos, da mesma forma que no setor privado, transformam-se 
posteriormente em custos. 
 
Segundo a STN (2012, p. 25) os ajustes contábeis serão efetuados em duas etapas. Na 
primeira etapa, o ajuste consiste na identificação e carregamento de informações baseadas 
em contas contábeis que trazem a informação orçamentária e não orçamentária, ajustando-se 
por acréscimo ou exclusão dos valores, conforme conceitos de contabilidade de custos. Na 
segunda etapa do ajuste consiste na exclusão de informações que estejam nas contas, mas 
que não compõem a informação de custo. 
De acordo com a STN(2012, p. 126), na 5ª. edição do MCASP, especificamente na 
parte II tida como Procedimentos Contábeis Patrimoniais, é demonstrado os ajustes que 
devem ser aplicados a informação contábil vinda do SIAFI para que esta se aproxime da 
informação de custos aderentes ao regime da competência,sendo os seguintes ajustes: 
 
Informação inicial 
Despesa Orçamentária Executada (despesa liquidada + inscrição de Restos a Pagar  
Não Processados) 
 Ajustes: 
 (+) Inclusões = Restos a Pagar Liquidados no exercício 
(-) Exclusões = Despesa Executada por inscrição de Restos a Pagar Não Processados 
(exceto aqueles para os quais o fato gerador já tenha ocorrido) + 
Despesas de Exercícios Anteriores + Despesas não-efetivas 
(Formação de estoques / concessão de adiantamentos / Investimentos 
/ Inversões Financeiras / Amortização) 
(=) Despesa Orçamentária Ajustada 
(+) Ajustes Patrimoniais(consumo de estoque / Despesa Incorrida de Adiantamentos / 
Depreciação / amortização / Exaustão) 
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(=) Despesa orçamentária após ajustes patrimoniais 
(=) Informação de Custo 
 
Como resultado dos ajustes feitos nas informações contábeis advindas do sistema 
estruturante do SIAFI, o modelo conceitual do SIC se materializa por meio de uma 
ferramenta de tecnologia de informação denominada Data Warehouse-DW. 
O modelo operacional é utilizado como ferramenta para geração de informação de 
custos pelos gestores públicos. A ferramenta escolhida pela STN para operacionalizar o 
sistema de custos do governo federal foi o DW MICROSTRATEGY, fornecido pela empresa 
americana de mesmo nome do software. 
 
5.4.3.3 - Aspectos de utilização relacionados à implementação do modelo operacional do 
Sistema de Custos do governo federal  
O modelo conceitual que serviu de base para o desenvolvimento do sistema de custos 
do governo federal deve ser materializado para que possa gerar intervenção do mundo real. 
Deste modo, Paulo (2007, p. 75) expõe a importância do modelo operacional da seguinte 
forma: “A construção de um modelo operacional é importante para que se possam testar as 
proposições oriundas do modelo conceitual e da teoria subjacente. Resumidamente, o modelo 
operacional é uma forma de instrumentalização do modelo conceitual.” 
O modelo operacional para o desenvolvimento do sistema de informações de custos 
do governo federal–SIC foi um Data Warehouse ou DW,  que é um sistema de 
processamento de dados que tem a função de armazenar informações relativas às atividades 
da instituição em banco de dado. O banco de dados do DW é planejado para favorecer a 
geração de relatórios e a análise de grande volume de dados, visando à obtenção de 
informações que podem auxiliar o processo de tomada de decisão. 
O DW possibilita a avaliação e análise de grande volume de dados que são coletados 
de sistemas transacionais, como os estruturantes do governo federal. Os dados armazenados 
são chamados de séries históricas, pois possibilitam a análise de eventos passados, sendo que 
por definição os dados armazenados em um DW não são voláteis, deste modo, eles estão 
disponíveis para leitura e não podem ser alterados. 
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A extração dos dados para a formação do banco de dados do DW advém dos sistemas 
estruturantes da administração pública federal, SIAPE, SIAFI e SIGPlan e SIORG. O SIC 
tem por objetivo subsidiar decisões governamentais e organizacionais que conduzam à 
alocação mais eficiente do gasto público, sendo essencial para a transformação de 
paradigmas que existem atualmente na visão estratégica do papel do setor público. 
As informações que podem ser extraída do DW possibilitam a busca de espaços para 
a melhoria dos serviços públicos, bem como proporcionar instrumentos de análise que 
busquem uma melhoria do nível de eficiência e economicidade na aplicação dos recursos 
públicos. 
É importante a ressaltar a observação de Drucker (1995, p. 67) quando discorre sobre 
a utilização da informação no processo de tomada de decisão dos gestores. 
Uma “base de dados”, por maior que seja, não é informação. Ela é minério de informação. 
Para que a matéria-prima se transforme em informação, ela precisa ser organizada para 
uma tarefa, dirigida para desempenho específico, aplicada a uma decisão. Ela não pode 
fazer isso por si mesma, nem os especialistas em informação. Eles podem persuadir seus 
clientes, os usuários dos dados, aconselhar, demonstrar, ensinar, mas não gerenciar os 
dados para os usuários, assim como um departamento de pessoal não pode assumir o 
gerenciamento das pessoas que trabalham com um executivo. 
5.4.3.1.1 – Teses de serviram de base para o sistema de Informação de Custos do Governo 
Federal 
 
De acordo com Holanda, Lattman-Weltman  e Guimarães (2010, p. 55) expressando a 
opinião no Ministro da Fazenda Guido Mantega, o Sistema de Informação de Custos do 
Governo federal tem como referência duas teses defendidas da FEA/USP no que tange as 
diretrizes teóricas conceituais: 
O trabalho de tese de Machado (2002) intitulado: Sistema de informação de custos: 
diretrizes para integração ao orçamento público e a contabilidade governamental. 
Na parte da metodologia de desenvolvimento e implantação valeu-se, 
fundamentalmente da tese de Holanda (2002): Controladoria governamental no 
contexto do governo eletrônico – uma modelagem utilizando o enfoque sistêmico e 
a pesquisa-ação na Coordenadoria de Controle Interno da Secretaria da Fazenda do 
Estado de São Paulo. 
 
A tese do prof. Nelson Machado publicada em 2002 sob o título Sistema de 
Informação de Custo: Diretrizes para a Integração ao Orçamento Público e a Contabilidade 
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Governamental é considerada uma das bases de sustentação para o sistema de custo do 
governo federal, onde destacamos os seguintes pontos principais: 
O trabalho é classificado pelo autor como normativo, uma vez que não pretende 
demonstrar como é o sistema de informação de custos do setor público, mas como deveria 
sê-lo. 
O Professor Nelson Machado na construção da sua pesquisa busca estabelecer uma 
relação entre as fases da despesa do setor público e os sistemas contábeis, buscando com essa 
visão enfocar a contabilidade pública sob o aspecto patrimonial. Machado (2002) faz as 
seguintes afirmações que são importantes constatações no reconhecimento das características 
específicas do setor público. 
No setor público, diferentemente do privado, não há a necessidade de se distinguir 
entre o custo dos produtos e serviços e a despesa do período; 
A identificação dos custos a partir das despesas liquidadas pode ser feita utilizando-
se as despesas classificadas como custeio. 
  
No capítulo 05 da tese são apresentados os seguintes métodos de custeio: absorção, 
pleno, por atividade, variável e direto. No desenvolvimento da pesquisa Machado apresenta 
citações de diversos autores relacionados a cada método de custeio, com relação ao custeio 
por absorção cita a recomendação desse método defendida por Silva (1996). 
Na mesma pesquisa, Machado explicita também na sua pesquisa a recomendação 
feita pelos trabalhos de Alonso(1999), Afonso(2000) e Peter(2001) de que o ABC seria o 
método mais adequado para ser utilizado no sistema de custo do setor público. 
Machado (2002, p.7) inspirado no artigo de Catelli et al.(2001) cita também o 
resultado econômico como uma alternativa para a avaliação da gestão pública: 
A avaliação da gestão pública seria feita por meio da mensuração do resultado 
econômico, que confronta o recurso orçamentário despendido com o seu custo de 
oportunidade. Para esse efeito, admite-se que as atividades desempenhadas ou os 
serviços prestados pelo Estado tenham um valor econômico correspondente à 
melhor alternativa disponível na sociedade para a obtenção desse mesmo serviço, 
podendo, ser considerados receita da atividade do Estado. 
 
Segundo a metodologia da gestão econômica o método de custeio escolhido é o 
direto, pois não utiliza critério de rateio. De acordo com Catelli et al. (2001, p.91): 
Conforme o custeio direto, não existe resultado por unidade produzida, mas sim, 
margem de contribuição. No caso de uma agência governamental, a margem de 
contribuição, por exemplo, de um serviço de fiscalização é dada pela receita desse 
serviço (medida pelo custo de oportunidade do serviço alternativo existente no 
mercado) deduzida dos custos diretamente envolvidos no serviço de fiscalização. A 
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contribuição da área de fiscalização é a soma da margem de contribuição de todos 
os serviços de fiscalização prestados no período, deduzida dos custos fixos 
identificados com a área de fiscalização. O resultado da agência como um todo é o 
somatório das contribuições de todas as suas áreas, deduzido dos custos fixos 
identificados com a agência como um todo. 
 
Machado (2002, p. 148) demonstra a dificuldade no desenvolvimento de um modelo 
conceitual de custos aplicado ao setor público, dizendo que: 
A escolha do método de custeio do setor público não é tarefa fácil, na medida em 
que há defensores para quase todos os métodos. Além disso, no setor público, 
diferentemente do setor provado, não há limitação legal quanto ao uso dos métodos 
de custeio. Nesse sentido, qualquer um dos cinco métodos de custeio. Nesse 
sentido, qualquer um dos cinco métodos descritos no tópico 5.3.3 pode ser adotado. 
 
Com relação à utilização da gestão por atividades Machado (2002, p. 153) cogita a 
utilização do ABC dizendo que “á primeira vista, não haveria maiores dificuldades em adotar 
o custeio por atividades no setor público.” Fundamenta sua posição colocando que: 
Toda ação governamental é decomposta em atividades/projetos. As 
atividades/projetos são o elemento-chave nos sistemas de orçamento e 
contabilidade; 
O conceito de atividade do setor público é muito semelhante ao formulado por 
BRIMSON: 
Conceito legal – “um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações qe se realizam de 
modo contínuo, das quais resulta um produto necessário à 
manutenção da ação de governo.” (Art. 2º. , Portaria no. 42 de 
14/4/1999) 
Conceito de BRIMSON- “atividades são processos que consomem recursos 
substanciais para gerar uma produção” ou ainda, “um critério básico 
da contabilidade por atividades e a capacidade de relacionar uma 
atividade a um produto.” 
 
De acordo com toda a argumentação exposta na sua pesquisa Machado (2002, p. 149) 
escolhe o custeio direto como método proposto para a sua tese, dizendo que: 
A relação custo-benefício da informação, embora difícil de ser quantificada, é 
claramente favorável método do custeio direto, uma vez que sua implantação pode 
ser feita muito rapidamente e com baixo custo de treinamento, já que aos 
funcionários e gestores esse método soa familiar. 
  
A conclusão da tese apresentada por Machado(2002) pode ser resumida da seguinte 
forma: 
As despesas liquidadas orçamentárias equivalem ao conceito de gasto e podem ser 
consideradas como custo dos produtos ou serviços prestados no período após as 
reclassificações e ajustes; 
O programa (e seu detalhamento: projeto e atividade) converte-se, então, no 
principal objeto de custo do sistema proposto pela tese; 
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O conjunto de objeto de custo do sistema proposto é formado por todas as 
categorias já utilizadas pelo sistema orçamentário; 
O sistema de acumulação de custos prevê que, em primeiro lugar os custos dos 
projetos sejam acumulados por ordem e que os custos das atividades sejam 
acumulados por processo; 
O sistema de custeio baseia-se nos custos históricos e orçados; 
O método de custeio proposto é o direto. 
 
 A outra tese apontada como base para o desenvolvimento do sistema de custo do 
governo federal foi a de Holanda (2002) definida sob o título de Controladoria 
Governamental no Contexto do Governo Eletrônico - Uma modelagem utilizando o enfoque 
sistêmico e a pesquisa-ação na Coordenadoria de Controle Interno da Secretaria da Fazenda 
do Estado de São Paulo. 
 Dentre as reflexões da tese podemos destacar sua preocupação em buscar uma visão 
sistêmica do processo de geração de informação para os diversos usuários e stakeholders 
envolvidos com o setor público. Segundo Holanda( 2002, p. 203) identificando os problemas 
encontrados no desenvolvimento da função controle no Estado de São Paulo, este relata 
sobre a necessidade de informação para o controle, dizendo:  
a) Ausência de pesquisa contábil voltada para Área Pública, teoria e avanços 
metodológicos; avanços que a teoria, a Ciência Contábil e a metodologia precisam 
alcançar. Por exemplo, ausência de arcabouço teórico de abordagem de custos que 
trata das especificidades do Setor Público. É difícil falar de sistemas de custos para o 
Estado de São Paulo, pois este é um ente abstrato demais. É preciso primeiro estabelecer 
sistemas de custos para as secretarias (ou função) educação, saúde, fiscalização, etc. É 
necessário criar uma Tecnologia de Gestão Pública com referências nacionais e 
internacionais de desempenho, preservando-se as características essenciais que 
definem o Setor Público e o distinguem do Setor Privado, mas (ao mesmo tempo) 
buscando as similaridades no que couber. 
b) Solução: criação de grupos de pesquisas capazes de sugerir planificação contábil 
adequada, incorporação de conceitos à Contabilidade Pública, tais como: Sistemas de 
Custos Integrados, Universalização da Contabilidade (Privada e Pública) etc; 
c) Eficácia da solução: qualidade das pesquisas. (grifo nosso) 
 
 A tese aborda o relacionamento por meio da busca de evidenciação do ambiente da 
entidade e o nível de usuários, as fases do processo, o resultado e o fluxo de informações dos 
sistemas, reconhecendo os órgãos de controle externo como um dos stakeholders importantes 
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Figura 11 – Relacionamento usuário e informação 
Fonte: Holanda (2002, p. 208) 
 
 Outro ponto relevante do trabalho de Holanda (2002, p.209) está relacionado ao 
planejamento e a avaliação da utilização dos recursos públicos, onde destaca que “o Sistema 
de Informação da Controladoria deve se basear por padrões de produtos e serviços esperados, 
para que se possa medir os desvios e variações em relação a tais padrões.” 
 
 É importante destacar que o sistema de informação de custos aplicado ao setor 
público faz parte do sistema global da controladoria e desta forma não deve ser baseado em 
padrões, mas sim estabelecer um modelo que possa fornecer a informação verdadeira sobre o 
consumo ou sacrifício dos ativos. 
  A tese de Holanda foi um dos pilares do processo de implementação do 
sistema de custos aplicado ao setor público, oferecendo um suporte teórico/conceitual a 
implementação de sistemas complexos, como é o sistema de custos. 
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5.5 – Experiências internacionais relacionadas à implementação do sistema de custos no 
setor público 
 
 O processo de globalização tem proporcionado à contabilidade exercer seu papel de 
relevância como sistema de informação. De acordo com Hendriksen e Van Breda (1999, p. 
29) fazendo uma reflexão relacionada à teoria da contabilidade, diz que “uma primeira 
classificação apóia-se na noção de que a contabilidade é uma linguagem. Muitos a 
consideram como a linguagem dos negócios.” 
 A contabilidade almeja a melhoria da qualidade da informação buscando a 
convergência por meio das normas internacionais. No âmbito do setor privado o CFC 
(2012b) trabalha para alcançar o processo de convergência emitindo normas pelo Comitê de 
Padrões Contábeis-CPC onde relata que: 
Com o processo de convergência, o CFC, em parceria com diversos organismos 
nacionais e internacionais, está capacitando, por meio de seminários de aplicação 
das International Financial Reporting Standards – IFRS, disseminadores das novas 
práticas contábeis para que todos os profissionais brasileiros conheçam essa nova 
realidade. Saliente-se que as Normas Brasileiras de Contabilidade convergidas às 
normas internacionais trazem significativos benefícios, especialmente no que tange 
à uniformização dos procedimentos e critérios de avaliação adotados quando 
comparados com os dos demais países. No cenário econômico mundial, com a 
adoção das IFRS, o Brasil se internacionaliza por meio das empresas e dos grandes 
negócios. 
 
 O processo de convergência da contabilidade aplicado ao setor público é conduzido 
pela Federação Internacional dos Contadores- IFAC por meio do seu conselho consultivo 
denominado IPSAB, que tem a responsabilidade de emitir as Normas Internacionais de 
Contabilidade para o Setor Público-IPSAS.  O CFC (2012a, p.20) define a busca do processo 
de convergência da contabilidade no setor público dizendo: 
Os objetivos do IPSASB são servir ao interesse público pelo desenvolvimento de 
normas de alta qualidade para a elaboração de demonstrações contábeis por 
entidades do setor público, facilitando a convergência das normas nacionais às 
normas internacionais, melhorando assim a qualidade e uniformidade das 
demonstrações contábeis ao redor do mundo. O IPSASB alcança seus objetivos das 
seguintes formas: 
• Emitindo Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público 
(IPSAS´s); 
• Promovendo sua aceitação e convergência internacional a essas normas; e 
• Publicando outros documentos que oferecem orientações sobre temas e 
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 O processo de convergência da informação contábil tem na busca de oferecer a 
informação de custos do setor público um dos maiores desafios conceituais colocados à 
comunidade acadêmica.  
A STN buscando identificar as experiências de custos relacionados a utilização da 
informação de custos promoveu diversos seminários tendo como tema “custo do setor 
público”, iniciando o evento em 2009 que continua a ser realizado anualmente. 
 Dentre os trabalhos do II Seminário Sistema de Informação de Custos na 
Administração Pública realizado em 11/09/2009 na ESAF, destacamos a apresentação da 
pesquisa de Cardoso (2009) denominada “Estudo Comparativo sobre Sistemas de 
Informação de Custos na Administração Pública: Modelo e Estrutura Conceitual e Estratégia 
de Implementação.” O artigo apresenta as experiências internacionais e a organização da 
estrutura conceitual de diversos países que estão desenvolvendo a implementação das 
informações de custos no setor publico. 
 O objetivo do trabalho apresentado foi elaborar um estudo comparativo sobre as 
experiências internacionais relacionadas a geração da informação de custos aplicada ao setor 
público nos diversos países de modo a subsidiar a equipe do Ministério da Fazenda brasileiro 
na estratégia de implementação do projeto brasileiro de custos aplicado ao setor público. 
 A metodologia adotada no trabalho envolveu no período de 2000 a 2009 a 
identificação de 1315 estudos por meio da busca com as seguintes palavras chaves agrupadas 
ou separadas: accounting, public, administration, governmento, public entity, performance, 
measurement, assessment cost system, cost measurement, cost allocation, cost account, 
management account, appraisal, evaluation, public agency, federal agency. 
  Dos 1315 estudos identificados na pesquisa, apenas 520 artigos tinham alguma 
relação com o tema, sendo que 289 tinham uma forte relação e dentre estes, 209 mantinha 
relação direta com a pesquisa, onde 46 artigos foram priorizados. 
 O resultado final do trabalho destaca algumas visões e encaminhamentos definidos 
pelas experiências internacionais relacionadas ao ambiente geral de busca da melhoria de 
informação contábil no setor público, onde podemos destacar: 
 Tendo como foco a relação contratual entre os órgãos e o governo central, 




NÃO Autorizo a reprodução e divulgação total ou parcial deste trabalho, por qualquer  meio convencional, 
eletrônico ou digital, sendo necessário a autorização por escrito do Autor.   
 
 Tendo como foco a relação contratual entre os órgãos e o governo central, 
sendo este tratado como controlador, ou seja, proprietário dos órgãos se destaca 
o regime de competência, a individualização do patrimônio e desempenho e o 
retorno do investimento e custo de capital; 
 Tendo como foco o uso da informação se destaca o controle por agente externo, 
a avaliação de desempenho e remuneração, precificação, 
accountability/transparência e o processo de alocação, orçamento e decisão. 
 
Com relação ao processo de implantação dos sistemas de custos o trabalho destaca os 
seguintes pontos importantes: 
 Os órgãos mais descentralizados se destacam nas iniciativas de adoção de 
sistemas, devido a maior demanda por prestação de contas; evidência de maior 
custo indireto; apresentar a prestação de contas focada no Disclose legal 
accountability e Financial accountability; 
 A compulsoriedade na adoção do sistema de custos leva a falta de 
entendimento da importância da informação de custos e da sua utilidade; 
 A percepção que a implementação do sistema pode ocasionar perda de dotação 
orçamentária, possibilidade de cobrar pelo output com base nos custos, 
utilização da informação de custos como base de contrato de gestão, 
concorrência com entidade privadas, adequação do sistema de custos à 
demanda do usuário, onde os políticos preferem o custeio por absorção ou 
custeio total e os gestores têm preferência pelo custeio variável ou direto; 
 A informação quantitativa precisa ser complementa por informação qualitativa, 
deste modo: a eficiência/eficácia/efetividade não são identificados 
exclusivamente pelo custo unitário, identificação dos pressupostos e critérios 
utilizados pelo sistema, acréscimo de notas explicativas aos relatórios de 
informações de custos e gerenciais, uniformidade e consistência e informação 
muito agregada/desagregada; 
 Com relação ao processo de implantação podem ser destacadas algumas 
dificuldades: quando a adoção é realizada em partes tem como efeito colateral 
a perda de consistência, a dificuldade em mudar a cultura de “executar 
orçamento” para “gastar bem”, enunciar com clareza os objetivos e respectivos 
outputs, mensurar as entradas e as saídas, obter informações comparáveis e 
individualizar a entidade, seu patrimônio e o desempenho. 
 
O trabalho de Cardoso(2009) destaca o processo de implementação do sistema de 
custos em alguns países, tais como: Nova Zelândia Suécia, Dinamarca, Austrália, Canadá e 
Reino Unido.  Como conclusão o trabalho evidência o seguinte: 
 Poucas evidências de iniciativas do governo central; 
 Outros países ainda fazendo migração para o regime de competência; 
 Sistemas complexos: precificação e risco orçamentário; 
 Normalmente indicadores são relativos a despesas; 
 
 Podemos destacar neste estudo que a experiência na implementação de sistema de 
custos nos diversos países ainda é uma atividade que precisa se consolidar, especialmente 
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 Na mesma linha de pesquisa a dissertação de mestrado desenvolvida por Gnisci 
(2010) mostra um quadro comparativo entre as diversas experiências internacionais da 
implementação de sistemas de custos desenvolvida na Nova Zelândia, Canadá, Suécia, 
Noruega, Reino Unido e Dinamarca.   
 
Quadro 05 – Experiências Internacionais na implementação de sistemas de custos 
 Item/País Nova Zelândia Canadá Suécia 
Regime de 
Competência 
(Ano de início 
das medidas) 
 Ano de início das medidas – 
1978 (estudos pelo Controller 
and Auditor General);   
1989 (primeiras experiências 
com o Public Finance Act), 
1992 (implantação efetiva) 
1970 (estudos), 1989 (efetiva) Década de 1960   (estudos); 
Final da década de 1980  (efetiva 
em esfera municipal); 
1993 (efetiva em esfera federal)  
Práxis de 
aplicação 
Micro (agências e municípios) 
para Macro (esfera federal)  
Micro (esfera municipal) para Macro (esfera 
federal) 
Micro (esfera municipal) para 




1994 (efetivo com o Fiscal 
Responsibility Act) 
Ano de início das medidas – 2009 (ainda em 
fase inicial dos processos)  
Acompanha o cronograma do 
Regime de Competência 
Vantagens da 
adoção 
Estado com ampla capacidade 
de concorrência e prospecção e 
captação de material humano; 
 Estado como participante e não 
gestor pleno; 
Aumento da autonomia das 
agências reguladoras; 
Maior consciência de custos no 
uso dos recursos; 
Base mais sólida para 
gerenciamento de forma 
econômica dos recursos e de 
aumento do poder 
discricionário das Agências; 
Maior transparência quanto aos 
custos dos projetos. 
É o país que apresenta maior 
índice de migração de sistemas 
em totalidades de serviços 
públicos 
 Transparência nos setores públicos e 
desburocratização no sentido de dinamismo 
comercial e seus trâmites; 
Capacidade de comunicação mais inteligível 
na eloqüência de dados entre serviços; 
 Possibilidade de melhora na eficiência do 
serviço público com a adoção de metas 
setoriais 
Transparência nos setores 
públicos e desburocratização no 
sentido de dinamismo comercial e 
seus trâmites; 
Manutenção dos sistemas 
contábeis existentes com 
perspectiva de unidade 
metodológica; 
Capacidade de comunicação mais 
inteligível na eloqüência de dados 
entre serviços; Possibilidade de 
melhora na eficiência do serviço 
público com a adoção de metas 
setoriais; 




Não há registros contundentes 
de reveses das migrações de 
sistemas por regimes de 
competências. O país aponta 
como um dos dez melhores 
para investimentos atualmente.   
Preparação de recursos humanos não 
acompanha o cronograma de medidas 
trazendo preocupação ante a problemática da 
mão-de-obra; 
Correlacionar saídas e resultados com o 
orçamento, indicadores de desempenho para 
orçamento (Canadian Auditor General) 
versus indicadores para gestão departamental 
(Treasury Board). 
Manutenção de um sistema 
contábil bicéfalo de alta 
complexidade e burocrático- 
Resistência da migração completa 
na esfera macro de governo 
gerando conflitos de informações; 
Ausência de autonomia da 
máquina administrativa com forte 
influência dos vetores políticos 
Regime de 
Competência 
(Ano de início 
das medidas) 
Década de 2003 (estudos) Década de 1980 (estudos), 1998 -1999 
(primeiras experiências), 2001 - 2002 
(implantação efetiva)  
Década de 1983 (estudos), 2005 - 
2006 (primeiras experiências), 
2001-2002 (implantação efetiva) 
Generalização 2007 (efetivo) 
Práxis de 
aplicação 
Micro (agências de setor 
financeiro) para Macro (esfera 
federal) 
Micro (agências de setor financeiro) para 
Macro (esfera federal)  
Micro (agências de setor 





Acompanha o cronograma do 
Regime de Competência 
Acompanha o cronograma do Regime de 
Competência 
2001 (estudo), 2003-2005 
(efetivo) 
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Quadro 05 – Experiências Internacionais na implementação de sistemas de custos (continuação) 
Item/País Noruega Reino Unido Dinamarca 
Vantagens da 
adoção 
Transparência nos setores 
públicos e desburocratização no 
sentido de dinamismo 
comercial e seus trâmites 
Canalizar o foco da decisão em torno dos 
recursos consumidos e não apenas no caixa 
despendido, resultando, assim, na melhoria 
da qualidade do processo decisório graças à 
consideração de todos os custos das 
atividades e de sua apropriação de forma 
adequada.  Tratar os itens de capital e 
despesa corrente de forma a refletir melhor 
os diferentes impactos econômicos-
Encorajar maior ênfase nos produtos e 
alcance dos objetivos e metas-Aumentar a 
transparência, consistência e credibilidade 
das informações- Oferecer informações mais 
adequadas e incentivar o gerenciamento dos 
recursos por parte dos órgãos, especialmente 
no que diz respeito aos ativos e à ligação 
entre recursos e resultados- Oferecer maior 
garantia (no nível agregado) de que as 
decisões sobre alocação de recursos entre as 
prioridades governamentais tomem em 
consideração a informação sobre o custo 
total- Proporcionar uma discussão mais 
consistente sobre sustentabilidade e 
eficiência dos recursos. 
Maior consciência de custos no 
uso dos recursos- Base mais 
sólida para gerenciamento de 
forma econômica dos recursos e 
de aumento do poder 
discricionário das agências- 
Maior transparência quanto aos 
custos dos projetos  
Reveses da 
adoção 
Manutenção das práticas de 
competência apenas nos setores 
financeiros recuando as 
diretrizes para o orçamentário 
prolongando a migração ainda 
em processo de implantação de 
sistemas 
Dificuldades de entendimento das práticas 
por meio da esfera políticas e suas 
eficiências- Conexão entre o ciclo financeiro 
e o ciclo político e gerencial- Qualidade das 
informações- Transparência- Sistemas de TI- 
Expertise e knowhow 
O sistema apresenta boa 
receptividade para as migrações 
Fonte: Eduardo Francisco dos Santos Gnisci 
 
Dentre os vários países que fizeram parte da pesquisa de Gnisci, uma característica 
relevante a destacar está relacionada à estratégia de implementação, pois todos os países 
estudados desenvolveram a implementação do sistema de custos partindo da esfera micro em 
direção à esfera macro. Essa opção pela foi relatada por Gnisci (2010, p.72) na conclusão da 
sua pesquisa dizendo. 
 
Em primeiro lugar, foi verificado através dos resultados que a maior parte das 
experiências internacionais de implantação de sistemas de informação de custos no 
setor público, relatadas nos periódicos acadêmicos, partiu de iniciativas de 
governos locais e, posteriormente, foram encampadas pelos órgãos do governo 
central. 
 
Relatando de forma mais específica à implementação de sistema de custos em vários 
países, Gnisci (2010, p.72) reafirma que os processos são iniciados nos governos e agências 
locais, sendo raras as experiências no governo central. 
A conclusão aponta para a existência de poucas iniciativas de sistemas de custos 
avançados em governos centrais e denota que, em geral, a adoção da contabilidade 
de custos em países da Europa é iniciada por governos locais. Em casos como a 
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Suíça a adoção no governo central se iniciou após uma década dos primeiros 
relatos de adoção em governos locais. O mesmo se observa para Suécia, França e 
Alemanha, com a diferença de que a resposta do governo central às iniciativas 
locais veio em menos de uma década. Por outro lado, Holanda e Itália que viram 
iniciativas nos seus governos locais há mais de duas décadas (no caso da Holanda) 
e quase uma década (no caso da Itália), ainda não iniciaram a adoção em seus 
governos centrais. Entre os países que iniciaram a implantação no governo local e 
central dentro da mesma década (1990-1999) estão Espanha, Finlândia e Reino 
Unido. Entre os países pesquisados apenas a Áustria iniciou a implantação com o 
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6 – METODOLOGIA 
 
Apesar do desenvolvimento de vários métodos científicos, não existe método que 
consiga se firmar como definitivo. Concordando com esse posicionamento Matias-Pereira 
(2007, p. 24) coloca que “deve-se ressaltar que não existe um método científico único.” 
A pesquisa científica está baseada em um procedimento sistemático e crítico que 
propicia a descoberta de novos fatos nas várias áreas do conhecimento. Segundo Rampazzo 
(2005, p. 49) “a pesquisa é uma atividade voltada para a solução de problemas por meio dos 
processos do método científico.” 
 De acordo com Theóphilo e Iudícibus (2005, p. 148) citando Bruyne, a pesquisa 
científica busca desenvolver atividades que permitam a construção do conhecimento 
científico de várias maneiras, “os avanços das ciências não são apenas ‘progressivos’, mas 
também ‘reflexivos’.”  
Diante da possibilidade de construção do conhecimento científico por meio de 
diversos métodos, o desafio da pesquisa científica é identificar o mais adequado ao estudo a 
ser desenvolvido. 
Os estudos científicos podem ser classificados como formuladores ou exploratórios e 
causais. O primeiro tem por função aumentar o conhecimento do pesquisador acerca do 
fenômeno pesquisado, além de aumentar o esclarecimento dos conceitos aplicados. Os 
estudos causais exigem processos que reduzam o viés da pesquisa e aumentem a precisão, 
permitindo inferências a respeito da causalidade.  
 Na prática, existe a dificuldade de separar estudos exploratórios e estudos causais, 
pois qualquer pesquisa pode conter elementos que caracterizem mais especificamente um 
tipo de estudo.  
Segundo Rampazzo (2005, p.54) o estudo exploratório “trata-se de uma observação 
não estruturada ou assistemática: consiste em recolher e registrar os fatos da realidade sem 
que o pesquisador utilize meios técnicos especiais ou precise fazer perguntas diretas. É 
recomendável o estudo exploratório quando há poucos conhecimentos sobre o problema a ser 
estudado.” 
A pesquisa exploratória propicia identificar entre as teorias ou conceitos existentes 
aqueles que podem ser aplicados a um problema específico ou se novas teorias e conceitos 
devem ser desenvolvidos. 
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Para efeito desta pesquisa, este estudo será considerado como predominantemente 
exploratório, uma vez que o problema de pesquisa objeto deste trabalho visa buscar 
determinar a relação de accountability por meio da identificação das variáveis que compõe o 
processo de geração das informações de custos no setor público.  
O estudo busca entender os processos operacionais específicos do setor público com 
o objetivo de sistematizar e modelar, não tendo o propósito de confirmar ou testar uma 
hipótese particular. 
Para o alcance do objetivo da tese, será realizada uma pesquisa empírica caracterizada 
pela verificação experimental, que de acordo com Theóphilo (1998, p.9) é “um dos 
instrumentos científicos que pode trazer grandes contribuições para o desenvolvimento do 
conhecimento contábil, preenchendo lacunas existentes na compreensão dos diversos 
fenômenos que o envolvem.” 
Dentre as diversas estratégias de pesquisa aplicada, algumas são tipicas de estudos 
que utilizam a pesquisa exploratória como o estudo de caso. Esse se utiliza, dentre outras, 
das técnicas de análise histórica. possibilitando coletar dados qualitativos ou quantitativos.  
A proposta da pesquisa é que seja utilizado também o Estudo de Caso, pois esta 
estratégia de pesquisa favorece a efetiva compreensão do processo produtivo do setor 
público, especificamente dentro do seu contexto real, entendimento suas peculiaridades e 
características específicas. 
Conforme definido por Yin (2001, p.32), o estudo de caso é um tipo de estudo 
empírico em que se “investiga um fenômeno contemporâneo dentro do seu contexto da vida 
real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente 
definidos.” 
O estudo de caso, na verdade, visa pesquisar eventos complexos da realidade que não 
possam ser desvinculados de seu contexto mais amplo, buscando identificar as variáveis 
relevantes e entender suas inter-relações. 
A presente pesquisa será desenvolvida com base no seguinte roteiro: realizar 
levantamento bibliográfico preliminar; analisar o processo de accountability no setor público 
brasileiro baseado em informação de custos; diagnosticar as variáveis básicas que compõem 
o processo produtivo do setor público e definir as características específicas deste setor; 
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descrever o modelo conceitual de accountability com base na determinação do custo para o 
setor público e fazer a aplicação do estudo de caso único. 
Toda pesquisa está sujeita a restrições de alguma forma, neste caso particular 
podemos citar as seguintes: A ausência de informação sistematizada de custo no setor 
público brasileiro; a amplitude e diversidade do setor público; a escassez de referencial 
teórico nacional e internacional relacionado a conceitos e sistemas de custos aplicado ao 
setor público; a falta de cultura dos usuários da informação de custos do setor público e o 
acesso às informações financeiras analíticas das instituições públicas. 
Diante das limitações impostas à pesquisa e buscando contribuir para a 
implementação da cultura de custos no setor público, este trabalho busca atender 
prioritariamente como usuários principais das informações de custos, os órgãos de controle e 
os gestores públicos, entendendo que esse passo é essencial para a consolidação da cultura da 
gestão de custos no setor público e que outros stakeholder poderão ter suas necessidades 
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7 – MODELO DE INFORMAÇÃO DE CUSTO APLICADO AO SETOR PUBLICO 
 
A pesquisa proposta busca captar as principais características relacionadas à 
mensuração de custo no setor público, definindo um modelo que possa elevar o processo de 
transparência e consequentemente aumentar o nível de accountability nas organizações 
públicas.   
A definição clássica de modelo o qualifica como uma simplificação da realidade, 
onde devem ser explicitadas e destacadas as variáveis que têm influência relevante no 
desenvolvimento da ação do objeto estudado e represente o mais fidedignamente possível a 
realidade. 
É importante reconhecer que a contabilidade pública tem um papel social relevante, 
deste modo deve evidenciar as informações relativas ao ciclo operacional e administrativo 
que subsidiam o processo de tomada de decisão dos gestores públicos dos mais variados 
níveis, além de contribuir para o processo de melhoria da accountability por meio da 
transparência. 
Fazendo parte do sistema de contabilidade pública, o sistema de custos deverá tratar 
as informações relativas á aplicação dos recursos buscando reconhecer, processar, 
armazenar, demonstrar e divulgar a estrutura de custos do setor público à sociedade. 
Dentre as características relacionadas as informações geradas pelo sistema de custos, 
a comparabilidade é uma das que deve contribuir para o processo de transparência, pois 
possibilita o acompanhamento e comparação do desempenho da própria instituição e desta 
com outras instituições públicas que oferecem serviços semelhantes. 
O CFC (2011b) na NBC T 16.11 define nove atributos da informação de custos, onde 
destacamos dois que consideramos essenciais: 
Fidedignidade – referente à qualidade que a informação tem de estar livre de erros 
materiais e de juízos prévios, devendo, para esse efeito, apresentar as operações e 
acontecimentos de acordo com sua substância e realidade econômica e, não, 
meramente com a sua forma legal; 
Comparabilidade – entende-se a qualidade que a informação deve ter de registrar as 
operações e acontecimentos de forma consistente e uniforme, a fim de conseguir 
comparabilidade entre as distintas instituições com características similares. É 
fundamental que o custo seja mensurado pelo mesmo critério no tempo e, quando 
for mudada, esta informação deve constar em nota explicativa; 
  
A representação fidedigna e a comparabilidade da informação de custos são 
características que permitem ao gestor público melhorar o processo de tomada de decisão, a 
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primeira, por que faz com que o relatório de custos represente o verdadeiro e justo consumo 
dos recursos utilizados pelo processo produtivo do setor público, e a segunda propicia que o 
gestor compare o consumo de recursos por cada unidade administrativa que compõe a 
estrutura operacional do setor público, levando a melhoria da eficiência na aplicação dos 
recursos público decorrentes da possibilidade de se reconhecer comparativamente com as 
demais unidades. 
O IFAC define na IPSAS 1 as características qualitativas que devem possuir as 
informações que compõem as demonstrações contábeis. Sendo que as principais 
características qualitativas são os atributos que levam a informação apresentada nas 
demonstrações contábeis a tornar-se útil para os usuários. Segundo o CFC (2012, p.79) as 
quatro principais características qualitativas da informação são: comparabilidade, 
compreensibilidade, relevância e confiabilidade.  
As características qualitativas da informação contábil-financeira também são 
compartilhadas pelo CPC (16, 2011). 
Se a informação contábil-financeira  para ser útil, ela precisa ser relevante e  
representar com fidedignidade o que se propõe a representar. A utilidade da  
informação contábil-financeira é melhorada se ela for comparável,  verificável, 
tempestiva e compreensível.  
 
A comparabilidade é atributo da informação das demonstrações contábeis quando 
CFC(2012, p. 80) “os usuários podem identificar similaridades e diferenças entre aquela 
informação e informações de outras demonstrações.”  
A comparabilidade definida pelo IFAC  tem como condição para a sua existência  a 
utilização de um mesmo modelo teórico/conceitual ao longo do tempo, além de registrar as 
operações de forma consistente, resultando na comparação de custos da estrutura de operação 
do setor público. 
A possibilidade de comparar a eficiência das diversas instituições públicas 
possibilitará que sejam evidenciados aspectos relativos á aplicação dos recursos públicos, 
voltados à eficiência e economicidade.  
As instituições públicas utilizando seus ativos produzem bens ou serviços que tem 
como objetivo satisfazer desejos e necessidades da sociedade como um todo e do cidadão de 
modo particular. A informação de custo do setor público é um dos vetores de materialização 
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do processo de accountability não eleitoral, proporcionando à sociedade comparar o 
desempenho dos gestores, sendo um dos foco de análise  utilizado pelos órgãos de controle. 
O modelo teórico/conceitual proposto deve apoiar-se em um conjunto de conceitos 
que suportam e validam sua existência. No caso do modelo, os principais conceitos foram 
baseados no entendimento do processo operacional do setor público e suas limitações 
definidas pela legislação brasileira aplicável ao setor público, além do processo de controle 
ao qual é submetido. 
O modelo de custos aplicado ao setor público deve respeitar o conjunto de restrições 
ou premissas que compõem um sistema de informação, onde a visão do processo de 
accountability propicia que as informações de custos, sob essa ótica, possam a ser utilizadas 
para a melhoria da gestão e qualidade do gasto realizado pelo setor público. 
Para o desenvolvimento do modelo de custos aplicado ao setor público as seguintes 
restrições devem ser respeitadas e absorvidas: 
 Restrições legais; 
 Restrições no desenvolvimento do modelo conceitual 
 Restrições no desenvolvimento do modelo operacional. 
7.1 – Restrições legais ao modelo de informação de custos aplicado ao setor público 
 
A legislação brasileira citava por meio da Lei 4.320/64 a necessidade de 
implementação de um sistema de informação de custos, essa demanda exposta na legislação 
visava à mensuração dos custos dos serviços industriais fornecidos pelo governo na época, 
como a energia elétrica. Nesse período a exigência legal e a cobrança dos órgãos de controle 
padeciam de suporte conceitual e de tecnologia de informação e comunicação-TIC, que 
dificultavam seu atendimento. 
Ao longo do tempo a tecnologia de informação e comunicação tem evoluído de forma 
acentuada, proporcionado ao setor público e especialmente o governo federal implementar 
sistemas estruturantes que estão espalhados por todo o Brasil, sendo exemplos desses 
sistemas o SIAFI, SIAPE, SIORG, SIGPLAN e SIOP. 
Ratificando essa capacidade, o governo federal implementou em 2012 o sistema 
estruturantes denominado Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento-SIOP, que tem o 
objetivo de acompanhar todo o orçamento federal, substituindo o SIGPLAN. 
107 
 
NÃO Autorizo a reprodução e divulgação total ou parcial deste trabalho, por qualquer  meio convencional, 
eletrônico ou digital, sendo necessário a autorização por escrito do Autor.   
 
O setor público carrega características específicas que o torna singular, e essa 
afirmação tem sua sustentação no artigo 37 da Constituição Federal onde diz que “a 
administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência.” 
Dentro os princípios que a administração pública deve respeitar, a legalidade é 
essencial ao entendimento da peculiaridade do processo produtivo do setor público, pilar  
para o processo de construção do modelo de custos. 
O princípio da legalidade encontra base de sustentação e fundamento no inciso II do 
artigo 5º. da Constituição Federal que diz “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei.”  
   Fazendo a diferenciação na aplicação do princípio da legalidade entre a 
administração e o indivíduo, Carvalho (2008, p. 914) coloca que “o princípio da legalidade 
subordina a administração pública à lei. Diferentemente do indivíduo, que é livre para agir, 
podendo fazer tudo o que a lei não proíbe, a administração somente poderá fazer o que a lei 
manda ou permite.” 
Segundo Tognetti (2009, p.14) fazendo uma leitura do princípio da legalidade sob a 
visão tributária diz que “o tributo decorre da lei e somente pode ser qualificado como tal 
aquele que corresponde integralmente à previsão legal, exige controle pela própria 
administração pública dos atos de constituição do crédito tributário.” 
Fazendo uma leitura do princípio da Legalidade sob o enfoque do gestor público, 
Meirelles (1998, p.67) diz que: 
A legalidade, como princípio de administração, significa que o administrador 
público está, em toda sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei, e às 
exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de 
praticar ato inválido e expor-se à responsabilidade disciplinar, civil e criminal, 
conforme o caso. 
 
Buscando uma relação do princípio da legalidade e a ação da administração pública, 
podemos inferir que o gestor público só pode ser cobrado pelo que a Lei o permite fazer, e ao 
mesmo tempo, não pode fazer o que não esteja pactuado ou determinado, de alguma forma 
no processo de operação do setor público. 
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Segundo a legislação que disciplina a organização da administração federal, esta deve 
obedecer aos princípios fundamentais do Planejamento, Coordenação, Descentralização, 
Delegação de competência e Controle. 
Com relação ao princípio fundamental da administração federal da “Coordenação” é 
posto que a execução dos planos e programas de governo serão objeto de permanente 
coordenação. Segundo o Decreto-Lei 200/67, no parágrafo primeiro do artigo oitavo, este 
afirma que: 
 A coordenação será exercida em todos os níveis da administração, mediante a 
atuação das chefias individuais, a realização sistemática de reuniões com a 
participação das chefias subordinadas e a instituição e funcionamento de comissões 
de coordenação em cada nível administrativo. 
Outro ponto a destacar é a busca da descentralização no processo de administração 
onde o décimo artigo do Decreto-lei 200/67 diz no parágrafo terceiro e quarto que: 
§ 3º A Administração casuística, assim entendida a decisão de casos individuais, 
compete, em princípio, ao nível de execução, especialmente aos serviços de 
natureza local, que estão em contato com os fatos e com o público. 
 § 4º Compete à estrutura central de direção o estabelecimento das normas, 
critérios, programas e princípios, que os serviços responsáveis pela execução são 
obrigados a respeitar na solução dos casos individuais e no desempenho de suas 
atribuições. 
  
Fica explicitada pelo legislador sua intenção em buscar atribuir a responsabilidade 
pelo processo de tomada de decisão aos gestores, pois têm atuação mais próxima da 
aplicação dos recursos.  Outro ponto importante é a definição do papel de regulação e de 
normatização dos órgãos centrais, atribuindo a estes um relevante papel na construção de 
sistema estruturante de governo. 
Buscando identificar vetores que tenham relação com o processo de accountabiliy, 
observamos no artigo treze e catorze do decreto-lei 200/67, o seguinte: 
 Art. 13 O controle(sic) das atividades da Administração Federal deverá exercer-se 
em todos os níveis e em todos os órgãos, compreendendo, particularmente: 
        a) o contrôle, pela chefia competente, da execução dos programas e da 
observância das normas que governam a atividade específica do órgão controlado; 
        b) o contrôle, pelos órgãos próprios de cada sistema, da observância das 
normas gerais que regulam o exercício das atividades auxiliares; 
        c) o contrôle da aplicação dos dinheiros públicos e da guarda dos bens da 
União pelos órgãos próprios do sistema de contabilidade e auditoria. 
Art. 14. O trabalho administrativo será racionalizado mediante simplificação de 
processos e supressão de contrôles que se evidenciarem como puramente formais 
ou cujo custo seja evidentemente superior ao risco. 
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Dentro da visão de um processo de accountability, o artigo vinte e cinco do Decreto-
lei 200/67 define a responsabilidade de cada Ministério pela supervisão da aplicação dos 
recursos na sua área de competência e responsabilidade, especificando essa responsabilidade 
nos itens nove e onze. 
IX - Acompanhar os custos globais dos programas setoriais do Govêrno, a fim de 
alcançar uma prestação econômica de serviços. 
XI - Transmitir ao Tribunal de Contas, sem prejuízo da fiscalização deste, informes 
relativos à administração financeira e patrimonial dos órgãos do Ministério. 
  
Complementado a organização da administração pública de forma mais detalhada, 
foram instituídos os sistemas de atividades auxiliares sendo destacado no parágrafo terceiro 
do artigo trinta, onde diz que “é dever dos responsáveis pelos diversos órgãos competentes 
dos sistemas atuarem de modo a imprimir o máximo rendimento e a reduzir os custos 
operacionais da Administração.” 
 A Contabilidade será responsável por apurar e evidenciar os resultados da gestão, 
sendo obrigada a apurar os custos dos serviços. Outra atribuição definida pelo Decreto-lei 
200/67 no artigo oitenta é a responsabilidade da contabilidade de controlar as 
responsabilidades dos atores na utilização dos recursos públicos. 
Art. 80. Os órgãos de contabilidade inscreverão como responsável todo o 
ordenador da despesa, o qual só poderá ser exonerado de sua responsabilidade após 
julgadas regulares suas contas pelo Tribunal de Contas. 
§ 1° Ordenador de despesas é tôda e qualquer autoridade de cujos atos 
resultarem emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou 
dispêndio de recursos da União ou pela qual esta responda. 
§ 2º O ordenador de despesa, salvo conivência, não é responsável por 
prejuízos causados à Fazenda Nacional decorrentes de atos praticados por 
agente subordinado que exorbitar das ordens recebidas. 
§ 3º As despesas feitas por meio de suprimentos, desde que não impugnadas 
pelo ordenador, serão escrituradas e incluídas na sua tomada de contas, na 
forma prescrita; quando impugnadas, deverá o ordenador determinar 
imediatas providências administrativas para a apuração das responsabilidades 
e imposição das penalidades cabíveis, sem prejuízo do julgamento da 
regularidade das contas pelo Tribunal de Contas. 
  
 A importância do artigo anteriormente citado está relacionada a definição da 
responsabilidade, onde o ordenador de despesa é o responsável pelos atos que resultem 
dispêndio de recursos ou suprimentos da União ou pelo qual este ordenador responda. Isso 
materializa o princípio da legalidade estabelecendo a responsabilidade do agente público. 
 Com relação aos gestores públicos é imputada a responsabilidade relacionada a bens 
móveis, denominada carga patrimonial, materiais e equipamentos, além de ter que prestar 
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contas aos órgãos de controle. Assim o gestor público fica por Lei inserido no processo de 
accountability como expressam os seguintes artigos do Decreto-Lei 200/67. 
Art. 87. Os bens móveis, materiais e equipamentos em uso ficarão sob a 
responsabilidade dos chefes de serviço, procedendo-se periòdicamente a 
verificações pelos competentes órgãos de contrôle. 
Art. 88. Os estoques serão obrigatoriamente contabilizados, fazendo-se a tomada 
anual das contas dos responsáveis. 
 Art. 90. Responderão pelos prejuízos que causarem à Fazenda Pública o ordenador 
de despesas e o responsável pela guarda de dinheiros, valôres e bens. 
 Art. 93. Quem quer que utilize dinheiros públicos terá de justificar seu bom e 
regular emprêgo na conformidade das leis, regulamentos e normas emanadas das 
autoridades administrativas competentes. 
 
 Buscando refletir o espírito que rege o processo de accountability na intensidade da 
sua definição, o Decreto-Lei 200/67, no artigo noventa e cinco, deixa clara a obrigação do 
poder público em estabelecer medidas que busquem a aplicação eficiente dos recursos 
públicos. 
 
Art. 95. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias à verificação da 
produtividade do pessoal a ser empregado em quaisquer atividades da 
Administração Direta ou de autarquia, visando a colocá-la em níveis de competição 
com a atividade privada ou a evitar custos injustificáveis de operação, podendo, por 
via de decreto executivo ou medidas administrativas, adotar as soluções adequadas, 
inclusive a eliminação de exigências de pessoal superiores às indicadas pelos 
critérios de produtividade e rentabilidade.   
 
Definindo as obrigações da administração pública materializada pela ação do gestor, 
a legislação define que a contabilidade oferecerá a informação mínima que deve subsidiar o 
gestor na construção do sistema de informação de custos aplicado ao setor público. O 
Decreto 93.872/86 determina no artigo cento e trinta e sete que a “contabilidade deverá 
apurar o custo dos projetos e atividades, de forma a evidenciar os resultados da gestão.” 
Dentro do mesmo espírito da busca de oferecer a informação de custos, a Lei 
complementar 101/2000 que estabelece normas de finanças públicas conhecida como a Lei 
de responsabilidade fiscal, diz no artigo cinquenta, especialmente no parágrafo terceiro que a 
“Administração Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e o 
acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.” 
A lei 10.180/2001, que organiza e disciplina os Sistemas de Planejamento e de 
Orçamento Federal, de Administração Financeira Federal, de Contabilidade Federal e de 
Controle Interno do Poder Executivo Federal, no artigo catorze, no item cinco, define o 
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objeto de custeio do sistema de custos dizendo que a contabilidade pública deve evidenciar 
“os custos dos programas e das unidades da Administração Pública Federal.” 
O Decreto 6.976/2009 define a competência do órgão central do sistema de 
Contabilidade Federal de manter sistema de custos que permita a avaliação e o 
acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial. O mesmo decreto define 
os custos dos programas e o das unidades administrativas novamente como informação 
mínima que deve ser oferecida ao gestor público pelo sistema de informação de custos. 
 
7.2 – Restrições no desenvolvimento do modelo conceitual de informação de custos aplicado 
ao setor público 
  
 O IFAC tem buscado desenvolver um referencial conceitual aplicado ao setor 
público, sendo este objetivo refletido na sua missão que é “servir ao interesse público, 
fortalecer a profissão contábil ao redor do mundo e contribuir ao desenvolvimento de 
economias internacionais fortes pelo estabelecimento e pela promoção da adesão a normas 
profissionais de alta qualidade, estimulando a convergência internacional a essas normas, e 
pronunciando-se sobre temas de interesse público onde o conhecimento especializado da 
profissão tem o mais alto grau de relevância.” 
 Buscando estabelecer um modelo conceitual de custos para o setor público brasileiro, 
a STN no MCASP 4ª. edição (2011, p. 119) afirma que os modelos de custos utilizados pelo 
setor privado podem ser aplicados ao setor público. A Secretaria estabelece essa relação 
dizendo que “ao adequar à gestão do setor público aos principais instrumentos de gestão de 
custos atualmente em uso pelas organizações privadas, fica evidenciado a utilidade e 
aplicabilidade de tais instrumentos na área pública.”    
Apesar de reconhecer que o primeiro passo para o desenvolvimento de um sistema de 
custos aplicado ao setor público seria avaliar os modelos aplicados no setor privado, o IFAC 
(2000, p. 5) recomenda a necessidade de buscar o tratamento conceitual específico para o 
setor público, onde diz que “embora existam grande semelhanças entre os setores públicos e 
privados, uma série de questões contábeis de custos aplicado ao setor público não foram 
tratadas de forma abrangente da literatura existente.” (tradução nossa) 
Identificamos entre os principais atores responsáveis pelo processo de construção da 
base teórica do modelo de custos aplicado ao setor público brasileiro, representados pelo 
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CFC, a STN e a IFAC a busca da construção do referencial teórico/conceitual, muitas vezes 
partindo de modelos existentes.  
Apesar do IFAC ter iniciado o processo de construção das IPSAS tendo como base 
nas normas emitidas para o setor privado pelo IASB, a Fundação deixa claro que as IFRS 
servirão de base até determinado ponto que se apliquem ao setor público. 
Reafirmando a busca de uma estrutura conceitual própria aplicada ao setor público 
mantendo uma coerência conceitual com as IFRS, a IFAC por meio do IPSAB CFC (2012, p. 
10) coloca que “garantirá a consistência entre seus pronunciamentos e os do IASB até o 
ponto em que esses pronunciamentos sejam aplicáveis e apropriados ao setor público.”  
A IFAC reconhece as peculiaridades e as diferenças de processo produtivo e 
consequentemente do modelo de informação de custos aplicado ao setor público, deixando 
explicita essa condição quando define duas formas diferentes de obtenção de receita pelo 
setor público, por meio da IPSAS 23— Receita de Transação sem Contraprestação (Tributos 
e Transferências), e da IPSAS 9- Receita de Transação com Contraprestação. 
O reconhecimento pela IFAC da existência de duas formas de obtenção da receita 
pelas entidades públicas deixa clara a diferença em comparação com as instituições privadas, 
sendo importante reconhecer essa diferença operacional no processo de construção da 
estrutura conceitual do modelo de custos aplicado ao setor público, objeto desta pesquisa. 
A IPSAS de número 9 determina que a receita oriunda de transação com 
contraprestação é aquela que afeta o patrimônio líquido e não pode ser proveniente de aporte 
de recursos pelos proprietários da entidade. 
Deste modo a receita deve ser proveniente das seguintes transações: prestação de 
serviços, venda de bens e utilização, por parte de terceiros, de outros ativos da entidade que 
geram juros, royalties e dividendos.  
Segundo o CFC (2012, p. 280) “a receita é reconhecida quando for provável que 
benefícios econômicos futuros fluam para a entidade e esses benefícios possam ser 
confiavelmente mensurados.” 
No caso da IPSAS 9 podemos representar as situações em que essas transações de 
troca afetam o patrimônio líquido pela seguinte equação: Ativo Recebido com 
Contraprestação menos Ativo Entregue = Resultado. Pelo conceito exposto, existem duas 
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possíveis situações que podem resultar desse processo, a primeira é o resultado positivo que 
aumenta o patrimônio líquido e a segunda produz resultado negativo. 
As situações de troca que afetam o patrimônio líquido podem ser representadas da 
seguinte forma: 
 Se Ativo Recebido em Contraprestação > Ativo Entregue = Acréscimo no 
Patrimônio Líquido 
 Se Ativo Recebido em Contraprestação < Ativo Entregue = Decréscimo do 
Patrimônio Líquido. 
Considerando que o Ativo Recebido em Contraprestação representa a Receita, então 
podemos mostrar a equação da seguinte forma: Receita menos Ativo Entregue = Resultado. 
Fazendo uma relação com a equação que apura o resultado no setor privado, pode parecer 
que a parcela “Ativo Entregue” e “Despesa” podem ser interpretadas como valores que 
representam o mesmo conceito, interpretação que não é correta. 
No modelo de custos do setor privado a despesa tem uma relação direta com o 
sacrifício de ativo para obter receita, fazendo uma distinção com os custos, que é definido 
como bens e serviços utilizados na produção de outros bens e serviços. Essa distinção faz 
sentido para o processo produtivo de transformação do setor privado, pois a informação de 
custos tem o objetivo primordial de avaliar o estoque. 
Referendando a visão de que o processo produtivo de serviços é composto 
essencialmente por custos fixos, e as atividades de serviço público se encaixam neste perfil. 
Drucker (1995, p. 77) define claramente que as empresas de serviços têm uma estrutura de 
custos essencialmente fixa onde coloca que “as empresas de serviços não podem partir do 
custo das operações individuais como as empresas de fabricação. Elas precisam partir da 
hipótese de que existe apenas um custo: o do sistema total. E este é um custo fixo ao longo 
de qualquer período.” 
O setor público tem obrigação de oferecer produtos que atendam desejos e 
necessidades da sociedade, produtos esses que são formados essencialmente por serviços. 
Esses serviços se materializam nos direitos constitucionais garantidos ao conjunto da 
sociedade, que são: Brasil (1988)   
Educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a 
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Tais direitos pressupõem obrigação por parte do Estado em oferecer bens e serviços, 
que possam atender as necessidades e desejos da sociedade.   
Machado (2002, p. 121) entende que no modelo de custos aplicado ao setor público, o 
conceito de custo é adequado e suficiente para representar os ativos entregues no processo 
produtivo do setor público, constatando que: 
É importante salientar que, no setor público, diferentemente do privado, não há a 
necessidade de se distinguir entre custos dos produtos e serviços e a despesa do 
período. Essa separação é muito importante quando o objetivo da apuração do 
custo é a avaliação de estoque dos produtos que serão vendidos no período 
seguinte. No setor público, essa distinção é irrelevante, já que o objetivo é apurar o 
custo dos serviços prestados no período e o pressuposto é a inexistência de 
estoques de serviços, produtos em processamentos e/ou acabados. 
 
A IFAC deixa a entender que os modelos de custos aplicados ao setor privados não 
são aderentes e adequados ao tratamento das informações de custos do setor público, onde 
diz que (2000, p. 5) “uma série de questões contábeis de custos aplicados ao setor público 
não foram tratadas de forma abrangente da literatura existente.” (tradução nossa)  
Com relação à apresentação das Demonstrações Contábeis o IFAC CFC (2012, p. 33) 
define o conceito de despesa dentro do modelo de apuração de resultado aplicado ao setor 
privado, dizendo que: 
Despesas são reduções nos benefícios econômicos ou potencial de serviços durante 
o período a que se referem as demonstrações contábeis na forma de saídas ou 
consumo de ativos ou incorrência de passivos que resultam em diminuições no 
ativo líquido / patrimônio líquido, diferentes daquelas relacionadas a distribuições 
aos proprietários. 
O conceito proposto de despesa tem no efeito diminutivo do patrimônio líquido seu 
foco, ficando clara a busca de identificação com o resultado da operação do processo 
produtivo como fonte primordial do financiamento. Como o setor público não tem essa 
forma de financiamento como a sua principal fonte, esse conceito não guarda relação com 
uma definição adequada a ser utilizada por um sistema de informação de custos aplicada ao 
setor público. 
Não encontramos sentido metodológico/conceitual na distinção de custos e despesa 
na definição de um sistema de informação de custos aplicado ao setor público. Pois essa 
distinção não faz sentido quando se fala se serviços, visto a característica da perecibilidade 
que se faz presente em qualquer tipo serviço, prestado pelo setor público ou privado. 
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Entendendo as peculiaridades do processo produtivo do setor público, como tendo 
característica especifica e diferenciada em relação ao setor privado, estabelecemos que o 
conceito apropriado para tratar os ativos que são sacrificados pelo setor público na sua 
operação é o de custos. 
A IFAC reconhece a peculiaridade relacionada à forma de financiamento do setor 
público quando define duas IPSAS´s que tratam do financiamento das atividades 
governamentais.  
A IPSAS 23 trata do financiamento do setor público por meio de Receita de 
Transação sem Contraprestação (Tributos e Transferências) suprindo uma lacuna nas normas 
internacionais geralmente aceitas discutindo o reconhecimento e a mensuração da receita 
tributária, que compõem a grande parte das receitas para a maior parte das entidades do setor 
público. 
As principais características da IPSAS 23, que segundo o CFC (2012, p. 665) são: 
 
(a) Utiliza uma abordagem de análise transacional onde as entidades devem 
analisar as entradas de recursos provenientes de transações sem contraprestação 
para determinar se essas se encaixam na definição de um ativo e nos critérios para 
o reconhecimento como um ativo e, em caso positivo, determinar se um passivo 
também deverá ser necessariamente reconhecido; 
(b) Exige que os ativos reconhecidos em consequência de uma transação sem 
contraprestação sejam mensurados inicialmente pelo seu valor justo na data da 
aquisição; 
(c) Exige que os passivos reconhecidos em consequência de uma transação sem 
contraprestação sejam reconhecidos de acordo com os princípios estabelecidos na 
IPSAS 19, “Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”; 
(d) Exige que seja reconhecida receita equivalente ao aumento nos ativos 
líquidos/patrimônio líquido associado com uma entrada de recursos; 
(e) Fornece orientação específica sobre: 
i. Tributos; 
ii. Transferências, incluindo: 
1. Remissão de débitos e assunção de passivos; 
2. Multas; 
3. Heranças; 
4. Presentes e doações, incluindo bens em espécie; 
5. Serviços em espécie; 
(f) Permite, mas não exige o reconhecimento dos serviços em espécie; 
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A IPSAS 23 se fundamenta da análise transacional para a qualificação da entrada de 
recursos, determinando que existem duas possibilidades de enquadramento, uma seria o 
qualificando como ativo e outra como receita. 
A qualificação como ativo pressupõe que resultem em fluxo de benefícios 
econômicos futuros ou potencial de serviços para a entidade. A mesma IPSAS determina que 
ao se reconhecer um ativo a entidade acrescenta a vinculação de uma fonte de financiamento 
que seria obrigatoriamente um passivo, mensurado de acordo com a IPSAS 19 “Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contigentes.” 
É importante destacar que a IPSAS 19 é extraída fundamentalmente da IAS 37 de 
mesmo nome. Onde o passivo contingente é definido como: CFC (2012, p. 535) 
(a) uma obrigação possível que resulta de eventos passados e cuja existência será 
confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos 
não totalmente sob controle da entidade; ou 
(b) uma obrigação presente que resulta de eventos passados, mas que não é 
reconhecida porque: 
(i) não é provável que uma saída de recursos que incorporam benefícios 
econômicos ou potencial de serviços seja exigida para liquidar a obrigação; ou 
(ii) o valor da obrigação não pode ser mensurado com suficiente confiabilidade. 
 
A contraposição estabelecida para o reconhecimento da obrigação impõe a condição 
de incerteza e falta de controle da instituição pelo passivo contingente. Essa condição parece 
ser totalmente incompatível com a aplicação da IPSAS 23 ao setor público brasileiro, que 
tem na lógica da 4.320/64 onde o financiamento é baseado essencial em Tributos, mas que a 
IPSAS 23 não conseguiu captar essa essência, expressa na lei brasileira. 
Outra característica da IPSAS 23 é a definição que os aumentos do patrimônio líquido 
sejam reconhecidos como receitas. O conceito de receita é o seguinte CFC(2012, p. 39): 
Receita é a entrada bruta de benefícios econômicos ou potencial de serviços 
durante o período coberto pelas demonstrações contábeis quando essas entradas 
resultam em aumento do patrimônio líquido / ativos líquidos, diferentes de 
aumentos relacionados a contribuições de proprietários. 
 
Pelo conceito exposto de receita o aumento do patrimônio líquido não pode ter 
origem nos recursos advindos de contribuição de proprietários. Onde esta é definida como 
CFC (2012, p. 38): 
Contribuições (ou integralizações) de proprietários benefícios econômicos futuros 
ou potencial de serviços que a entidade recebeu de partes externas a ela, diferentes 
daqueles que resultam em passivo para a entidade, que estabelecem uma 
remuneração financeira em seu ativo líquido / patrimônio líquido, que: 
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(a) dão direito tanto a distribuições de benefícios econômicos futuros ou 
potencial de serviços pela entidade durante sua vida, quando assim decidido 
pelos proprietários ou seus representantes; quanto a distribuições de 
quaisquer ativos excedentes sobre passivos em caso da entidade cessar suas 
atividades; e/ou  
(b) podem ser vendidas, trocadas, transferidas ou resgatadas. 
 
Fica claro que a IFAC ao seguir a base teórica das IFRS do IASB, adota a mesma 
lógica de financiamento do setor privado, daí sua dificuldade ou impropriedade no 
estabelecimento das IPSAS que tratam da identificação da receita sem contraprestação do 
setor público. 
Ora, se a condição para reconhecer a receita é o impacto causado sobre o patrimônio 
líquido, esse conceito resulta da busca de identificar o patrimônio líquido como sendo a 
diferença entre o conjunto do ativo e passivo, tendo como referência a teoria da propriedade. 
O conceito de receita é único na definição pelo IFAC e utilizado por todas as IPSAS, 
inclusive as de número nove e vinte três. No entanto, as IPSAS tratam de situações diferentes 
na geração de receita, uma trata de uma relação clara de geração de receita pela troca de 
ativos e a outra trata de uma forma de financiamento do setor público sem contraprestação. 
Se o IFAC reconhece que o financiamento advindo de fonte sem contraprestação é a 
principal forma de financiamento do setor público, pelo conceito esse valor deveria ser 
considerado como integralização de capital, mas um problema nessa definição é que parte 
dos recursos recebidos pelo setor público são devolvidos a sociedade de forma imediata e 
outra parte é incorporada como estrutura ao ativo do setor publico, sendo devolvida apenas 
parte em um momento diferente do tempo, compondo o custo dos serviço. 
Enquanto o lucro é o indicador que tem relação direta com o financiamento da 
instituição do setor privado, atraindo os demais financiadores, denominados terceiros. No 
setor público a imposição e obrigatoriedade do conjunto da sociedade de financiar de forma 
compulsória pelos tributos, e reconhecendo que o setor público não tem a contraprestação 
individualizada como condição essencial a sua sobrevivência, o custo passa a ser a grande 
medida de desempenho, pois reflete o valor devolvido a sociedade. 
Para adotar o conceito de custo como sacrifício de recursos é preciso reconhecer as 
características e peculiaridades do setor público com relação à forma de explicitar as 
informações relacionadas ao patrimônio líquido. Deste modo é necessário adotar uma visão 
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teórica alternativa a teoria da propriedade, onde o patrimônio líquido e a diferença entre o 
ativo e o passivo. 
De acordo com Maher (2001, p. 64) custos é “sacrifício de ativos.” Onde sacrifício é 
definido como renúncia voluntária de um bem ou direito. 
Segundo Horngren, Foster e Datar (2000, p. 19) custos é definido como “um recurso 
sacrificado ou de que se abre mão para um determinado fim.” 
 Nesta pesquisa adotaremos um conceito que absorve a essência do explicitado por 
Maher (2001, p. 64) e Horngren, Foster e Datar (2000, p. 19) além de respeitar as 
características específicas do setor público.  
Onde custos aplicado ao setor público para efeito dessa pesquisa é definido como 
uma “sacrifício de recurso decorrente do processo produtivo do setor público.”Representa o 
valor que foi consumido pelo setor público para colocar a disposição da coletividade a sua 
capacidade produtiva. 
A teoria da propriedade tem seu foco na busca de mensurar o valor residual 
decorrente do financiamento da operação da sociedade, sendo esta forma inapropriada para 
ser utilizada na avaliação do desempenho do setor público, pois a decisão de continuidade da 
atividade não está essencialmente relacionada com o resultado positivo do processo de troca 
de ativos, ou a remuneração do capital investido. 
Na teoria da entidade o capital é tratado como o total de ativos da propriedade, 
independente da sua origem, sendo as fontes de financiamentos detalhadas pelos ativos da 
sociedade. De acordo com Abe (2007, p.60) a teoria da entidade coloca que “os ativos, nessa 
visão, são os custos adiados, na medida em que representam serviços adquiridos pela firma e 
ainda não entregues aos seus clientes, e que possam futuramente ser convertido em novos 
ativos.” 
De acordo com Iudícibus (2004) a entidade deve ter uma vida própria separada das 
atividades e interesse pessoais dos proprietários, onde o patrimônio pode ser representado 
pela equação Ativo igual ao Passivo. 
A teoria da Entidade surgiu no século XVI onde o capital era representado como o 
total de ativos da propriedade, independente da sua origem, ou seja, os teóricos do período 
consideravam os empréstimos e investimentos como fontes de capital, representados pelos 
ativos da sociedade. 
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Essa visão teórica busca respeitar o fato que a instituição existe separada da atuação 
dos seus sócios, tendo representatividade específica, efetivamente instituindo a separação 
entre os assuntos pessoais dos sócios e seus empreendimentos. 
Explicitando a separação entre a ação da entidade e do proprietário, Li (1960, p. 258) 
formulou algumas hipóteses para explicar a Teoria da Entidade: 
 O objetivo essencial da existência de  uma instituição é prestar serviços e criar 
utilidade; 
 A instituição para cumprir seus objetivos necessita de recursos; 
 Visto que a instituição é um espaço que pode ser imputado direitos e 
obrigações, possuindo a capacidade de contratar recursos com fornecedores; 
 Após a sua criação, o objetivo maior da instituição é buscar sobreviver; 
 A instituição busca manter-se  desenvolvendo competência econômica e 
financeira. (tradução nossa) 
O processo de financiamento do setor público baseado em imposição legal por meio 
de tributos, que pela definição das IPSAS, CFC (2012, p. 668) “tributos são benefícios 
econômicos ou potencial de serviços compulsoriamente pagos ou a pagar às entidades do 
setor público, de acordo com leis e/ou regulamentos, estabelecidos para gerar receita para o 
governo.”   
Se a compulsoriedade se contrapõe a liberdade de escolha, que é a essência do 
processo de financiamento do setor privado, o setor público tem a certeza do financiamento 
na imposição legal e na decisão política da sociedade, expresso pelo orçamento, que 
estabelece a continuidade das atividades explicitamente definidas pela imposição dos 
diplomas legais. 
Entendendo que o financiamento do setor público é totalmente diferente das 
instituições privadas, e que o responsável pelo recurso que sustenta a operação da instituição 
pública não tem um proprietário específico, sendo este papel assumido pelo órgãos de 
controle que representam o conjunto da sociedade na cobrança pelos compromissos 
assumidos pela instituição. 
 Respeitando o processo de oferecimento dos produtos a sociedade pelo setor público 
e também a sua forma de financiamento, adotamos a teoria da entidade como a melhor 
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representação lógica do patrimônio líquido do setor público, sendo a informação de custos a 
responsável pela mensuração dos ativos entregue pelo setor público como resposta aos 
desejos e necessidades da sociedade. 
Outra questão relevante a destacar no momento de construir o modelo de custos é 
respeitar a cultura organizacional da entidade, entendendo suas peculiaridades e processo 
produtivo, além de reconhecer, no caso do setor público, a falta de base conceitual das 
pessoas que compõem as organizações quando trata do tema custos aplicado ao setor 
público. Martins (2009, p. 377) coloca como ponto critico a capacitação e a reação das 
pessoas no processo de implementação do sistema de custos no setor privado, mas que pode 
ser presumível que deva acontecer a mesma situação no setor público. 
Essas reações, de medo do controle, de medo do papel e até de dificuldade de 
preenchê-lo, podem acabar por criar um clima de resistência à implementação do 
Sistema de Custos; mesmo que não venha a repeli-lo, poderá pelo menos dificultar 
ou tornar onerosa essa tarefa. 
. 
Diante das ponderações relativas à implementação dos sistemas de custos é 
importante compreender as reações dos usuários do sistema e considerar como parte das 
restrições no processo de construção do modelo. Dentre os diversos stakeholder que 
compõem o ambiente do setor público, o modelo busca atender direta e prioritariamente a 
dois, os gestores públicos e órgãos de controle, que representam a sociedade de uma forma 
geral. 
Os órgãos de controle buscam avaliar se o setor público está cumprindo os princípios 
constitucionais, dentre eles o da eficiência, sendo um instrumento relevante na melhoria do 
processo de accountability.  
Definimos como característica fundamental da informação de custos a possibilidade 
de gerar a comparabilidade, que atenderá aos órgãos de controle na sua obrigação 
constitucional de avaliar os resultados dos órgãos e entidades da administração pública.  
A comparabilidade é condição essencial para a informação contábil do setor público 
conforme define a IFAC, pois CFC (2012, p. 28) “o IPSASB reconhece os benefícios 
significativos da obtenção de informações financeiras consistentes e comparáveis em todas 
as jurisdições.” 
 Como objetivo constitucional o setor público tem a responsabilidade pelo 
oferecimento das atividades de educação, saúde, segurança e previdência social, sendo assim, 
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podemos qualificá-lo essencialmente como um prestador de serviço. Deste modo, iremos 
definir para efeito de construção do modelo a organização administrativa/financeira. 
Entendendo que o setor público é uma entidade com características específicas e com 
uma forma de financiamento totalmente diferente do setor privado, onde a tomada de decisão 
relacionada ao financiamento do setor público é definida essencialmente com base nas 
políticas e interesse da sociedade, e não no resultado financeiro que cada órgão ou instituição 
possa oferecer. 
Isso não significa que o desempenho do setor público não precise ser tanto ou mais 
eficiente que o do setor privado, significa que o setor público tem uma forma totalmente 
diferente de financiamento devido às suas características especiais, evidentemente ao 
reconhecer este fato temos que oferecer uma base teórica própria e específica, diferente das 
utilizadas pelo setor privado no tratamento dos custos. 
A busca de uma base teórica para tratar as informações de custos aplicadas ao setor 
público é recomendada pelo CFC (2009, p. 4) quando ressalta que: 
É preciso resgatar o tratamento dos fenômenos do setor público, em bases teóricas que 
reflitam a essência das transações governamentais e seu impacto no patrimônio, e não 
meramente cumprir os aspectos legais e formais. 
 
Aceitando que o modelo pode ser entendido como a simplificação de uma realidade 
complexa onde são definidas as variáveis relevantes que representem a fenômeno do mundo 
real com suas interações. 
Sob a visão metodológica de Martins e Theóphilo (2009, p.30) a definição das 
funções de um modelo pode ser entendida da seguinte forma: 
 Forma seletiva, permitindo que fenômenos complexos sejam visualizados e 
compreendidos; 
 Função organizacional, que corresponde à classificação dos elementos da 
realidade que: (a) especifique adequadamente as propriedades ou características 
do fenômeno; (b) tenha categorias mutuamente exclusivas e coletivamente 
exaustivas. 
 Função de fertilidade, evidenciando outras aplicações em distintas situações; 
 Função lógica, permitindo explicar como acontece determinado fenômeno; 
 Função normativa, permitindo prescrições; 
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 Função sistêmica. 
 
O desenvolvimento de um modelo exige o estabelecimento de algumas premissas que 
possam balizar e caracteriza-lo, deste modo foram estabelecidas premissas que orientam o 
modelo de informação de custos aplicada ao setor público. 
 
Premissas do ambiente de informação do modelo 
 1 – Todas as informações estão disponíveis a todos os usuários internos e externos. 
 2 –Todos os usuários conhecem o valor econômico do ativo utilizado. 
 3 – A instituição atende a um desejo ou necessidade da sociedade oferecendo um 
produto. 
 
Estas premissas são assumidas com base nas características do ente objeto do modelo 
e seu processo operacional. A Constituição Federal no artigo 37 diz que a “administração 
pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência.” 
A Lei no. 12.527/2011 denominada Lei de acesso à informação determina a divulgação 
das informações, dizendo no artigo oitavo que é dever de todos os órgãos e entidades 
públicas, independentemente de requerimento, a divulgação de informações de interesse 
coletivo ou geral por elas produzidas, onde no mínimo deverá ser divulgado o seguinte: 
I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das 
respectivas unidades e horários de atendimento ao público;  
II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros;  
III - registros das despesas;  
IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos 
editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados;  
V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos 
e entidades; e  
VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.  
 
Apesar de obrigação legal, é necessário que um sistema de informação de custos 
aplicado ao setor público possa suportar o atendimento da legislação, deste modo nos 
acostamos a Nakagawa, Relvas e Filho (2007, p. 90) quando eles afirmam que 
“accountability é o que distingue a contabilidade de outros sistemas de informação.” 
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Deste modo, o enfoque adotado para o desenvolvimento do sistema de informação de 
custos proposto será o da accountability, significando buscar as variáveis relevantes para 
melhoria do processo de tomada de decisão, através das informações de custos. 
Sendo assim, dentre os diversos stakeholdes do setor público o sistema irá focar no 
atendimento prioritário a dois usuários das informações de custos, sem esquecer os demais: 
os primeiros seriam os gestores públicos, e o segundo os órgãos de controle de uma forma 
geral, sendo caracterizado pelo TCU – Tribunal de Contas da União, CGU – Controladoria 
Geral da União, TCE´s – Tribunais de Contas dos Estados, TCM´s – Tribunais de Contas dos 
Municípios. 
Segundo Hendriksen (2009, p. 101) “a utilidade da informação é significativamente 
ampliada quando é apresentada de maneira que permita comparar uma entidade à outra – ou 
à mesma entidade em outras datas.” 
Outra premissa do modelo é poder gerar a comparabilidade das informações que 
compõem os Relatórios de Custos aplicado ao Setor Público-RCASP. Segundo a IFAC a 
adoção das IPSAS pelos vários governos ao redor do mundo irá melhorar a qualidade e 
comparabilidade das informações financeiras divulgadas globalmente por entidades do setor 
público. 
A NBC T 16.11 CFC (2011b) que trata do sistema de informação de custos define a 
comparabilidade como atributo essencial da informação de custos dizendo que: 
Comparabilidade – entende-se a qualidade que a informação deve ter de registrar as 
operações e acontecimentos de forma consistente e uniforme, a fim de conseguir 
comparabilidade entre as distintas instituições com características similares. É 
fundamental que o custo seja mensurado pelo mesmo critério no tempo e, quando 
for mudada, esta informação deve constar em nota explicativa; 
 
Na definição de um modelo conceitual de custos é essencial a identificação do 
ambiente no qual se desenvolve o processo produtivo. A IFAC não tem uma norma 
específica que trate de sistema de informações de custos aplicada ao setor público 
Sendo assim, o CFC desenvolveu a NBC T 16.11 relacionada com sistema de 
informação de custos aplicada ao setor público, apesar de ter sua base conceitual 
essencialmente baseada nos modelos utilizados pelo setor privado, destaca algumas 
características universais de sistema de custos que são aplicáveis ao setor público. 
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Segundo a NBC T 16.11 CFC (2011b) um sistema de informação de custos aplicada 
ao setor público “é apoiado em três elementos: Sistema de acumulação; Sistema de custeio e 
Método de custeio.”  
 
7.2.1 – Sistema de Acumulação 
 
O sistema de acumulação de custos é definido para efeito dessa pesquisa como o 
princípio norteador que orienta o tratamento a ser dado a informação de custos refletindo o 
reconhecimento das características do processo produtivo. Na construção do modelo 
entendemos que os sistemas de acumulação baseados em ordem de serviço ou produção e de 
forma contínua ou processo, que tem sua referencia no setor privado, como não sendo 
aderentes ao setor público. 
Assumimos a premissa que a busca de melhoria do processo de accountability é 
referência para a identificação de um sistema de acumulação de custos, e entendendo que o 
processo de financiamento primordial do setor público pressupõe a ênfase na assunção de 
responsabilidade definida na Constituição Federal e demais diplomas legais. 
Na Lei 4320/64 define que é de responsabilidade da autoridade de forma específica, 
incluindo os gestores de forma geral, gerir a aplicação do recurso público, conforme diz o 
“art. 58. O empenho de despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria para o 
Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição.” 
O Decreto-Lei 200/67 define que a contabilidade manterá o controle dos ordenadores 
de despesas, que terão que ter seus atos julgados pelo órgão de controle para serem eximidos 
da sua responsabilidade, conforme determina o artigo oitenta. 
 Art. 80. Os órgãos de contabilidade inscreverão como responsável todo o 
ordenador da despesa, o qual só poderá ser exonerado de sua responsabilidade após 
julgadas regulares suas contas pelo Tribunal de Contas. 
§ 1° Ordenador de despesas é tôda e qualquer autoridade de cujos atos resultarem 
emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou dispêndio de 
recursos da União ou pela qual esta responda. 
 
O financiamento sem contraprestação obrigatória torna o setor público uma entidade 
peculiar onde o processo de accountability aflora como condição essencial na construção do 
relacionamento com a sociedade, como ente financiador e o gestor público como agente no 
processo de atendimento dos desejos e necessidades. Como responsável pela aferição do 
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cumprimento da responsabilidade assumida perante a sociedade pelo gestor, os órgãos de 
controle, exercem esse papel primordial de validar o desempenho dos gestores. 
Diante dos sistemas de acumulação propostos, e da obrigação disciplinada pelo 
Decreto-Lei 200/67 em que “art. 79. A contabilidade deverá apurar os custos dos serviços de 
forma a evidenciar os resultados da gestão.” 
Com base na descrição dos conceitos e na clara diferenciação e necessidade de buscar 
definir um sistema de acumulação que possa refletir a essência do processo de organização e 
financiamento do setor público, além de enfatizar o processo de accountability, definimos 
que o sistema de acumulação a ser adotado no sistema de informação de custo aplicado ao 
setor público será o por responsabilização. 
O sistema de acumulação com base na responsabilização é definido como a forma de 
reconhecer a responsabilidade pela decisão de sacrificar um ativo. Esse sistema de 
acumulação possibilita materializar no modelo conceitual de custos a essência de 
funcionamento e financiamento do setor público em todos os níveis, estrutura e forma de 
organização. 
 
7.2.2 – Sistema de Custeio 
 
Outro elemento do sistema de informação de custos é o sistema de custeio. De acordo 
com a NBC T 16.11 “está associado ao modelo de mensuração e desse modo podem ser 
custeados os diversos agentes de acumulação de acordo com diferentes unidades de medida, 
dependendo das necessidades dos tomadores de decisões.”   
O CFC (2011a) define quatro unidades de medidas que podem ser utilizadas pelo 
sistema de custeio, sendo: custo histórico, custo-corrente, custo estimado e custo padrão. 
Com exceção do custo histórico, as demais unidades não fazem parte da base de dados do 
setor público. 
A busca de trazer os modelos do setor privado para serem aplicados no sistema de 
custos aplicado ao setor público é a base conceitual da NBC T 16.11, pois o conceito de 
custo-corrente, custo estimado e custo padrão não são aderentes à base de informação dos 
sistemas estruturantes, que são as fontes primárias de informação do sistema de custos 
aplicado ao setor público. 
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O custo-padrão é uma ferramenta baseada nas características e na lógica do processo 
produtivo do setor privado fabril, Leone (2009, p. 268) coloca que: 
Os custos-padrão podem ser empregados para o controle somente do consumo de 
materiais. Em muitas empresas, o processo fabril é de tal modo padronizado, em 
termos de tratamento dos materiais, que fica mais fácil o emprego do sistema de 
custo-padrão para o controle do consumo desse fator de produção, cujos 
quantitativos já são do conhecimento da área operacional. 
 
Para Martins e Rocha (2010, p.53) o custo-padrão é uma ferramenta gerencial 
utilizada pelo setor industrial, onde dizem que: 
Como o custo padrão é um instrumento gerencial de planejamento e controle de 
custos, para tomada de decisões é fundamental que se façam a análise e a 
interpretação das variações apuradas, buscando-se conhecer os motivos, as razões, 
as origens dessas variações, sejam elas favoráveis ou desfavoráveis. As causas 
podem estar relacionadas à qualidade ou rendimento do material (quantidade), à 
negociação com o fornecedor (preço), etc. 
. 
Deste modo, o custo-padrão tem aderência com o setor de transformação, ou seja, o 
industrial, não sendo aderente ao setor de serviços, e notadamente ao setor público. Pois não 
faz sentido, no setor de serviços, buscar medir relação favorável ou desfavorável, onde as 
causas das variações estão em parte ligadas a aplicação do material e o preço de aquisição 
deste. 
Reconhecemos que as informações que irão compor o sistema de custos aplicado ao 
setor público essencialmente serão baseadas nos dados da contabilidade, que tem como fonte 
primaria de dados os sistemas estruturantes operados pelos entes da federação, 
especificamente o Sistema Integrado de Administração Financeira e o Sistema de Folha de 
Pagamento, sem deixar de considerar os demais sistemas estruturantes. 
Para Machado(2002, p. 147), as características específicas do processo produtivo, são 
materializadas  nos sistemas estruturantes que compõem a base de dados do setor público, 
sendo o custo histórico a unidade de medida do sistema de custo aplicado ao setor público 
definido como o  “elemento fundamental na integração entre o sistema de custos e os 
sistemas de orçamento e contabilidade pública.” 
A definição de custo histórico apresentada por Martins e Rocha (2010, p.49) na 
essência representa a conceituação de outros autores quando definem custo histórico: 
É o custo efetivamente incorrido para se adquirir, desenvolver ou produzir um ativo 
tangível ou intangível, isto é, bem ou serviço. Só é de fato conhecido e mensurável 
depois da ocorrência dos eventos (compra ou produção); por essa razão, sua 
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mensuração está relacionada ao passado; é o custo efetivamente incorrido, por isso 
é sinônimo de custo real. 
  
 No modelo de custos aplicado ao setor público definimos que o custo histórico é o 
sistema de custeio mais adequado para tratar as informações de custos. Onde, o custo 
histórico, para efeito dessa pesquisa é definido como o valor expresso monetariamente no 
momento de reconhecimento do processo de troca de ativos ou mudança do estado do ativo. 
  
7.2.3 – Método de Custeio 
 
De acordo com a NBC T 16.11 o método de custeio “se refere ao método de 
apropriação de custos e está associado ao processo de identificação e associação do custo ao 
objeto que está sendo custeado.”  
O método de custeio guarda relação com a identificação das variáveis de custos ao 
objeto de custos. Seguindo o que determina a legislação vigente podemos considerar como 
objeto e informação mínima de custos comparável, o que determina a Lei nº 10.180/2001. 
 
Art. 15. O Sistema de Contabilidade Federal tem por finalidade registrar os atos e 
fatos relacionados com a administração orçamentária, financeira e patrimonial da 
União e evidenciar:  
(...)  
V - os custos dos programas e das unidades da Administração Pública 
Federal; 
. 
A lei de responsabilidade fiscal determina que seja implementado sistema de custos 
para ser utilizado pelo gestor público como ferramenta de acompanhamento e avaliação da 
gestão, dizendo que “a Administração Pública manterá sistema de custos que permita a 
avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.” 
O processo de gestão e avaliação do setor público deve ser apoiado pelo sistema de 
custos, como colocam Hansen e Mowen (2001, p. 317) “há uma forte ligação entre a 
estrutura de um organização e seu sistema de contabilidade por responsabilidade.” 
Segundo Matz, Curry e Frank (1973, p. 59) enfatizam, a informação de custos deve 
guardar relação com a forma da estrutura da organização e a autoridade que deve ser 
exercida pelo gestor, tendo ligação com o processo de accountability. 
O sistema de custos, com suas contas de operação, deve corresponder à divisão 
organizacional da autoridade, de maneira que, individualmente, o chefe de serviço, 
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o supervisor, o chefe de departamento, ou o administrador sejam responsáveis pela 
prestação de contas dos custos incorridos em seu departamento. 
 
Identificando a informação de custos como essencial ao processo de gestão, Hansen e 
Mowen (2001, p. 318) dizem que “a informação é a chave para se manter os gestores 
apropriadamente responsáveis pelo resultado.” 
De acordo com Leone (2009, p. 227) “cada encarregado por uma área é responsável 
pelos custos controláveis debitados a sua área.” 
Horngren, Foster e Datar (2010, p. 180) fazendo uma relação com o controle, chama 
a atenção para a identificação de quais custos o gestor da unidade administrativa tem gestão, 
dizendo que “custos controlável é qualquer custo sujeito à influência de dado gerente de 
centro de responsabilidade pelo dado período.” 
Martins (2009, p. 309) define que custos controláveis “são os que estão diretamente 
sob a responsabilidade e controle de uma determinada pessoa cujo o desempenho se quer 
analisar e controlar.” 
Hansen e Mowen (2001, p. 330) definem claramente a controlabilidade dos fatores de 
custos como forma de avaliação.  “Isto é, os gestores devem ser avaliados com base nos 
fatores sob seu controle.” 
Para o gestor ser avaliado, o processo de mensuração deve respeitar diretrizes 
adequadas a apropriação dos custos. Leone (1974, p. 254) estabelece regras de alocação que 
guardam relação com a controlabilidade, e por consequência com a responsabilização, 
dizendo: 
a) Se a pessoa tem autoridade, tanto para o uso como para a aquisição dos 
serviços, essa pessoa deve ser debitada pelo custo de tais serviços; 
b) Se a pessoa pode influenciar o montante de um custo por meio de sua própria 
ação, essa pessoa deve ser debitada por êsse custo; 
c) Mesmo que a pessoa não influencie o montante de custo por sua própria ação, 
essa pessoa pode ser debitada por êsse custo, desde que a administração ache 
conveniente deixar êsse sob a supervisão dessa pessoa. 
 
As diretrizes exposta atendem de forma adequada à alocação de custos com base na 
controlabilidade dos custos. Pois segundo Hansen e Mowen (2001, p. 318) os gestores do 
nível inferior estão envolvido com as condições operacionais intermediárias e tem contato e 
acesso àss informações locais, onde dizem que “como resultado, os gerentes locais estão, 
muitas vezes, na posição de tomarem decisões melhores.” 
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A informação de custos deve propiciar a intervenção especifica na gestão do processo 
de alocação dos custos, respeitando a autonomia dos gestores.  Segundo Matz, Curry e Frank 
(1973, p. 60) a informação de custos deve oferecer o instrumento para a gestão dizendo: 
 
A apresentação do custo deveria ser feita de modo que fosse possível a 
“administração por excessão”, isto é, a apresentação do custo deveria capacitar a 
Administração a tomar medidas terapêuticas imediatas com base na informação 
compacta referente às atividades dos diversos departamentos e divisões de 
empresa. 
 
 É importante destacar que todos os custos são controláveis, em algum nível da 
organização. Especialmente se estivermos mensurando um processo produtivo de serviços, 
como o do setor público. Leone (1974, p. 253) coloca a controlabilidade como condição 
inequívoca da mensuração de custos. 
Todos os custos são controláveis em algum nível da administração. À medida em 
que nos dirigimos para um nível mais alto da organização, não somente os custos 
realizados pelo chefe desse nível, como também os custos realizados por seus 
subordinados tornam-se controláveis. Vale dizer que em relação ao nível mais alto 
da hierarquia administrativa todos os custos são controláveis. Além disso, a longo 
prazo todos os custos ficam sujeitos a controle. 
  
A NBC T 16.11 diz que “os principais métodos de custeio são: direto; variável; por 
absorção; por atividade e pleno.” Esses são métodos de custeio utilizados pelo setor privado 
que não foram concebidos especificamente para refletir as características essenciais do setor 
publico, especificamente seu processo de financiamento. 
Resgatando a posição do IFAC (2000, p. 5) relacionada a aplicação de modelos de 
custos do setor privado no setor público, diz que “apesar de existirem grandes semelhanças 
entre o setor público e privado, uma série de questões de contabilidade de custos 
governamentais ainda não foram tratadas de forma abrangente na literatura existente.” 
(tradução nossa)   
Entendendo que o sistema de informação de custos aplicado ao setor público requer 
um método de custeio que respeite a forma de organização e o processo de financiamento, 
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A Controlabilidade é o método de custeio aplicado ao setor público que pode ser 
definido como o processo de associação dos custos com base no exercício do controle, que 
advém da autoridade natural ou delegada. 
 
7.2.4 – Modelo Teórico/Conceitual 
 
O modelo teórico/conceitual é decorrente das características de financiamento e 
funcionamento do setor público, onde a autoridade de ordenador de despesa está definida. 
Ordenador de despesa segundo o Decreto-lei no. 200 é toda e “qualquer autoridade pública 
de cujos os atos resultem emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou 
dispêndio de recursos da União ou pela qual esta responda.” 
È importante salientar que todo ordenador de despesa ficará sujeito a tomada de 
contas realizada pelo órgão de contabilidade e verificada pelo órgão de controle, antes de ser 
encaminhada ao Tribunal de Contas. 
Face à obrigação da autoridade publica na qualidade de ordenador de despesa de 
prestar contas ao Tribunal de Contas, e cada setor público em todos os níveis terá pelo menos 
um ordenador de despesa, deste modo o objeto de custeio será a estrutura administrativa, 
como coloca a Lei 10.180/2001. 
Diante das definições colocadas como condições e características do modelo proposto 
de sistema de informação de custos aplicado ao setor público, é imprescindível explicitar as 
variáveis de custos que serão utilizadas para armazenar as informações, de forma a gerar a 
comparabilidade da informação de custos, atendendo aos stakeholders propostos pelo 
modelo.  
Deste modo, as informações de custos serão definidas com base na seguinte função: 
   tcelimfy ;,,,,  
 
 A função geral de custos exposta, representa os três processos produtivos básicos, 
sendo respeitadas as características específicas de cada um, podemos definir que as variáveis: 
Material, Insumo, Labor e Estrutura são essenciais e presentes em todos os três processos 
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Podemos resumir as características do modelo de sistema de informação de custos 
aplicado ao setor público proposta para a tese da seguinte forma:  
Quadro 06 – Características do modelo Teórico/Conceitual de custos aplicado ao setor público 
Características Descrição 
Legislação Atendida 
Principalmente a Lei 4320/64, Decreto-Lei 200/67, 
Lei complementar 101/2000, Lei 12.527/2011 
Escopo Processo de Accountability 
Conceito de Accountability 
um relacionamento decorrente  da interação entre 
duas partes, onde uma das partes tem que justificar 
sua decisão, e a outra parte tem o poder de julgar, 
podendo imputar penalidades 
Conceito de Patrimônio Teoria da Entidade 
Representação do Conceito de Patrimônio Ativo = Passivo  
Conceito de custo 
Sacrifício de recurso decorrente do processo 
produtivo do setor público. 
Usuários Preferências Gestores públicos e Órgãos de controle 
Atividade Custos aplicado ao setor público 
Objetivo Comparabilidade da informação de custo 
Sistema de Acumulação Responsabilização 
Sistema de Custeio Custo Histórico 
Método de Custeio Controlabilidade 
Objeto de custeio Unidades da administração 
Aplicação do Modelo  Em todas as entidades do setor público 
Estudo de Caso UnB- Universidade de Brasília 
Definição das variáveis    tcelimfy ;,,,,  
 
7.3 – Restrições no desenvolvimento do modelo operacional de informação de custos 
aplicado ao setor público 
 
De acordo com Paulo (2010, p. 76) o modelo teórico é uma abstração da realidade, 
enquanto define o modelo operacional como “uma forma de instrumentalização do modelo 
teórico, sendo o elemento de ligação entre o modelo teórico e a evidência.” Onde evidência 
pode ser considerada como a reunião dos resultados da pesquisa, de acordo com a 
metodologia adotada e consequência do emprego do modelo teórico e operacional proposto. 
132 
 
NÃO Autorizo a reprodução e divulgação total ou parcial deste trabalho, por qualquer  meio convencional, 
eletrônico ou digital, sendo necessário a autorização por escrito do Autor.   
 
Segundo Mazzon (1983, p. 72) “um modelo operacional corresponde à forma de 
instrumentalização do modelo teórico, face às evidências do mundo real.” 
A materialização de uma ferramenta por meio do modelo operacional é essencial para 
que se possam testar as bases oriundas do modelo teórico/conceitual. Deste modo, o modelo 
operacional é uma maneira de formalizar e dar instrumento para que se possa fazer uso do 
modelo conceitual. 
O modelo operacional proposto para o setor público incorpora o modelo 
teórico/conceitual, fornecendo um instrumento que, respeitando as restrições legais, oferece 
informação comparável de custos aplicado ao setor público.  
 
Figura 12 – Representação dos modelos que compõem o sistema de custos aplicado ao setor público. 
  
É importante definir alguns conceitos envolvidos na propositura de um modelo 
operacional de informação de custos aplicado ao setor público, sendo eles: 
 Custos: sacrifício de recurso decorrente do processo produtivo do setor 
público; 
 Principais Qualidades da informação de custos: Fidedignidade e 
Comparabilidade. 
Diante dos conceitos expostos e respeitando as restrições impostas pela legislação 
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modelo teórico/conceitual de custos foi instrumentalizado como ferramenta que se insere no 




















Figura 13 – Representa o ambiente operacional do sistema de custo aplicado ao setor público.  
 
O ambiente no qual o modelo operacional de custos aplicado ao setor público opera, 
espelha na sua essência uma relação de accountability envolvendo a sociedade sob as várias 
formas de atuação: como executora; órgãos de controle como responsáveis pela avaliação e 
controle legal; e o poder legislativo provedor de financiamento, tendo como base o custo dos 
desejos e necessidades da sociedade. 
Detalhando o modelo operacional podemos descrever suas quatro camadas de 
operação da seguinte forma: 
Ótica do Financiamento 
       Modelo Operacional 
  Ótica da   Eficiência 
Controle Legal 
Orçamento Focado em Custos 
Interoperabilidade Semântica 





Fornecedores (Materiais e 
Serviços) 
Órgãos de Controle (TCU, 
CGU, TCE´s, TCM´s) 
Atendimento a       LAI 









do RCASP-  
Relatório de  
Custos Aplicado 
 ao Setor Público 
Atendimento a LRF 
(Lei Complementar 101/2000) 
Informações dos Sistemas 
Estruturantes da União, 
Estados, Municípios e 
Entidades Isoladas 
Relatório Comparável de Custos-RCASP 
ÂMBIENTE  OPERACIONAL DO SISTEMA DE CUSTOS APLICADO AO SETOR PÚBLICO 
Dados de Entrada 
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Interoperabilidade semântica – É a camada do modelo operacional que recebe os 
dados dos sistemas estruturantes de governo e os aproxima do regime de competência por 
meio de ajustes nas informações e aplicação da conceituação semântica; 
SICGESP – É o modelo operacional de Infrasig de custos que recebe os dados da 
camada da interoperabilidade semântica, e aplica o modelo teórico/conceitual gerando o 
Relatório de Custos Aplicado ao Setor Público-RCASP; 
RCASP – É a instrumentalização da informação de custos comparável resultante das 
variáveis básicas (    tcelimfy ;,,,, ) de custos definidas no modelo 
teórico/conceitual, materializando-se no RCASP- Relatório de Custos Aplicado ao Setor 
Público; e 
RECASP – É a parte do modelo operacional do Infrasig responsável pela divulgação 
e da consolidação da informação de custos comparável do RCASP. 
O modelo operacional resultante do modelo teórico/conceitual funciona de forma a 
processar as informações advindas dos sistemas estruturantes, possibilitando mensurar custos 
com base no modelo proposto de informação comparável de custos aplicado ao setor público. 
O sistema de custos do governo federal é representado pela conjunção do DW SIC do 
governo federal e pelo modelo operacional do INFRASIG SICGESP. Nesta configuração do 
sistema de custos aplicada ao governo federal o DW SIC faz a etapa do processo de geração 
de informação de custos denominada Interoperabilidade Semântica, que tem o objetivo de 
aproximar a informação contida nos sistemas estruturante ao regime de competência e 
estabelecer definições uniformes e a concatenação dos diversos sistemas estruturantes da 
União, gerando as informações de custos relativos aos programas. 
É importante destacar que a ferramenta de tecnologia de informação e comunicação 
escolhida pelo governo federal foi o DW MICROSTRATEGY, que oferece a possibilidade 
de utilizar as bases de informação dos sistemas estruturantes, que vão além da necessidade 
custos, oferecendo ao usuário  outras informações não relacionadas a custos. 
A proposta para a processo de interoperabilidade semântica definido no modelo é 
oferecer essencialmente a informação de custos já aproximada ao regime de competência, 
não sendo necessário o usuário acessar as bases de informação que deram origem o sistema, 
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pois esse acesso já é fornecido por outros instrumentos de domínio de toda a administração 
pública, como exemplo podemos citar o SIAFI GERENCIAL do governo federal. 
O modelo operacional de informação de custos aplicado ao governo federal pode ser 
descrito da seguinte forma, o DW SIC oferece as informações relacionadas à parte de 
interoperabilidade semântica e o infrasig faz a geração de informações detalhadas das 
unidades administrativas para os gestores, podendo ser representado de forma consolidada, 
assim: 
 
Figura 14- Modelo Operacional do DW SIC INFRASIG SICGESP na geração de informação de custos 
do governo federal 
O modelo operacional foi instrumentalizado como forma de materializar o modelo 
teórico/conceitual, sua aplicabilidade e funcionalidade no trato das informações gerada pelos 
sistemas estruturantes do setor público. 
Sendo assim foi desenvolvido o aplicativo SICGESP – Modelo Operacional de 
Infrasig de Sistema de Informação de custos e gestão aplicada ao setor público e o RECASP 
– Modelo Operacional de Infrasig de Repositório de Relatório de Custos aplicado ao Setor 
Público. Os infrasig´s foram desenvolvidos em dois módulos para aplicação no governo 
federal visto a operação de interoperabilidade semântica desenvolvida pelo DW SIC. 
O RECASP será o instrumento de divulgação do RCASP - Relatório de Custos 
Aplicado ao Setor Público, instrumento fundamental no processo de publicização da 
informação de custos juntos aos diversos stakeholders, atendendo ao princípio da 
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publicidade e especificamente a Lei no. 12.527/2011 denominada Lei de acesso à 
informação, que determina a divulgação das informações dos atos administrativos e do 
registro da aplicação da utilização dos recursos públicos, incluíndo a informação de custos 
como parte desse registro. 
A forma do modelo operacional gerado para serem utilizados pelos diversos usuários 
do sistema de custos, instrumentalizados pelos sistemas representados pelas telas de acesso 
aos sistemas, que apesar de serem acessados em duas páginas diferentes, compõem um 
modelo operacional único, que estão disponíveis no endereço www.sicgesp.unb.br e 
www.sicgesp.com.br. 
 
          
Figura 15 Modelo Operacional do INFRASIG SICGESP e RECASP 
 
O modelo operacional está preparado para ser utilizado pelos diversos entes da 
federação, sendo o governo federal o primeiro à adota-lo como modelo operacional, 
reconhecendo a UnB como parceira no processo de construção de um modelo 
teórico/conceitual para o setor público, onde a Secretaria do Tesouro Nacional-STN/MF por 
meio do ofício  de número 57/2012/SUCOM/STN/MF-DF externou o seu interesse em 
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8 – ESTUDO DE CASO DA APLICAÇÃO DO MODELO OPERACIONAL NA 
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 
 
O estudo de caso proposto na pesquisa foi realizado na Universidade de Brasília-UnB 
que tem tradição no desenvolvimento  e construção de modelos de custos. 
 
8.1 – A criação da Universidade de Brasília 
 
A Universidade de Brasília foi fundada com o intuito de reinventar a educação 
superior, absorver as diversas formas de saber e buscar a formação de profissionais imbuídos 
na transformação do Brasil. A criação da UnB teve a contribuição do antropólogo Darcy 
Ribeiro, onde o educador Anísio Teixeira planejou o modelo pedagógico e o arquiteto Oscar 
Niemeyer transformou as ideias em prédios. O intuito do trabalho dessas mentes 
privilegiadas foi criar uma experiência educadora que unisse o que havia de mais moderno 
em pesquisas tecnológicas com uma produção acadêmica capaz de melhorar a realidade 
brasileira. 
O plano orientador da UnB contém as regras, a estrutura e concepção da 
Universidade, datado de 1962, e ainda hoje em vigor, denota o espírito inovador da 
instituição. Em 15 de dezembro de 1961, o então presidente da República João Goulart 
sancionou a Lei 3.998, que autorizou a criação da universidade. O corpo docente da 
Universidade foi composto por cientistas, artistas e professores das mais tradicionais 
faculdades brasileiras para assumir o comando das salas de aula da instituição. 
A UnB foi instituída sob a forma jurídica de Fundação, com o objetivo de garantir 
uma certa liberdade como instituição. A inauguração da UnB ocorreu no Auditório Dois 
Candangos, em 21 de abril de 1962. Atualmente, possui 2.445 professores, sendo 1.862 deles 
doutores, 2.630 técnicos-administrativos e 28.570 alunos regulares e 6.304 de pós-graduação. 
Sendo constituída por 26 institutos e faculdades e 21 centros de pesquisa especializados. 
Com relação aos cursos, a instituição oferece 109 cursos de graduação, sendo 31 
noturnos e 10 à distância. Há ainda 147 cursos de pós-graduação stricto sensu e 22 
especializações lato sensu. Os cursos são ministrados em quatro campi distribuídos pelo 
Distrito Federal: Darcy Ribeiro (Plano Piloto), Planaltina, Ceilândia e Gama. Existem como 
parte da estrutura, os órgãos de apoio como o Hospital Universitário, a Biblioteca Central, o 
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Hospital Veterinário e a Fazenda Água Limpa. A FUB também desenvolve cursos e 
programas de formação superior à distância dentro do Programa Universidade Aberta do 
Brasil (UAB). 
O campus Universitário Darcy Ribeiro, no Plano Piloto, é a unidade central da UnB e 
ocupa uma área de aproximadamente 4 km² na Asa Norte de Brasília, contando com cerca de 
440 laboratórios, sete decanatos, seis órgãos complementares (Biblioteca Central, Centro de 
Informática, Editora Universidade de Brasília, Fazenda Água Limpa, UnBTV e Hospital 
Universitário de Brasília) e seis secretarias. Existe também um hospital veterinário com 
unidades de pequeno e grande porte. 
A Universidade de Brasília atua desenvolvendo projetos comprometidos com a crítica 
social e a reflexão. Muitas de suas experiências têm inflamado o debate nacional sobre temas 
polêmicos relacionados à realidade brasileira. Em 2003, é importante destacar a adoção das 
cotas raciais no vestibular para inserir negros e indígenas na Universidade. 
  
8.2 – Histórico da pesquisa em Custos na UnB 
 
A Universidade de Brasília-UnB é uma referência em oferecer informação de custos à 
comunidade interna e externa, estando a mais de uma década produzindo relatório de custos 
com o objetivo de oferecer uma alternativa teórico/conceitual a decisão plenária do Tribunal 
de Contas da União de nº 408/2002 que obrigou as Instituições Federais de Ensino Superior 
(IFES) a elaborar vários indicadores de desempenho, e incluí-los no relatório de gestão a 
partir de 2002. 
A UnB foi utilizada como referência e fonte de pesquisa pelo TCU para a definição 
dos indicadores de desempenho e estabelecimento do calculo do custo aluno. Segundo Neto 
e Vieira (2006, p.2) o processo de estabelecimento da auditoria operacional foi o seguinte: 
O conjunto inicial de indicadores foi selecionado com base em auditoria de 
natureza operacional realizada na Universidade de Brasília (UnB). A fiscalização 
teve por objetivo a seleção e a apuração de indicadores que pudessem retratar 
aspectos relevantes do desempenho das IFES. Posteriormente, a sistemática foi 
testada em cinco outras instituições: a) Fundação Universidade do Amazonas 
(FUA); b) Universidade Federal de Pernambuco (UFPE); c) Universidade Federal 
de Goiás (UFGO); d) Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ); e 
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Diante do estabelecimento pelo TCU de indicadores de gestão a FUB buscou 
implementar um sistema de custo que pudesse oferecer informação de custo aluno. FUB 
(2005, p.06) 
A decisão do TCU em implantar um modelo destinado a mensurar o custo dos 
alunos nas IFES acelerou o cronograma da implantação do modelo da UnB e foi 
importante parâmetro de análises e discussões sobre a metodologia a ser adotada e 
a abrangência inicial do modelo proposto. 
. 
Esse processo de geração da informação de custos teve base em um referencial 
teórico/metodológico desenvolvido por Beatriz Fátima Morgan em sua dissertação de 
mestrado defendida em agosto de 2004 sob o título de “A determinação do custo do ensino 
da educação superior: O caso da universidade de Brasília.”  
O sistema de custos desenvolvido com base na busca de oferecer o custo-aluno 
utilizando uma metodologia alternativa a estabelecida pelo TCU, ao longo do tempo 
apresentou algumas fragilidades destacada no relatório de gestão de 2011, de acordo com a 
FUB (2012, p. 109). 
O Modelo de Apuração de Custo da UnB prevê em sua metodologia a apuração do 
custo do ensino e do aluno somente por Instituto/Faculdade, não descendo ao nível 
de curso, em razão dos mesmos não terem suas despesas detalhadas por curso. 
A falta do detalhamento inviabiliza também a apuração individual dos cursos 
administrados por consórcios, onde as despesas de um determinado curso estão 
pulverizadas entre faculdades e/ou institutos diferentes. Por esta razão, o custo do 
aluno destes cursos está diluído entre as unidades responsáveis por administrá-los. 
 
A UnB ao longo da última década cresceu tanto em número de cursos como em 
quantidade dos alunos, esse crescimento culminou com o período de mudança da 
contabilidade aplicada ao setor público conduzido pela Secretaria do Tesouro Nacional-STN 
na busca de harmonização do Brasil às normas internacionais de contabilidade do setor 
público-IPSAS.  
Com relação ao desenvolvimento do sistema de custos aplicado ao setor público a 
STN publicou a portaria 157/2011 criando em março daquele ano, o sistema de custos do 
governo federal, tendo a STN como órgão central e os Ministérios e instituições 
assemelhadas como órgãos setoriais de custos. 
A necessidade do desenvolvimento de modelo teórico/conceitual de custos aplicado 
ao setor público, face à falta de um modelo de custos consolidado no âmbito internacional, se 
reflete na inexistência de publicações pelo IFAC de IPSAS relacionada ao tema de custos. 
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A Lei 10.180/2001 estabeleceu para o modelo operacional de custos no setor público 
que os objetos de custeio são “os custos dos programas e das unidades da Administração 
Pública Federal.” 
Buscando um ambiente que pudesse espelhar de forma geral a complexidade e a 
diversidade das atividades desenvolvidas pelo setor público. Foi escolhida a Universidade de 
Brasília por oferecer essas condições na sua atividade operacional, que é essencialmente 
serviço público. 
De acordo com Lei 9394/96, conhecida com Lei das Diretrizes e Bases, define a 
complexidade das atividades desenvolvidas pela Universidade da seguinte forma: 
 
Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos 
quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e 
cultivo do saber humano, que se caracterizam por: 
I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos 
temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, 
quanto regional e nacional; 
II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de 
mestrado ou doutorado; 
III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 
Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por 
campo do saber. 
 
O estudo de caso permite investigar um fenômeno enquanto se realiza no seu 
ambiente, sendo relevante buscar uma estrutura administrativa que possa espelhar o máximo 
de complexidade que caracteriza o setor público. 
A Universidade de Brasília-UnB tem uma história de vanguarda na busca de uma do 
desenvolvimento da ciência como diz o artigo 3º. do seu Estatuto, onde são “finalidades 
essenciais da Universidade de Brasília o ensino, a pesquisa e a extensão, integrados na 
formação de cidadãos qualificados para o exercício profissional e empenhados na busca de 
soluções democráticas para os problemas nacionais.” 
Dentro desse espírito a UnB tornou-se, por meio da pesquisa aplicada, a primeira 
instituição do governo federal a atender a legislação vigente e implementar o sistema de 
custos aplicado ao setor público, sendo a primeira seccional da setorial do MEC a 
complementar o SIC do governo federal oferecendo um modelo operacional que gera 
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informação da estrutura de custos da FUB com base nos dados advindos do DW SIC da 
STN. 
A Estrutura da organização do sistema de custos do governo federal pode ser 




Figura 16 Estrutura da organização do Sistema de Custos do Governo Federal 
 
O reconhecimento pelo MEC da UnB como a primeira seccional de custos do 
governo federal foi feito pela coordenadora de contabilidade do MEC quando da 
apresentação do modelo operacional de Infrasig de Sistemas de Informação de Custos e 
Gestão aplicado ao setor público-SICGESP no II Congresso de custos e qualidade do gasto 
no setor público realizado de 17 a 19 de outubro de 2012.  
A pesquisa já estava sendo desenvolvida na UnB desde o início de 2012, onde em 
setembro de 2012 a resolução DPO/UnB 003/2012 instituiu a comissão para implantação 
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O processo de implementação do modelo operacional teve início oficial com a 
definição da equipe de implementação composta por três funcionários do quadro permanente 
da UnB com o intuito de virem a compor a estrutura permanente da seccional. 
O processo de implantação de sistema de custos teve como primeiro passo a liberação 
pela STN da senha de acesso ao DW SIC para a recepção do arquivo que continha a 
informação de custos da UnB já tratada pelo ajuste de aproximação ao regime de 
competência feito pelo SIC da STN, fazendo às vezes de interoperabilidade semântica. 
De posse dos dados consolidados de custos da Universidade, a comissão conseguiu 
fazer o upload do arquivo de modo a gerar o primeiro relatório de custos que foi apresentado 
no II Congresso de Custos e Qualidade do Gasto aplicado ao setor público, contendo as 
informações de Janeiro a Setembro de 2012. 
Reconhecendo que a cultura de custos no setor público não faz parte do processo de 
tomada de decisão do gestor público em quase todos os níveis das organizações públicas.  É 
importante destacar que o modelo operacional de Infrasig deve oferecer uma forma 
simplificada de operação, facilitando a implementação, 
O processo de utilização do modelo operacional do Infrasig SICGESP é bastante 
intuitivo, buscando facilitar a operação do artefato e ao mesmo tempo propiciar aos diversos 
usuários o acesso rápido, quase sem necessidade de treinamento do uso da ferramenta. O 
primeiro passo para utilizar o sistema é fazer a importação do DW SIC de um arquivo com 
os dados compatíveis com os armazenados nos sistemas estruturantes. 
É importante lembrar que o fechamento dos dados nos sistemas estruturantes só 
acontece nas primeiras semanas do mês seguinte a realização dos custos, variando em alguns 
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Figura 17 Módulo de importação do modelo operacional Infrasig SICGESP 
 
Como foi destacado pela Lei 10.180/2001 o sistema de custos deve oferecer os custos 
dos programas e unidades administrativas. No caso do sistema de custos do governo federal a 
relatório de custos dos programas é gerado pela setorial, no caso o MEC, onde as 
informações são obtidas diretamente do modelo operacional do DW SIC do governo federal. 
Como parte integrante do Sistema de Custos aplicado ao Setor Público, a seccional 
tem a responsabilidade de gerar o relatório dos custos das unidades administrativas, 
denominado Relatório de Custos Aplicado ao Setor Público-RCASP, buscando refletir o 
mais fidedignamente possível essa estrutura de custos, respeitando a qualidade da 
informação, que na maioria dos sistemas estruturantes precisa ser melhorada, cabendo ao 
modelo operacional do Infrasig SICGESP proporcionar essa possibilidade como parte da 
busca da fidedignidade da informação de custos. 
A estrutura administrativa da Universidade de Brasília-UNB, denota uma forma de 
organização complexa e bastante capilar, se constituindo em um ambiente que representa de 
uma forma bastante razoável a composição das organizações públicas. 
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Figura 18 Organograma da Fundação Universidade de Brasília 
Fonte: http://www.dpo.unb.br/estrutura.php 
 
É importante destacar que a estrutura organizacional é uma referência na busca de 
produzir uma informação de qualidade, onde o processo de melhoria da informação de custos 
provoca também uma reflexão relacionada a própria estrutura operacional da instituição. 
O desafio principal do sistema de custos é disseminar a informação de forma fácil a 
toda a organização, e quando falamos do governo federal significa uma organização que tem 
um orçamento superior a dois trilhões de reais. 
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O processo de comunição e disseminação do conceito de custos deve estar baseado 
em uma forma simples e clara de apresentar as variáveis de custos, além de ter uma forma 
intuitiva de ser interpretada a comparabilidade da informação de custos pelos stakeholders, 
especialmente gestores públicos e órgãos de controle. 
O Relatório de Custos Aplicado ao Setor Público-RCASP foi construído com base na 
definição das variáveis essenciais, representada pela função básica de custos 
   tcelimfy ;,,,, . Outro ponto a destacar na estrutura do relatório foi à busca de 
oferecer uma forma simples de interpretação da informação de custos pelos diversos 
usuários, facilitando o processo de publicização do conceito e da informação de custos. 
A estrutura proposta para o RCASP foi a seguinte: 
 
Descrição da Unidade 
Administrativa  M   I   L   E   Total (R$) 
Unidade Administrativa 01 Valor Valor Valor Valor Valor 
Unidade Administrativa 02 Valor Valor Valor Valor Valor 
Unidade Administrativa .... Valor Valor Valor Valor Valor 
Unidade Administrativa n Valor Valor Valor Valor Valor 
Total dos Custos da 
Unidade Administrativa Valor Valor Valor Valor Valor 
 
As variáveis de custos proposta para compor o relatório facilitam o processo de 
análise por parte dos gestores da informação de custos, além de fundamentar o processo de 
construção da cultura de utilização da informação de custos pelos gestores do setor público.  
A descrição das variáveis podem ser pensadas da seguinte forma: 
 
M – Compreende os valores de custos relativos a material; 
I – Compreende os valores de custos relativos aos insumos; 
L – Compreende os valores de custos relativos a labor das pessoas, independente do  
      vínculo institucional; 
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O relatório proposto pelo sistema atende a apresentação simples e intuitiva da 
informação de custos comparável, sendo o processo de gestão de custos a grande resposta na 
melhoria da eficiência do gasto do setor público, oferecendo aos gestores um instrumento de 
controle dos recursos aplicados. 
O mesmo relatório poderá ser apresentado de uma forma diferente que possibilite os 
diversos gestores fazerem uma análise imediata da posição relativa comparável da sua 
unidade administrativa. O modelo proposto para o relatório é o seguinte: 
 
  
Figura 19 RCASP – Modelo de apresentação do Relatório de Custos Aplicado ao Setor Público 
utilizando a média como referência. 
. 
A implementação do modelo operacional do Infrasig SICGESP na UnB resultou na 
geração do Relatório de Custos Aplicado ao Setor Público-RCASP, consolidando os diversos 
relatórios mensais gerados durante o ano de 2012. No corpo desta pesquisa o relatório está 
exposto apenas evidenciando os dados iniciais e finais, sendo apresentado um recorte do 
relatório por questões de espaço e entendimento dos argumentos expostos. 
 
O RCASP completo está exposto no anexo D.  Colocamos no corpo do texto o início 
e fim do relatório. 
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 RCASP - Relatório de Custos Aplicado ao Setor Público 
  
Relatório do Custo da Estrutura sob a visão da execução financeira 
 
 Referência: 2012 (Periodicidade Anual) 
 Órgão: Fundação Universidade de Brasília 
Descrição M I L E Total (R$) 
ASSES ASSUNTOS 
INTERNACIONAIS 
                                 
-    
                                
-    
                      
1.094.852  
                                     
-    




                                 
-    
                    
537.701  
                            
537.535  
                                     
-    
                      
1.075.235  
ASSES VICE-REITORIA 
                                 
-    
                                
-    
                         
125.784  
                                     
-    
                         
125.784  
ASSIST AVALIACAO E 
CONTROLE 
                                 
-    
                                
-    
                         
158.450  
                                     
-    
                         
158.450  
ASSIST CENTRO DESENVOLV 
TECNOLÓGICO 
                                 
-    
                                
-    
                         
125.080  
                                     
-    
                         
125.080  
ASSIST DECANATO / DAC 
                                 
-    
                                
-    
                           
70.420  
                                   
-    
                           
70.420  
ASSIST EDITORACAO 
                                 
-    
                                
-    
                           
48.058  
                                   
-    
                           
48.058  
ASSIST FAC MEDICINA 
                                 
-    
                                
-    
                          
137.173  
                                    
-    
                          
137.173  
ASSIST INST PSICOLOGIA 
                                 
-    
                                
-    
                            
51.835  
                                  
-    
                            
51.835  
AUDITORIA 
                                 
-    
                                
-    
                        
483.009  
                                     
-    




VVVVVVVVVVVV VVVVVVVVVVVVV VVVVVVVVVVVV VVVVVVVVVVV 
Recorte do Relatório Recorte do Relatório Recorte do Relatório 
VVVVVVVVVVVVVVVVVV VVVVVVVV
VVV 
VVVVVVVVVVVV VVVVVVVVVVVVV VVVVVVVVVVVV VVVVVVVVVVV 
SETOR MANUTENCAO 
PREDIAL 
                                 
-    
                                  
-    
                              
106.810  
                                    
-    




                                 
-    
                                  
-    
                                
51.683  
                                  
-    




                                 
-    
                                  
-    
                             
156.487  
                                     
-    




                                 
-    
                                  
-    
                             
500.517  
                                     
-    
                         
500.517  
UNB - FACULDADE DE 
CEILÂNDIA 
                                 
-    
                        
14.157  
                       
10.630.042  
                                     
-    
                    
10.644.199  
UNB - FACULDADE DE 
PLANALTINA 
                                 
-    
                                
-    
                   
10.848.994  
                                     
-    
                   
10.848.994  
UNB - FACULDADE DO GAMA 
                                 
-    
                      
39.600  
                        
11.695.670  
                                     
-    
                    
11.735.270  
UNID. DE MANUTENCAO DE 
SISTEMAS 
                                 
-    
                                
-    
                         
196.764  
                                     
-    




                                 
-    
                                
-    
                         
303.261  
                                     
-    
                         
303.261  
VICE-REITORIA 
                                 
-    
                        
5.865  
                           
1.318.758  
                                     
-    
                      
1.324.623  
Total Geral 6.356.280 69.073.826 425.657.888 13.879.222 514.967.215 
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O relatório da UnB gerado pelo modelo operacional do Infrasig SICGESP tem o 
custo calculado para o ano de 2012 em R$514.967.215,00, dividido nas quatros variáveis que 
representam a totalidade dos custos, segundo a definição de custos adotada por esta pesquisa 
que é sacrifício de recurso decorrente do processo produtivo do setor público. 
O processo de implementação do Infrasig na UnB tem um componente forte de 
gestão da informação e busca oferecer a todo o corpo gerencial da instituição um instrumento 
de gestão. O envolvimento da estrutura gerencial pressupõe que haja a colaboração e o 
envolvimento da administração superior. 
No mês seguinte ao início do processo de implementação do Infrasig SICGESP 
ocorreu à posse, no dia 20/11, de uma nova administração na Fundação Universidade de 
Brasília-FUB, mudando o Reitor e todos os Decanos responsáveis pela orientação estratégica 
e operacional da instituição. 
A implantação de um novo modelo de informação de custos dentro da instituição 
passa obrigatoriamente pelo entendimento a apoio da nova administração, sendo esta, uma 
restrição temporal que não foi vencida até a geração do relatório anual de custos da FUB de 
2012. 
Isso não significa falta de interesse da nova administração pelo uso da informação de 
custos na FUB, fato este que já foi explicitado pelo Decanato de Planejamento e Orçamento, 
mas sim, que a fase de gerenciamento da gestão da informação deverá ser iniciada quando a 
administração central possa ser apresentada ao projeto e venha a se engajar na utilização da 
informação de custos como vetor de tomada de decisão. 
A proposta é que a segunda fase da utilização da informação de custos pelos diversos 
Decanatos da UnB seja iniciada no primeiro trimestre de 2013, visto a dificuldade imposta 
pelo início de uma nova gestão e o período de férias comum do setor público que 
normalmente acontece no mês de janeiro. 
O Relatório proposto para a segunda fase tem o objetivo de avaliar a eficiência da 
utilização dos recursos públicos, oferecendo uma forma de avaliar sistematicamente a 
relação. É importante destacar que a forma proposta não esgota a metodologia, mas sim, 
fomenta a utilização da informação de custos comparável como referência para a avaliação 
da eficiência da aplicação dos recursos públicos pelos gestores. 
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A relação proposta é a seguinte: 
 
  Custos da Unidade Administrativa(RCASP) 
Eficiência dos Custos no Setor Público = ___________________________________ 
  Quantidade de Produtos relevantes 
produzidos pela Unidade Administrativa 
 
 
 É imprescindível destacar que a implantação desse relatório requer que a organização 
já tenha implementado e internalizado obrigatoriamente o conceito de custos, e já utilize os 
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9 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Apesar da importância do setor público com ator econômico em um mundo 
globalizado, o avanço do tocante a modelos de custos aplicado ao setor público não teve um 
desenvolvimento consistente teórico/conceitual no mundo e no Brasil. Apesar do setor 
privado ter referências teóricos metodológicas consistentes e abundantes, elas foram 
construídas respeitando o processo de financiamento e produtivo do setor privado. 
A IFAC (2000, p. 5) reconhece a necessidade de pesquisa no sentido buscar modelo 
teórico/conceitual aderente ao setor público, pois “apesar de existirem grandes semelhanças 
entre o setor público e privado, uma série de questões de contabilidade de custos 
governamentais ainda não foram tratadas de forma abrangente na literatura existente.” 
(tradução nossa)   
 O IFAC reconhece essa diferença quando publica a IPSAS 23 denominada Receita de 
Transações Sem Contraprestação (Tributos e Transferências), onde o IFAC (2012, p. 673) 
coloca que “os tributos são a maior fonte de receitas de muitos governos e de outras 
entidades do setor público.” 
 A IPSAS 23 não guarda relação com nenhuma Internacional Accounting Standard – 
IAS publicada pelo IASB, como é o caso da IPSAS 9 Receita de Transação com 
Contraprestação que guarda relação direta e inspiração com a Internacional Accounting 
Standard-IAS 18 relacionada ao reconhecimento da receita. 
 A forma de financiamento diferenciada do setor público nos leva a constatar que o 
mesmo está inserido um ambiente extremamente complexo, balizados por diplomas legais e 
por uma estrutura de ambiente operacional, que no caso específico do setor público brasileiro 
segue uma lógica que acompanha as regras e normas que estão submetidas à União. 
 Reconhecendo o ambiente operacional peculiar do setor público é necessário 
estabelecer conceitos e definições que possam instrumentalizar um modelo teórico/conceitual 
de custos aplicado ao setor público, deste modo esta pesquisa estabelece o conceito de custos 
aplicado ao setor publico como sendo “sacrifício de recurso decorrente do processo 
produtivo do setor público.” 
 O modelo teórico/conceitual proposto parte da premissa que a informação de custos 
do setor público deve ter como característica fundamental a fidedignidade e a 
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comparabilidade. O resultado da pesquisa tem na comparabilidade a sua principal 
característica, oferecendo a possibilidade do gestor público tomar a melhor decisão possível 
na utilização dos recursos públicos, fortalecendo o processo de accountability. 
 O relatório de custos aplicado ao setor público é baseado na função que representas as 
variáveis básicas de custos, onde estas variáveis levam a construção do modelo do relatório 
das informações de custos. Sendo materializada com base na seguinte função: 
   tcelimfy ;,,,,  
 
 A melhoria do processo de accountability tem relação direta com a aplicação dos 
recursos pelos gestores públicos, onde a informação de custos é o vetor que materializa a 
accountability, guardando uma relação direta com a melhoria da eficiência.    
O modelo teórico/conceitual resultante da pesquisa e materializado no modelo 
operacional de infrasig denominado SICGESP oferece uma alternativa suficiente para 
geração de informação de custos que melhora o processo de accountability. Pois segundo 
Bovens (2007, p. 450) uma forma objetiva de avaliação da presença da accountability “está 
presente quando os serviços públicos têm uma qualidade elevada, baixo custo e são 
realizados de forma atenciosa.” (tradução nossa) 
A materialização do modelo teórico/conceitual proposto tem como referência o 
Sistema de Acumulação com base na Responsabilização, Sistema de Custeio com base nos 
custos histórico e Método de Custeio com base na controlabilidade.  
 A pesquisa ao gerar um modelo teórico/conceitual e operacional contribui para o 
processo de melhoria do processo de tomada de decisão oferecendo aos gestores públicos o 
RCASP- Relatório de Custos Aplicado ao Setor Público, que pode ser utilizado no processo 
de tomada de decisão nas várias fases do planejamento e aplicação dos recursos públicos. 
 É importante destacar que o RCASP possibilita a implementação da utilização das 
informações de custos no setor público de forma rápida devido a sua simplicidade de geração 
e utilização, pois a sua forma de organização provoca uma leitura fácil e intuitiva, facilitando 
a disseminação da informação. 
 A aplicação do modelo operacional SICGESP na Universidade de Brasília-UnB 
demonstrou que o processo de geração da informação comparável de custos no setor público 
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pode ser implementado em uma organização pública de forma rápida, e que a qualidade da 
informação que compõem os sistemas estruturantes precisam ser melhoradas, fato esse 
constatado durante o processo de pesquisa e também na realização do estudo de caso. 
 A pesquisa oferece uma alternativa para a geração da informação de custos no setor 
público brasileiro, se juntando a vários outros países que implementam sistema de custos ao 
redor do mundo. 
 
 
Recomendações para novas investigações 
 
Como uma pesquisa não esgota um tema, sendo uma contribuição para ajudar a 
resolver um problema, acreditamos que alguns pontos podem ajudar a melhoria da qualidade 
da informação de custos aplicado ao setor público: 
 
 Aprofundamento das pesquisas relacionadas ao tratamento das variáveis que 
compõem a informação de custos, especialmente à composição dos relacionados e 
pessoal e a composição dos dados relacionada a estrutura; 
 Avaliar o impacto da introdução da informação de custos no processo de decisão do 
gestor público; 
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Apêndice A -  Relatório de  custo  comparável  do  modelo operacional do Infrasig SICGESP 
 
RCASP - Relatório de Custos Aplicado ao Setor Público 
 
Relatório do Custo da Estrutura sob a visão da execução financeira 
 
Referência: 2012 (Periodicidade Anual) 
 
Órgão: Fundação Universidade de Brasília 
 
 
Descrição  M   I   L   E   Total (R$) 
ASSES ASSUNTOS INTERNACIONAIS 
                                 
-    
                         
-    
              
1.094.852  
                                 
-    
                           
1.094.852  
ASSES COMUNICACAO SOCIAL 
                                 
-    
             
537.701  
                            
537.535  
                               
-    
                           
1.075.235  
ASSES VICE-REITORIA 
                                 
-    
                         
-    
                 
125.784  
                              
-    
                              
125.784  
ASSIST AVALIACAO E CONTROLE 
                                 
-    
                         
-    
                 
158.450  
                              
-    
                              
158.450  
ASSIST CENTRO DESENVOLV 
TECNOLÓGICO 
                                 
-    
                         
-    
                 
125.080  
                              
-    
                              
125.080  
ASSIST DECANATO / DAC 
                                 
-    
                         
-    
                   
70.420  
                            
-    
                                
70.420  
ASSIST EDITORACAO 
                                 
-    
                         
-    
                   
48.058  
                            
-    
                                
48.058  
ASSIST FAC MEDICINA 
                                 
-    
                         
-    
                  
137.173  
                             
-    
                               
137.173  
ASSIST INST PSICOLOGIA 
                                 
-    
                         
-    
                    
51.835  
                           
-    
                                 
51.835  
AUDITORIA 
                                 
-    
                         
-    
                
483.009  
                               
-    
                             
483.009  
BANCO DE PESSOAS À ESPERA DE 
LOTAÇÃO 
                                 
-    
                         
-    
                
282.072  
                               
-    
                             
282.072  
BANCO DE SERV. TEC. 
CEDIDOS/AFASTADOS 
                                 
-    
                         
-    
              
1.280.378  
                                 
-    
                           
1.280.378  
BIBLIOTECA CENTRAL 
                                 
-    
                         
-    
             
4.478.575  
                                  
-    
                          
4.478.575  
CASA CULTURA AMERICA LATINA 
                                 
-    
                         
-    
                
880.930  
                               
-    
                             
880.930  
CENTRO APOIO DESENVOLVIMENTO 
TECNOLÓGICO 
                                 
-    
              
181.637  
                           
783.735  
                               
-    
                             
965.372  
CENTRO ATENDIM ESTUDOS 
PSICOLÓGICOS 
                                 
-    
                         
-    
                
926.930  
                               
-    
                             
926.930  
CENTRO DE EDUCACAO A 
DISTANCIA 
                                 
-    
             
849.106  
                             
344.351  
                              
-    
                            
1.193.457  
CENTRO DE INFORMÁTICA 
                                 
-    
                         
-    
              
4.317.823  
                                 
-    
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CENTRO DE PLANEJAMENTO 
                                 
-    
                         
-    
                 
873.316  
                              
-    




                                 
-    
               
44.500  
                        
1.562.589  
                                 
-    
                           
1.607.089  
CENTRO DOCUMENTAÇÃO DA UnB 
                                 
-    
                         
-    
                
764.429  
                               
-    
                             
764.429  
CENTRO EST. AVANC. GOVERNO 
ADMIN PUBLICA 
                                 
-    
               
52.800  
                            
164.891  
                             
-    
                               
217.691  
CENTRO ESTUDOS AVANÇADOS 
MULTIDISCIPLIN 
                                 
-    
                         
-    
               
1.010.887  
                                
-    
                            
1.010.887  
CENTRO EXCELÊNCIA EM TURISMO 
                                 
-    
                     
448  
                  
1.326.407  
                                 
-    
                           
1.326.855  
CENTRO INTEGRADO ORDENAMENTO 
TERRITORIAL 
                                 
-    
                         
-    
                  
221.219  
                             
-    
                               
221.219  
CENTRO INTERDISCIP. DE FORM. 
CONTINUADA 
                                 
-    
                         
-    
                 
214.554  
                              
-    
                              
214.554  
CENTRO INTERNAC FÍSICA MATÉRIA 
CONDENSAD 
                                 
-    
                         
-    
                
468.409  
                               
-    
                             
468.409  
CENTRO MANUTENÇÃO EQUIPAM 
CIENTÍFICOS 
                                 
-    
                         
-    
                
847.796  
                               
-    
                             
847.796  
CENTRO OLÍMPICO 
                                 
-    
                         
-    
                 
122.942  
                              
-    
                              
122.942  
CENTRO PESQ POS-GRAD S/ AS 
AMERICAS 
                                 
-    
                         
-    
               
1.129.405  
                                
-    
                            
1.129.405  
CENTRO PESQ. APLIC. BAMBU 
FIBRAS NATURAI 
                                 
-    
                         
-    
                
462.602  
                               
-    
                             
462.602  
CENTRO PESQUISA ARQUITETURA 
INFORMACAO 
                                 
-    
                         
-    
                
260.078  
                               
-    
                             
260.078  
CENTRO PESQUISA E OPINIÃO 
PÚBLICA 
                                 
-    
                         
-    
                
202.062  
                               
-    
                             
202.062  
CENTRO PRODUÇÃO CULTURAL E 
EDUCATIVA 
                                 
-    
             
125.280  
                          
1.456.723  
                                 
-    
                           
1.582.003  
CENTRO REF. CONS. NATU. RECUP. 
A. DEGRAD 
                                 
-    
                         
-    
                
327.249  
                               
-    
                             
327.249  
CENTRO SELEÇÃO E PROMOÇÃO DE 
EVENTOS 
                                 
-    
       
19.468.634  
                          
4.184.382  
                                 
-    
                        
23.653.016  
CHEFE DA UNID. DESCENTRALIZADA 
DA FEF 
                                 
-    
                         
-    
                    
75.861  
                           
-    
                                 
75.861  
CHEFE DO ARQUIVO / DCF 
                                 
-    
                         
-    
                   
63.255  
                            
-    
                                
63.255  
COORD ADMINISTRACAO DE 
CONDOMINIOS 
                                 
-    
                         
-    
                  
118.486  
                             
-    
                               
118.486  
COORD ALMOXARIFADO 
                                 
-    
                         
-    
                   
72.566  
                            
-    
                                
72.566  
COORD APOIO A POS-GRADUACAO 
                                 
-    
                         
-    
                 
150.678  
                              
-    
                              
150.678  
COORD APOIO TÉCNICO FAC 
EDUCAÇÃO FÍSICA 
                                 
-    
                         
-    
                   
36.587  
                            
-    
                                
36.587  
COORD ARTES-PLASTICAS DA CAL 
                                 
-    
                         
-    
                   
98.803  
                            
-    
                                
98.803  
COORD AVALIACAO E 
PLANEJAMENTO 
                                 
-    
                         
-    
                  
141.302  
                             
-    
                               
141.302  
COORD BIOTÉRIO CENTRAL FAC 
CIÊN SAÚDE 
                                 
-    
                         
-    
                    
82.157  
                           
-    
                                 
82.157  
COORD CAPACITAÇÃO 
                                 
-    
                         
-    
                 
174.230  
                              
-    
                              
174.230  
COORD CENTRO DOCUM, ACERVOS E 
DIVULGAÇÃO 
                                 
-    
                         
-    
                 
144.673  
                              
-    
                              
144.673  
COORD CERIMONIAL GAB REITOR 
                                 
-    
                         
-    
                   
50.837  
                            
-    
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COORD COBRANCA E CONTROLE 
                                 
-    
                         
-    
                   
82.777  
                            
-    
                                
82.777  
COORD CONCESSAO E POSTURA 
                                 
-    
                         
-    
                    
56.831  
                           
-    
                                 
56.831  
COORD CURSO DE PÓS-GRAD 
DIREITO 
                                 
-    
                         
-    
                
345.728  
                               
-    
                             
345.728  
COORD CURSO DIREITO DIURNO 
                                 
-    
                         
-    
                 
190.457  
                              
-    
                              
190.457  
COORD CURSO DIREITO NOTURNO 
                                 
-    
                         
-    
                  
117.097  
                             
-    
                               
117.097  
COORD CURSO GRAD ADM DIURNO 
                                 
-    
                         
-    
                   
47.757  
                            
-    
                                
47.757  
COORD CURSO GRAD ARQUITETURA 
                                 
-    
                         
-    
                 
120.097  
                              
-    
                              
120.097  
COORD CURSO GRAD ARTES 
PLÁSTICAS 
                                 
-    
                         
-    
                 
188.544  
                              
-    
                              
188.544  
COORD CURSO GRAD CIÊNCIAS 
CONT ATUARIAIS 
                                 
-    
                         
-    
                
620.784  
                               
-    
                             
620.784  
COORD CURSO GRAD CIÊNCIAS 
FARMACÊUTICAS 
                                 
-    
                         
-    
                
426.527  
                               
-    
                             
426.527  
COORD CURSO GRAD EM 
COMPUTADOR 
                                 
-    
                         
-    
                 
125.863  
                              
-    
                              
125.863  
COORD CURSO GRAD ENG 
FLORESTAL 
                                 
-    
                         
-    
                   
119.941  
                            
-    
                                
119.941  
COORD CURSO GRAD ENG 
MECATRÔNICA 
                                 
-    
                         
-    
                 
193.604  
                              
-    
                              
193.604  
COORD CURSO GRAD FILOSOFIA 
                                 
-    
                         
-    
                
445.588  
                               
-    
                             
445.588  
COORD CURSO GRAD HISTÓRIA 
                                 
-    
                         
-    
                
583.904  
                               
-    
                             
583.904  
COORD CURSO GRAD LÍNGUAS 
ESTRANG TRADUÇÃ 
                                 
-    
                         
-    
                
239.025  
                               
-    
                             
239.025  
COORD CURSO GRAD MATEMÁTICA 
DIURNO 
                                 
-    
                         
-    
                
330.725  
                               
-    
                             
330.725  
COORD CURSO GRAD MATEMÁTICA 
NOTURNO 
                                 
-    
                         
-    
                 
412.203  
                              
-    
                              
412.203  
COORD CURSO GRAD MÚSICA 
                                 
-    
                         
-    
                
330.539  
                               
-    
                             
330.539  
COORD CURSO GRAD PEDAGOGIA 
DIURNO 
                                 
-    
                         
-    
                 
264.341  
                              
-    
                              
264.341  
COORD CURSO GRAD PSICOLOGIA 
                                 
-    
                         
-    
                 
471.377  
                              
-    
                              
471.377  
COORD CURSO GRAD SERVIÇO 
SOCIAL 
                                 
-    
                         
-    
                   
79.528  
                            
-    
                                
79.528  
COORD CURSO MEST ARTES 
TÉCNICAS IMAGEM 
                                 
-    
                         
-    
                  
301.271  
                             
-    
                               
301.271  
COORD CURSO MEST CIÊNCIAS DA 
COMPUTAÇÃO 
                                 
-    
                         
-    
                
354.030  
                               
-    
                             
354.030  
COORD CURSO MEST DESENHO 
PLANEJ URBANO 
                                 
-    
                         
-    
                
358.633  
                               
-    
                             
358.633  
COORD CURSO MEST ESTRUTURAS 
                                 
-    
                         
-    
                 
650.751  
                              
-    
                              
650.751  
COORD CURSO MEST GEOTECNIA 
                                 
-    
                         
-    
                
403.928  
                               
-    
                             
403.928  
COORD CURSO MEST TECN E REC 
HÍDRICOS 
                                 
-    
                         
-    
                
390.747  
                               
-    
                             
390.747  
COORD CURSO MEST TEORIA 
LITERÁRIA LITERA 
                                 
-    
                         
-    
                
234.437  
                               
-    
                             
234.437  
COORD CURSO PÓS-GRAD ADM 
                                 
-    
                         
-    
                
299.524  
                               
-    
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COORD CURSO PÓS-GRAD AGRON E 
MED VETERIN 
                                 
-    
                         
-    
                
792.046  
                               
-    
                             
792.046  
COORD CURSO PÓS-GRAD 
ANTROPOLOGIA 
                                 
-    
                         
-    
                 
273.531  
                              
-    
                              
273.531  
COORD CURSO PÓS-GRAD BIOLOGIA 
MOLECULAR 
                                 
-    
                         
-    
                
529.752  
                               
-    
                             
529.752  
COORD CURSO PÓS-GRAD 
BOTÂNICA 
                                 
-    
                         
-    
                
558.757  
                               
-    
                             
558.757  
COORD CURSO PÓS-GRAD CIÊNC 
AMBIENT FLORE 
                                 
-    
                         
-    
                
242.455  
                               
-    
                             
242.455  
COORD CURSO PÓS-GRAD CIÊNCIAS 
MÉDICAS 
                                 
-    
                         
-    
                
302.289  
                               
-    
                             
302.289  
COORD CURSO PÓS-GRAD 
COMUNICAÇÃO 
                                 
-    
                         
-    
                 
208.681  
                              
-    
                              
208.681  
COORD CURSO PÓS-GRAD 
ECOLOGIA 
                                 
-    
                         
-    
                
397.298  
                               
-    
                             
397.298  
COORD CURSO PÓS-GRAD 
ECONOMIA 
                                 
-    
                         
-    
                   
119.941  
                            
-    
                                
119.941  
COORD CURSO PÓS-GRAD ENG 
ELÉTRICA 
                                 
-    
                         
-    
                 
248.861  
                              
-    
                              
248.861  
COORD CURSO PÓS-GRAD ENG 
MECÂNICA 
                                 
-    
                         
-    
                
279.987  
                               
-    
                             
279.987  
COORD CURSO PÓS-GRAD 
ESTATÍSTICA 
                                 
-    
                         
-    
                
344.253  
                               
-    
                             
344.253  
COORD CURSO PÓS-GRAD FÍSICA 
                                 
-    
                         
-    
                
736.487  
                               
-    
                             
736.487  
COORD CURSO PÓS-GRAD 
FITOPATOLOGIA 
                                 
-    
                         
-    
                
305.479  
                               
-    
                             
305.479  
COORD CURSO PÓS-GRAD 
GEOCIÊNCIAS 
                                 
-    
                         
-    
                   
311.123  
                            
-    
                                
311.123  
COORD CURSO PÓS-GRAD 
GEOGRAFIA 
                                 
-    
                         
-    
                
295.558  
                               
-    
                             
295.558  
COORD CURSO PÓS-GRAD HISTÓRIA 
                                 
-    
                         
-    
                
939.578  
                               
-    
                             
939.578  
COORD CURSO PÓS-GRAD LÍNGUAS 
ESTR TRADUÇ 
                                 
-    
                         
-    
                
470.794  
                               
-    
                             
470.794  
COORD CURSO PÓS-GRAD 
LINGÜÍSTICA, LÍNGUA 
                                 
-    
                         
-    
                
257.058  
                               
-    
                             
257.058  
COORD CURSO PÓS-GRAD 
MATEMÁTICA 
                                 
-    
                         
-    
                
343.540  
                               
-    
                             
343.540  
COORD CURSO PÓS-GRAD 
MEDICINA TROPICAL 
                                 
-    
                         
-    
                
325.045  
                               
-    
                             
325.045  
COORD CURSO POS-GRAD 
POL.SOCIAL-SER 
                                 
-    
                         
-    
                 
351.592  
                              
-    
                              
351.592  
COORD CURSO PÓS-GRAD QUÍMICA 
                                 
-    
                         
-    
                 
514.295  
                              
-    
                              
514.295  
COORD CURSO PÓS-GRAD 
SOCIOLOGIA 
                                 
-    
                         
-    
                 
318.445  
                              
-    
                              
318.445  
COORD CURSO PRÁTICAS 
DESPORTIVAS 
                                 
-    
                         
-    
                  
126.631  
                             
-    
                               
126.631  
COORD DA GRAFICA DO VIS 
                                 
-    
                         
-    
                 
148.044  
                              
-    
                              
148.044  
COORD DESENHOS REPRES 
CADASTRO 
                                 
-    
                         
-    
                   
66.987  
                            
-    
                                
66.987  
COORD EVENTOS DE EXTENSAO 
                                 
-    
                         
-    
                 
192.768  
                              
-    
                              
192.768  
COORD EXTENSÃO/FAC 
                                 
-    
                         
-    
                 
385.412  
                              
-    
                              
385.412  
COORD EXTENSÃO/FACE 
                                 
-    
                         
-    
                
256.934  
                               
-    
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COORD EXTENSÃO/FAU 
                                 
-    
                         
-    
                  
231.231  
                             
-    
                               
231.231  
COORD EXTENSAO/FAV 
                                 
-    
                         
-    
                 
433.196  
                              
-    
                              
433.196  
COORD EXTENSÃO/FEF 
                                 
-    
                         
-    
                
350.039  
                               
-    
                             
350.039  
COORD EXTENSÃO/FSD 
                                 
-    
                         
-    
                 
167.989  
                              
-    
                              
167.989  
COORD EXTENSÃO/IBD 
                                 
-    
                         
-    
                  
170.155  
                             
-    
                               
170.155  
COORD EXTENSÃO/IdA 
                                 
-    
                         
-    
                 
122.647  
                              
-    
                              
122.647  
COORD EXTENSÃO/IED 
                                 
-    
                         
-    
                  
116.696  
                             
-    
                               
116.696  
COORD EXTENSÃO/IFD 
                                 
-    
                         
-    
                 
383.817  
                              
-    
                              
383.817  
COORD EXTENSÃO/IGD 
                                 
-    
                         
-    
                 
233.715  
                              
-    
                              
233.715  
COORD EXTENSÃO/IHD 
                                 
-    
                         
-    
                 
128.958  
                              
-    
                              
128.958  
COORD EXTENSÃO/ILD 
                                 
-    
                         
-    
                 
444.517  
                              
-    
                              
444.517  
COORD EXTENSÃO/IP 
                                 
-    
                         
-    
                 
218.305  
                              
-    
                              
218.305  
COORD INFORMACOES GERENCIAIS 
                                 
-    
                         
-    
                    
99.814  
                           
-    
                                 
99.814  
COORD INICIAÇÃO CIENTIFICA 
                                 
-    
                         
-    
                  
192.821  
                             
-    
                               
192.821  
COORD LEGISLAÇÃO ANÁLISE 
PROCESSOS 
                                 
-    
                         
-    
                    
28.551  
                           
-    
                                 
28.551  
COORD MANUTENCAO 
                                 
-    
                         
-    
                
497.392  
                               
-    
                             
497.392  
COORD OPERAÇOES 
                                 
-    
                         
-    
                   
70.728  
                            
-    
                                
70.728  
COORD ORCAMENTARIA 
                                 
-    
                         
-    
                   
70.802  
                            
-    
                                
70.802  
COORD PLANEJ E DIVULGACAO 
                                 
-    
                         
-    
                  
117.678  
                             
-    
                               
117.678  
COORD PORTARIAS 
                                 
-    
                         
-    
                 
137.525  
                              
-    
                              
137.525  
COORD PROJETOS 
                                 
-    
                         
-    
                   
84.793  
                            
-    
                                
84.793  
COORD PROJETOS 
                                 
-    
                         
-    
                 
166.375  
                              
-    
                              
166.375  
COORD PROTECAO PATRIMONIO 
                                 
-    
                         
-    
                
697.206  
                               
-    
                             
697.206  
COORD SIST ORIENT 
UNIVERSITARIA 
                                 
-    
                         
-    
                  
152.010  
                             
-    
                               
152.010  
COORD TRANSPORTES 
                                 
-    
                         
-    
                  
146.418  
                             
-    
                               
146.418  
COORD. DE ZELADORIA DE 
EDIFICIOS 
                                 
-    
                         
-    
                
387.589  
                               
-    
                             
387.589  
COORD. DE ZELADORIA EXTERNA E 
MUDANCA 
                                 
-    
                         
-    
                 
100.207  
                              
-    
                              
100.207  
COORD. PROG. PÓS-GRADUAÇÃO 
TRANSPORTES 
                                 
-    
                         
-    
                
286.432  
                               
-    
                             
286.432  
COORDENADOR DO CONSULTIVO 
                                 
-    
                         
-    
                    
18.928  
                           
-    
                                 
18.928  
DECANATO ADMINISTRACAO E 
FINANCAS / DAF 
                                 
-    
          
4.907.041  
                          
1.202.490  
                                 
-    
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DECANATO ASSUNTOS 
COMUNITARIOS / DAC 
                                 
-    
            
829.554  
                             
635.871  
                              
-    
                           
1.465.425  
DECANATO ENSINO E GRADUACAO / 
DEG 
                                 
-    
             
561.248  
                          
2.736.140  
                                 
-    
                          
3.297.388  
DECANATO EXTENSAO / DEX 
                                 
-    
            
493.346  
                            
749.085  
                               
-    
                            
1.242.431  
DECANATO PESQUISA E POS-
GRADUACAO / DPP 
                                 
-    
             
226.160  
                           
1.168.223  
                                
-    




                                 
-    
                         
-    
                  
219.212  
                             
-    
                               
219.212  
DEPTO ADMINISTRAÇÃO 
                                 
-    
                         
-    
              
5.710.455  
                                 
-    
                           
5.710.455  
DEPTO ANTROPOLOGIA 
                                 
-    
                         
-    
              
2.331.243  
                                 
-    
                           
2.331.243  
DEPTO ARTES CÊNICAS 
                                 
-    
                         
-    
              
2.971.859  
                                 
-    
                           
2.971.859  
DEPTO ARTES VISUAIS 
                                 
-    
                         
-    
             
2.644.756  
                                  
-    
                          
2.644.756  
DEPTO AUDIOVISUAIS E 
PUBLICIDADE 
                                 
-    
                         
-    
              
1.799.682  
                                 
-    
                           
1.799.682  
DEPTO BIOLOGIA CELULAR 
                                 
-    
                         
-    
              
5.136.339  
                                 
-    
                           
5.136.339  
DEPTO BOTÂNICA 
                                 
-    
                         
-    
               
1.818.422  
                                
-    
                            
1.818.422  
DEPTO CIÊNCIAS CONTÁBEIS 
ATUARIAIS 
                                 
-    
                         
-    
             
2.608.937  
                                  
-    
                          
2.608.937  
DEPTO CIÊNCIAS DA COMPUTAÇÃO 
                                 
-    
                         
-    
              
4.356.617  
                                 
-    
                           
4.356.617  
DEPTO CIÊNCIAS FISIOLÓGICAS 
                                 
-    
                         
-    
              
2.320.671  
                                 
-    
                           
2.320.671  
DEPTO CIÊNCIAS INFORMAÇÃO 
DOCUMENTAÇÃO 
                                 
-    
                         
-    
                    
111.301  
                           
-    
                                 
111.301  
DEPTO DESENHO INDUSTRIAL 
                                 
-    
                         
-    
               
1.435.441  
                                
-    
                            
1.435.441  
DEPTO ECOLOGIA 
                                 
-    
                         
-    
              
2.316.634  
                                 
-    
                           
2.316.634  
DEPTO ECONOMIA 
                                 
-    
             
177.236  
                           
3.917.321  
                                
-    
                          
4.094.557  
DEPTO ENFERMAGEM 
                                 
-    
                         
-    
               
3.166.510  
                                
-    
                            
3.166.510  
DEPTO ENGENHARIA CIVIL E 
AMBIENTAL 
                                 
-    
                         
-    
              
6.092.199  
                                 
-    
                           
6.092.199  
DEPTO ENGENHARIA ELÉTRICA 
                                 
-    
            
442.200  
                         
7.306.986  
                                  
-    
                           
7.749.186  
DEPTO ENGENHARIA FLORESTAL 
                                 
-    
                         
-    
             
2.620.563  
                                  
-    
                          
2.620.563  
DEPTO ENGENHARIA MECÂNICA 
                                 
-    
                         
-    
              
5.657.081  
                                 
-    
                           
5.657.081  
DEPTO ESTATÍSTICA 
                                 
-    
                         
-    
             
2.484.775  
                                  
-    
                          
2.484.775  
DEPTO FILOSOFIA 
                                 
-    
                         
-    
             
3.647.973  
                                  
-    
                          
3.647.973  
DEPTO FITOPATOLOGIA 
                                 
-    
                         
-    
              
1.723.698  
                                 
-    
                           
1.723.698  
DEPTO GENÉTICA E MORFOLOGIA 
                                 
-    
                         
-    
              
3.501.284  
                                 
-    
                           
3.501.284  
DEPTO GEOGRAFIA 
                                 
-    
                
15.840  
                       
2.622.176  
                                 
-    
                           
2.638.016  
DEPTO HISTÓRIA 
                                 
-    
                 
9.000  
                       
3.481.710  
                                
-    
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DEPTO JORNALISMO 
                                 
-    
                         
-    
               
1.640.631  
                                
-    
                            
1.640.631  
DEPTO LÍNGUAS ESTRANGEIRAS E 
TRADUÇÃO 
                                 
-    
         
2.837.393  
                         
5.667.349  
                                  
-    
                          
8.504.742  
DEPTO LINGUISTICA, PORT. LING. 
CLASSICAS 
                                 
-    
                         
-    
              
3.804.591  
                                 
-    
                           
3.804.591  
DEPTO MATEMÁTICA 
                                 
-    
                         
-    
             
7.044.822  
                                  
-    
                          
7.044.822  
DEPTO MÉTODOS E TÉCNICAS 
                                 
-    
                         
-    
              
3.572.921  
                                 
-    
                           
3.572.921  
DEPTO MÚSICA 
                                 
-    
               
70.030  
                        
3.544.281  
                                 
-    
                             
3.614.311  
DEPTO NUTRIÇÃO 
                                 
-    
                         
-    
              
2.617.564  
                                 
-    
                           
2.617.564  
DEPTO ODONTOLOGIA 
                                 
-    
               
40.284  
                       
4.093.389  
                                  
-    
                           
4.133.673  
DEPTO PLANEJAMENTO E 
ADMINISTRAÇÃO 
                                 
-    
                         
-    
               
1.436.159  
                                
-    
                            
1.436.159  
DEPTO PROCESSOS PSICOLÓGICOS 
BÁSICOS 
                                 
-    
                         
-    
             
2.093.446  
                                  
-    
                          
2.093.446  
DEPTO PROJETOS EXPRES REPRES 
ARQ E URBAN 
                                 
-    
                         
-    
             
2.484.577  
                                  
-    
                          
2.484.577  
DEPTO PSICOLOGIA CLÍNICA 
                                 
-    
                         
-    
               
1.554.051  
                                
-    
                            
1.554.051  
DEPTO PSICOLOGIA ESCOLAR 
DESENVOLVIMENTO 
                                 
-    
                         
-    
             
2.325.538  
                                  
-    
                          
2.325.538  
DEPTO PSICOLOGIA SOCIAL E DO 
TRABALHO 
                                 
-    
               
30.008  
                        
1.839.759  
                                 
-    
                           
1.869.767  
DEPTO SAÚDE COLETIVA 
                                 
-    
                         
-    
             
2.698.645  
                                  
-    
                          
2.698.645  
DEPTO SERVIÇO SOCIAL 
                                 
-    
                         
-    
               
2.442.011  
                                
-    
                            
2.442.011  
DEPTO SOCIOLOGIA 
                                 
-    
                  
1.440  
                     
2.431.250  
                                 
-    
                          
2.432.690  
DEPTO TECNOLOGIA ARQUITETURA 
URBANISMO 
                                 
-    
                         
-    
               
1.344.771  
                                
-    
                            
1.344.771  
DEPTO TEORIA HISTÓRIA ARQUIT E 
URBANISM 
                                 
-    
                         
-    
              
1.058.392  
                                 
-    
                           
1.058.392  
DEPTO TEORIA LITERÁRIA E 
LITERATURA 
                                 
-    
                         
-    
             
3.890.353  
                                  
-    
                          
3.890.353  
DEPTO TEORIAS E FUNDAMENTOS 
                                 
-    
                         
-    
             
3.203.204  
                                  
-    
                          
3.203.204  
DEPTO ZOOLOGIA 
                                 
-    
                         
-    
             
2.299.476  
                                  
-    
                          
2.299.476  
DIR. DE ACOMP. E INTEG. 
ACADEMICA 
                                 
-    
                         
-    
              
1.670.494  
                                 
-    
                           
1.670.494  
DIRET APOIO A PESQUISA 
                                 
-    
                         
-    
                 
144.276  
                              
-    
                              
144.276  
DIRET CONTABILIDADE E FINANCAS 
                                 
-    
               
37.030  
                           
648.109  
                              
-    
                              
685.139  
DIRET DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
                                 
-    
                 
11.786  
                        
1.114.327  
                               
-    
                              
1.126.113  
DIRET ENGENHARIA E ARQUITETURA 
                                 
-    
                         
-    
                
202.938  
                               
-    
                             
202.938  
DIRET ESPORTES, ARTES E CULTURA 
                                 
-    
                 
2.578  
                        
786.563  
                               
-    
                               
789.141  
DIRET GESTAO AMBIENTAL 
                                 
-    
                         
-    
                  
110.603  
                             
-    
                               
110.603  
DIRET NÚCLEO EDUCAÇÃO À 
DISTÂNCIA 
                                 
-    
                         
-    
                   
65.033  
                            
-    
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DIRET ORÇAMENTO 
                                 
-    
                         
-    
                
220.748  
                               
-    
                             
220.748  
DIRET RECURSOS MATERIAIS 
                                 
-    
                  
1.800  
                        
312.322  
            
13.879.222  




                                 
-    
                
29.172  
                       
1.846.832  
                                 
-    
                           
1.876.004  
DIRET TECNICA DE EXTENSAO 
                                 
-    
                         
-    
                
550.368  
                               
-    
                             
550.368  
DIRET TRANSPORTES E SEGURANCA 
                                 
-    
                         
-    
              
5.637.178  
                                 
-    
                           
5.637.178  
DIRETORIA DE PROJETOS DO DPP 
                                 
-    
                         
-    
                 
193.554  
                              
-    
                              
193.554  
DIRETORIA DE RECURSOS 
MATERIAIS 
                                 
-    
                         
-    
                
305.048  
                               
-    
                             
305.048  
DIRETORIA DE SAÚDE 
                                 
-    
                         
-    
                 
343.817  
                              
-    
                              
343.817  
DIV ACERVO GERAL 
                                 
-    
                         
-    
                   
66.634  
                            
-    
                                
66.634  
DIV ATENDIMENTO NOTURNO 
                                 
-    
                         
-    
                    
88.691  
                           
-    
                                 
88.691  
DIV CATALOGAÇÃO E 
CLASSIFICAÇÃO 
                                 
-    
                         
-    
                  
115.239  
                             
-    
                               
115.239  
DIV COLEÇÕES ESPECIAIS 
                                 
-    
                         
-    
                 
282.491  
                              
-    
                              
282.491  
DIV DE RECOLOCACAO 
                                 
-    
                         
-    
                  
126.419  
                             
-    
                               
126.419  
DIV EXECUCAO CONTABIL 
                                 
-    
                         
-    
                   
68.533  
                            
-    
                                
68.533  
DIV EXECUCAO FINANCEIRA 
                                 
-    
                         
-    
                   
65.373  
                            
-    
                                
65.373  
DIV INTERCÂMBIO 
                                 
-    
                         
-    
                 
258.138  
                              
-    
                              
258.138  
DIV PERIÓDICOS 
                                 
-    
                         
-    
                    
84.174  
                           
-    
                                 
84.174  
DIV REFERÊNCIA 
                                 
-    
                         
-    
                 
154.633  
                              
-    
                              
154.633  
DIV SELEÇÃO 
                                 
-    
                         
-    
                 
188.994  
                              
-    
                              
188.994  
DIV SERVIÇOS GERAIS 
                                 
-    
                         
-    
                   
67.385  
                            
-    
                                
67.385  
DRU/ENCARREG. ACOMP. DE DISTR. 
ALIMENTOS 
                                 
-    
                         
-    
                     
39.181  
                          
-    
                                  
39.181  
DRU/ENCARREGADO DE COCCAO DE 
ALIMENTOS 
                                 
-    
                         
-    
                   
49.747  
                            
-    
                                
49.747  
DRU/ENCARREGADO DE COCCAO DE 
ALIMENTOS 
                                 
-    
                         
-    
                    
46.721  
                           
-    
                                 
46.721  
EDITORA UNIVERSIDADE DE 
BRASÍLIA 
                                 
-    
            
838.490  
                            
679.062  
                               
-    
                            
1.517.552  
ENCARREGADO DE SERVICOS 
GERAIS - TEL 
                                 
-    
                         
-    
                   
30.272  
                            
-    
                                
30.272  
FAC AGRONOMIA E MEDICINA 
VETERINÁRIA 
                                 
-    
             
154.968  
                       
10.985.059  
                                    
-    
                          
11.140.027  
FAC ARQUITETURA E URBANISMO 
                                 
-    
               
55.728  
                          
1.604.611  
                               
-    
                           
1.660.339  
FAC CIÊNCIAS DA SAÚDE 
                                 
-    
            
338.398  
                         
7.956.926  
                                  
-    
                          
8.295.323  
FAC COMUNICAÇÃO 
                                 
-    
               
79.200  
                       
2.398.296  
                                  
-    
                          
2.477.496  
FAC DIREITO 
                                 
-    
                         
-    
               
5.117.327  
                                
-    




NÃO Autorizo a reprodução e divulgação total ou parcial deste trabalho, por qualquer  meio convencional, 
eletrônico ou digital, sendo necessário a autorização por escrito do Autor.   
 
FAC ECO ADMIN CONTAB CIENC INF 
E DOC 
                                 
-    
                
71.255  
                          
508.183  
                              
-    
                             
579.438  
FAC EDUCAÇÃO 
                                 
-    
                         
-    
              
2.897.771  
                                 
-    
                           
2.897.771  
FAC EDUCAÇÃO FÍSICA 
                                 
-    
               
32.060  
                        
4.095.319  
                                 
-    
                           
4.127.379  
FAC MEDICINA 
                                 
-    
                
20.614  
                      
9.907.267  
                                  
-    
                           
9.927.881  
FAC TECNOLOGIA 
                                 
-    
                 
7.333  
                     
2.350.858  
                                  
-    
                           
2.358.192  
FACULDADE DE CIENCIA DA 
INFORMACAO 
                                 
-    
                         
-    
               
4.252.115  
                                
-    
                            
4.252.115  
FAZENDA ÁGUA LIMPA 
                                 
-    
             
100.320  
                            
877.569  
                               
-    
                             
977.889  
Fundação Universidade de Brasília 
                 
6.356.280  
                    
8.283.963  
                                
61.397  
                           
-    
                         
14.701.639  
GERÊNCIA APOSENTADORIA PENSÃO 
FEDERAL 
                                 
-    
                         
-    
                    
72.148  
                           
-    
                                 
72.148  
GERENCIA CADASTRO FUNCIONAL 
                                 
-    
                         
-    
                 
107.908  
                              
-    
                              
107.908  
GERÊNCIA DE PESSOAL - CESPE 
                                 
-    
                         
-    
                 
184.403  
                              
-    
                              
184.403  
GERÊNCIA DESEMPENHO FUNCIONAL 
                                 
-    
                         
-    
                 
185.898  
                              
-    
                              
185.898  
GERENCIA EXPED RECEBIM 
CORRESPONDENCIAS 
                                 
-    
                         
-    
                   
58.722  
                            
-    
                                
58.722  
GERÊNCIA INGRESSO E 
MOVIMENTAÇÃO 
                                 
-    
                         
-    
                
390.274  
                               
-    
                             
390.274  
GERENCIA OPERACOES E INFORM. 
FINANCEIRAS 
                                 
-    
                         
-    
                    
41.704  
                           
-    
                                 
41.704  
GERENCIA PROCESSOS E 
ATENDIMENTO PUBLICO 
                                 
-    
                         
-    
                     
90.161  
                          
-    
                                  
90.161  
HOSP-ALMOX. DE MATERIAL MEDICO 
                                 
-    
                         
-    
                    
43.017  
                           
-    
                                 
43.017  
HOSP-ASSES COMUNICAÇÃO SOCIAL 
                                 
-    
                         
-    
                    
76.127  
                           
-    
                                 
76.127  
HOSP-CENTRO ALTA COMPLEXIDADE 
ONCOLOGIA 
                                 
-    
                         
-    
                 
146.736  
                              
-    
                              
146.736  
HOSP-CENTRO ANESTESIOLOGIA 
                                 
-    
                         
-    
                    
61.444  
                           
-    
                                 
61.444  
HOSP-CENTRO APOIO AO SERVIDOR 
                                 
-    
                         
-    
                   
62.259  
                            
-    




                                 
-    
                         
-    
                    
67.218  
                           
-    
                                 
67.218  
HOSP-CENTRO CLÍNICAS MÉDICAS 
                                 
-    
                         
-    
                   
169.161  
                            
-    
                                
169.161  
HOSP-CENTRO CONTROLE E 
CONVÊNIOS 
                                 
-    
                         
-    
                   
84.577  
                            
-    
                                
84.577  
HOSP-CENTRO DE patologia clinica 
                                 
-    
                         
-    
                   
125.131  
                            
-    
                                
125.131  
HOSP-CENTRO DE PEDIATRIA 
CIRÚRGICA 
                                 
-    
                         
-    
                 
234.771  
                              
-    
                              
234.771  
HOSP-CENTRO DE PRODUCAO DE 
REFEICOES 
                                 
-    
                         
-    
                 
147.755  
                              
-    
                              
147.755  
HOSP-CENTRO ENF. GINECO. E 
OBSTETTRICIA 
                                 
-    
                         
-    
                
245.947  
                               
-    
                             
245.947  
HOSP-CENTRO ENFERM CIRUGIA 
AMBULATORIAL 
                                 
-    
                         
-    
                
277.470  
                               
-    
                             
277.470  
HOSP-CENTRO ENFERM PRONTO 
ATENDIMENT 
                                 
-    
                         
-    
                 
122.863  
                              
-    
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-    
                         
-    
                 
243.815  
                              
-    




                                 
-    
                         
-    
                 
426.190  
                              
-    
                              
426.190  
HOSP-CENTRO ENGENHARIA E 
EQUIPAMENTOS 
                                 
-    
                         
-    
                    
66.152  
                           
-    
                                 
66.152  
HOSP-CENTRO FARMÁCIA CLÍNICA 
                                 
-    
                         
-    
                 
281.257  
                              
-    
                              
281.257  
HOSP-CENTRO FATURAMENTO 
                                 
-    
                         
-    
                    
39.134  
                           
-    
                                 
39.134  
HOSP-CENTRO NUTRICAO CLINICA 
                                 
-    
                         
-    
                  
161.607  
                             
-    




                                 
-    
                         
-    
                 
175.760  
                              
-    
                              
175.760  
HOSP-CENTRO UNIDADE TERAPIA 
INTENSIVA 
                                 
-    
                         
-    
                  
151.796  
                             
-    
                               
151.796  
HOSP-CHEFE DA DIVISÃO DE 
FARMÁCIA 
                                 
-    
                         
-    
                
275.204  
                               
-    
                             
275.204  
HOSP-CHEFE DIVISAO EDUCACAO 
CONTINUADA 
                                 
-    
                         
-    
                
282.577  
                               
-    
                             
282.577  
HOSP-COORD RECURSOS HUMANOS 
                                 
-    
                         
-    
                
832.302  
                               
-    
                             
832.302  
HOSP-DIRET-ADJUNTA ENSINO E 
PESQUISA 
                                 
-    
                         
-    
                 
676.716  
                              
-    




                                 
-    
                         
-    
                
270.457  
                               
-    
                             
270.457  
HOSP-DIRET-ADJUNTO EXECUTIVO 
                                 
-    
                         
-    
                  
116.988  
                             
-    
                               
116.988  
HOSP-DIV APOIO PESQ. DESENV. 
TECNOLOGICO 
                                 
-    
                         
-    
                
236.469  
                               
-    
                             
236.469  
HOSP-DIV AUX DIAGNÓSTICOS E 
TERAPIAS 
                                 
-    
                         
-    
                   
79.495  
                            
-    
                                
79.495  
HOSP-DIV NUTRICAO 
                                 
-    
                         
-    
                 
174.678  
                              
-    
                              
174.678  
HOSP-DIV ODONTOLOGIA 
                                 
-    
                         
-    
                
424.706  
                               
-    
                             
424.706  
HOSP-DIV ORÇAMENTO E FINANÇAS 
                                 
-    
                         
-    
                   
44.033  
                            
-    
                                
44.033  
HOSP-DIV SERVICO SOCIAL 
                                 
-    
                         
-    
                
355.257  
                               
-    
                             
355.257  
HOSP-DIV. DE PSICOLOGIA 
                                 
-    
                         
-    
                 
212.572  
                              
-    
                              
212.572  
HOSP-DIVISAO DE CUSTOS E 
PLANEJAMENTO 
                                 
-    
                         
-    
                  
182.971  
                             
-    
                               
182.971  
HOSP-GER ADM CENTRO ALTA 
COMPLEXIDADE 
                                 
-    
                         
-    
                    
75.331  
                           
-    
                                 
75.331  
HOSP-HOSPITAL UNIVERSITARIO DE 
BRASILIA 
                                 
-    
      
23.383.894  
                      
33.830.556  
                                     
-    
                        
57.214.450  
INST ARTES 
                                 
-    
                
83.515  
                          
906.178  
                              
-    
                             
989.693  
INST CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 
                                 
-    
               
26.400  
                         
2.122.091  
                                
-    
                            
2.148.491  
INST CIÊNCIAS EXATAS 
                                 
-    
                         
-    
                
696.500  
                               
-    
                             
696.500  
INST CIÊNCIAS HUMANAS 
                                 
-    
                
18.395  
                          
718.895  
                              
-    
                             
737.290  
INST CIÊNCIAS SOCIAIS 
                                 
-    
                         
-    
                
932.992  
                               
-    
                             
932.992  
INST FÍSICA 
                                 
-    
                         
-    
              
8.960.461  
                                 
-    
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INST GEOCIÊNCIAS 
                                 
-    
            
257.935  
                           
7.171.308  
                                
-    
                          
7.429.243  
INST LETRAS 
                                 
-    
                 
10.471  
                      
1.535.768  
                                 
-    
                           
1.546.240  
INST PSICOLOGIA 
                                 
-    
               
58.080  
                           
862.421  
                              
-    
                              
920.501  
INST QUÍMICA 
                                 
-    
                 
7.694  
                     
7.863.395  
                                  
-    
                           
7.871.089  
INSTITUTO DE CIENCIA POLITICA 
                                 
-    
               
64.048  
                       
2.944.667  
                                  
-    
                           
3.008.714  
INSTITUTO DE RELACOES 
INTERNACIONAIS 
                                 
-    
                         
-    
              
2.770.149  
                                 
-    
                           
2.770.149  
LIVRARIA SETOR COMERCIAL SUL 
                                 
-    
                         
-    
                   
95.796  
                            
-    




                                 
-    
                         
-    
                 
137.808  
                              
-    
                              
137.808  
OBSERVATÓRIO SISMOLÓGICO 
                                 
-    
                         
-    
                 
589.941  
                              
-    
                              
589.941  
POSTO AVANCADO SAA FA 
                                 
-    
                         
-    
                    
111.214  
                           
-    
                                 
111.214  
POSTO AVANCADO SAA FE/IdA 
                                 
-    
                         
-    
                  
121.552  
                             
-    
                               
121.552  
POSTO AVANCADO SAA FT 
                                 
-    
                         
-    
                   
60.682  
                            
-    
                                
60.682  
POSTO AVANCADO SAA IA/FAC/IC 
                                 
-    
                         
-    
                     
54.811  
                          
-    
                                  
54.811  
POSTO AVANCADO SAA IB/IP 
                                 
-    
                         
-    
                   
47.235  
                            
-    
                                
47.235  
POSTO AVANCADO SAA IE/IL 
                                 
-    
                         
-    
                  
131.849  
                             
-    
                               
131.849  
POSTO AVANCADO SAA IH 
                                 
-    
                         
-    
                 
130.048  
                              
-    
                              
130.048  
PREFEITURA CAMPUS 
                                 
-    
               
29.882  
                       
3.634.709  
                                  
-    
                           
3.664.591  
PROCURADORIA JURIDICA 
                                 
-    
                         
-    
                 
690.461  
                              
-    
                              
690.461  
PROGRAMA DE POS-GRAD. EM 
ADMINITRACAO 
                                 
-    
                         
-    
                  
121.560  
                             
-    
                               
121.560  
REITORIA 
                                 
-    
             
105.658  
                          
3.182.256  
                                 
-    
                           
3.287.914  
SAA SERV DISC. CURSOS 
CURRICULOS OFERTAS 
                                 
-    
                         
-    
                   
171.125  
                            
-    
                                
171.125  
SAM - SERV. DE ATENDIMENTO 
MEDICO 
                                 
-    
                         
-    
              
1.550.863  
                                 
-    




                                 
-    
                         
-    
                    
57.501  
                           
-    
                                 
57.501  
SECAO APOIO ADMINIST COORD 
TRANSPORTES 
                                 
-    
                         
-    
                   
52.303  
                            
-    
                                
52.303  
SECAO CARPINTARIA 
                                 
-    
                         
-    
                   
67.283  
                            
-    
                                
67.283  
SECAO ELETRICIDADE 
                                 
-    
                         
-    
                   
56.390  
                            
-    
                                
56.390  
SEÇÃO ELETROTÉCNICA 
                                 
-    
                         
-    
                    
73.351  
                           
-    
                                 
73.351  
SECAO LEGISLACAO DADOS 
ESTATISTICOS 
                                 
-    
                         
-    
                
200.085  
                               
-    
                             
200.085  
SECAO MANUTENCAO REITORIA 
                                 
-    
                         
-    
                   
37.367  
                            
-    
                                
37.367  
SECAO MARCENARIA 
                                 
-    
                         
-    
                   
34.576  
                            
-    
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SECAO MUDANCAS 
                                 
-    
                         
-    
                  
172.914  
                             
-    
                               
172.914  
SECAO OFICINA MECANICA 
                                 
-    
                         
-    
                   
44.224  
                            
-    
                                
44.224  
SECAO PINTURA 
                                 
-    
                         
-    
                   
49.952  
                            
-    
                                
49.952  
SECAO PREVENCAO CONTRA 
INCENDIO 
                                 
-    
                         
-    
                  
181.449  
                             
-    
                               
181.449  
SECAO REGISTROS DIPLOMAS 
                                 
-    
                         
-    
                 
127.435  
                              
-    
                              
127.435  
SECAO SERRALHERIA 
                                 
-    
                         
-    
                     
71.621  
                          
-    
                                  
71.621  
SECRET ADMINIST CENTRO DE 
PLANEJAMENTO 
                                 
-    
                         
-    
                   
38.256  
                            
-    
                                
38.256  
SECRET APOIO A CAMARA DE 
ENSINO GRADUADO 
                                 
-    
                         
-    
                   
59.040  
                            
-    
                                
59.040  
SECRET APOIO DIDÁTICO FAC 
CIÊNCIAS SAÚDE 
                                 
-    
                         
-    
                   
32.666  
                            
-    
                                
32.666  
SECRET CASA CULTURA AMERICA 
LATINA 
                                 
-    
                         
-    
                 
124.088  
                              
-    
                              
124.088  
SECRET CENTRO DESENVOL 
SUSTENTÁVEL 
                                 
-    
                         
-    
                    
51.524  
                           
-    
                                 
51.524  
SECRET CENTRO ESTUDOS 
AVANÇADOS MULTIDIS 
                                 
-    
                         
-    
                   
34.793  
                            
-    
                                
34.793  
SECRET CURSO GRAD CIÊNCIAS 
COMPUT NOTURN 
                                 
-    
                         
-    
                 
153.558  
                              
-    
                              
153.558  
SECRET CURSO GRAD EDUCAÇÃO 
NOTURNO 
                                 
-    
                         
-    
                
423.247  
                               
-    
                             
423.247  
SECRET CURSO GRAD FÍSICA 
NOTURNO 
                                 
-    
                         
-    
                     
8.209  
                          
-    
                                  
8.209  
SECRET CURSO GRAD GEOCIÊNCIAS 
                                 
-    
                         
-    
                 
316.433  
                              
-    
                              
316.433  
SECRET CURSO GRAD MATEMÁTICA 
NOTURNO 
                                 
-    
                         
-    
                   
57.390  
                            
-    
                                
57.390  
SECRET CURSO GRAD MEDICINA 
                                 
-    
                         
-    
                 
139.792  
                              
-    
                              
139.792  
SECRET CURSO GRAD PSICOLOGIA 
                                 
-    
                         
-    
                    
61.683  
                           
-    
                                 
61.683  
SECRET CURSO GRADUAÇÃO 
ARQUIT URBANISMO 
                                 
-    
                         
-    
                   
112.103  
                            
-    
                                
112.103  
SECRET CURSO LETRAS NOTURNO 
                                 
-    
                         
-    
                    
52.531  
                           
-    
                                 
52.531  
SECRET CURSO PÓS-GRAD 
CIÊNCIAS SAÚDE 
                                 
-    
                         
-    
                 
145.807  
                              
-    
                              
145.807  
SECRET DA SECRET PLANEJAMENTO 
                                 
-    
                         
-    
                   
93.007  
                            
-    
                                
93.007  
SECRET DAS COORD DIRET ENGENH 
E ARQUITET 
                                 
-    
                         
-    
                   
25.992  
                            
-    
                                
25.992  
SECRET DECANATO EXTENSAO 
                                 
-    
                         
-    
                    
54.319  
                           
-    
                                 
54.319  
SECRET DEPTO CIÊNCIA POLÍTICA 
                                 
-    
                         
-    
                     
62.110  
                          
-    
                                  
62.110  
SECRET DEPTO CIÊNCIAS CONTÁB 
ATUARIAIS D 
                                 
-    
                         
-    
                  
146.135  
                             
-    
                               
146.135  
SECRET DEPTO DE SOCIOLOGIA 
                                 
-    
                         
-    
                  
122.751  
                             
-    
                               
122.751  
SECRET DEPTO ENG ELÉTRICA 
                                 
-    
                         
-    
                    
41.535  
                           
-    
                                 
41.535  
SECRET DEPTO ENG MECÂNICA 
                                 
-    
                         
-    
                  
133.618  
                             
-    
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SECRET DEPTO LÍNGUAS ESTRANG E 
TRADUÇÃO 
                                 
-    
                         
-    
              
1.025.092  
                                 
-    
                           
1.025.092  
SECRET DEPTO MATEMÁTICA 
                                 
-    
                         
-    
                     
38.811  
                          
-    
                                  
38.811  
SECRET DEPTO SAÚDE COLETIVA 
                                 
-    
                         
-    
                   
83.275  
                            
-    
                                
83.275  
SECRET DEPTO SERVIÇO SOCIAL 
                                 
-    
                         
-    
                   
66.250  
                            
-    
                                
66.250  
SECRET DIRET APOIO DESPORTO 
                                 
-    
                         
-    
                    
44.831  
                           
-    




                                 
-    
                         
-    
                  
216.371  
                             
-    
                               
216.371  
SECRET ESCRIT MODELO JURÍDICO 
GRAD NOTUR 
                                 
-    
                         
-    
                   
40.768  
                            
-    
                                
40.768  
SECRET FAC COMUNICAÇÃO 
                                 
-    
                         
-    
                  
146.173  
                             
-    
                               
146.173  
SECRET FAC EDUCAÇÃO 
                                 
-    
                         
-    
                   
63.048  
                            
-    
                                
63.048  
SECRET FAC MEDICINA 
                                 
-    
                         
-    
                 
132.689  
                              
-    
                              
132.689  
SECRET INST CIÊNCIAS SOCIAIS 
                                 
-    
                         
-    
                    
50.217  
                           
-    
                                 
50.217  
SECRET INST FÍSICA 
                                 
-    
                         
-    
                    
53.531  
                           
-    
                                 
53.531  
SECRET INST GEOCIÊNCIAS 
                                 
-    
                         
-    
                  
113.774  
                             
-    
                               
113.774  
SECRET INST LETRAS 
                                 
-    
                         
-    
                   
64.962  
                            
-    
                                
64.962  
SECRET INST QUÍMICA 
                                 
-    
                         
-    
                   
66.634  
                            
-    




                                 
-    
                         
-    
                  
165.918  
                             
-    
                               
165.918  
SECRET PLANEJAMENTO 
                                 
-    
                         
-    
               
1.605.183  
                                
-    
                            
1.605.183  
SECRET PROCURADORIA JURIDICA 
                                 
-    
                         
-    
                   
66.634  
                            
-    
                                
66.634  
SECRET. DE ADMINISTRACAO 
ACADEMICA 
                                 
-    
                         
-    
               
1.845.051  
                                
-    
                            
1.845.051  
SECRETARIA DE GESTAO 
PATRIMONIAL 
                                 
-    
                         
-    
                 
275.514  
                              
-    
                              
275.514  
SECRETARIA DE RECURSOS 
HUMANOS 
                                 
-    
         
3.002.652  
                         
4.524.570  
                                  
-    
                          
7.527.222  
SECRETARIA DO DPP 
                                 
-    
                         
-    
                   
66.634  
                            
-    
                                
66.634  
SECRETARIO DO DEPARTAMENTO DE 
NUTRICAO 
                                 
-    
                         
-    
                   
56.957  
                            
-    




                                 
-    
                         
-    
                   
96.645  
                            
-    
                                
96.645  
SERV ADMINIST CENTRO 
PROCESSAMENTO DADOS 
                                 
-    
                         
-    
                 
153.630  
                              
-    
                              
153.630  
SERV ADMINIST EDITORA UnB 
                                 
-    
                         
-    
                   
84.679  
                            
-    
                                
84.679  
SERV ADMINISTRAÇÃO 
                                 
-    
                         
-    
                   
98.407  
                            
-    
                                
98.407  
SERV ALMOXARIFADO 
                                 
-    
                         
-    
                
338.382  
                               
-    
                             
338.382  
SERV ARTE E CULTURA 
                                 
-    
                         
-    
                 
135.250  
                              
-    
                              
135.250  
SERV AUXÍLIO AO USUÁRIO 
                                 
-    
                         
-    
                
290.559  
                               
-    
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SERV COMPRAS INTERNACIONAIS 
                                 
-    
                         
-    
                
262.952  
                               
-    
                             
262.952  
SERV COMPRAS NACIONAIS 
                                 
-    
                         
-    
                
328.956  
                               
-    
                             
328.956  
SERV CONVENIOS E CONTRATOS 
                                 
-    
                         
-    
                  
416.143  
                             
-    
                               
416.143  
SERV DE ESPORTE E LAZER 
                                 
-    
                         
-    
                   
69.634  
                            
-    
                                
69.634  
SERV DESENVOLVIMENTO DE 
COLEÇÕES 
                                 
-    
                         
-    
                    
80.168  
                           
-    
                                 
80.168  
SERV EDITORAÇÃO 
                                 
-    
                         
-    
                   
77.897  
                            
-    
                                
77.897  
SERV EXAMES E PRESTACAO DE 
CONTAS 
                                 
-    
                         
-    
                 
145.656  
                              
-    
                              
145.656  
SERV EXECUCAO ORÇAMENTARIA 
                                 
-    
                         
-    
                  
140.317  
                             
-    
                               
140.317  
SERV MICROFILMAGEM 
                                 
-    
                         
-    
                   
94.490  
                            
-    
                                
94.490  
SERV MORADIA ESTUDANTIL 
                                 
-    
                         
-    
                   
67.067  
                            
-    
                                
67.067  
SERV ORIENTACAO SUPERV UNID 
AVANCADAS 
                                 
-    
                         
-    
                
209.565  
                               
-    
                             
209.565  
SERV PATRIMONIO MOBILIARIO 
                                 
-    
                         
-    
                
506.786  
                               
-    




                                 
-    
                         
-    
                  
161.839  
                             
-    
                               
161.839  
SERV PROGRAMACAO DESENVOLV 
SOCIAL 
                                 
-    
                         
-    
                 
156.278  
                              
-    
                              
156.278  
SERV REDE E SUPORTE 
                                 
-    
                         
-    
                 
120.940  
                              
-    
                              
120.940  
SERV REGISTRO DOCUMENT POS-
GRAD 
                                 
-    
                         
-    
                  
153.381  
                             
-    
                               
153.381  
SERV REGISTRO DOCUMENT/GRAD 
                                 
-    
                         
-    
                 
130.232  
                              
-    
                              
130.232  
SERV. DE SISTEMAS DE 
INFORMACAO 
                                 
-    
                         
-    
                
227.209  
                               
-    
                             
227.209  
SETOR MANUTENCAO HIDRAULICA 
                                 
-    
                         
-    
                   
60.958  
                            
-    
                                
60.958  
SETOR MANUTENCAO PREDIAL 
                                 
-    
                         
-    
                  
106.810  
                             
-    
                               
106.810  
SETOR SUPERVISAO ELETRICIDADE 
                                 
-    
                         
-    
                    
51.683  
                           
-    




                                 
-    
                         
-    
                 
156.487  
                              
-    
                              
156.487  
SUBSECRET ORGAOS COLEGIADOS 
                                 
-    
                         
-    
                 
500.517  
                              
-    
                              
500.517  
UNB - FACULDADE DE CEILÂNDIA 
                                 
-    
                 
14.157  
                   
10.630.042  
                                    
-    
                         
10.644.199  
UNB - FACULDADE DE PLANALTINA 
                                 
-    
                         
-    
           
10.848.994  
                                    
-    
                        
10.848.994  
UNB - FACULDADE DO GAMA 
                                 
-    
               
39.600  
                      
11.695.670  
                                   
-    
                         
11.735.270  
UNID. DE MANUTENCAO DE 
SISTEMAS 
                                 
-    
                         
-    
                 
196.764  
                              
-    




                                 
-    
                         
-    
                 
303.261  
                              
-    
                              
303.261  
VICE-REITORIA 
                                 
-    
                 
5.865  
                       
1.318.758  
                                
-    
                           
1.324.623  
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Anexo A - Experiências Internacionais  relacionada a implementação de Sistemas de Custos 
 












regime  de 
democracia  
parlamentar e  
monarquia  
constitucional 
simbólica com o  
Reino Unido. 
Chefe de estado 
simbólico, porém 
com poderes 
sobre as forças 
armadas – Rainha 



















População Estimativa de 
2008 – 268,000 
hab. (122º) -  
Censo 2006 4,  
143,279 - 






estima-se  que o 
número esteja  na 
faixa de 32,6  
milhões de  
habitantes 
Estimativa de 
2008 -  9.182.927 
hab. (88º) -  
Censo 1990  




2008  4.752.735 
hab. (114º)  - 

















PIB (Base PPC)  
Estimativa de 
2007 - Total 
US$111.7  
bilhões USD 
(58º) -  Per 
capita 
US$26.379  
USD (32º)  
(Base PPC)  
Estimativa de 
2007 –  Total 
US$1,300  trilhão 
USD (14º) -  Per 
capita  S$39.098  
USD (14º)  
(Base PPC)  
Estimativa de 
2006  -  Total 
US$ 336  bilhões 
(35º)  - Per  
capita US$34.735 
(14º) 
(Base PPC)  
Estimativa de 
2007 - Total 
US$257,4  
bilhões (40º) - 
Per  capita  
US$53.152 (3º)  
(Base PPC)  
Estimativa de 
2006 -  Total 
US$2,081  
trilhões (7º) - 
Per  capita  
US$34.105 
(16º)  
(Base PPC)  
Estimativa de 
2006 -  Total 
US$: 198,5  
bilhões (45º) - 
Per  capita 





36,2 –médio - 
IDH (2007)  
0,950 (20º) – 
muito elevado - 
Esper. de  vida 
80,2 anos (13º)  
-  Mort. infantil 
5,0/mil  Nasc . 
(27º)  -  
Alfabetização  
99,0% (19º)  
Gini (2005) 32,1 
–  médio - IDH 
(2007)  0,966 (4º) 
– muito  elevado 
- Esperança  de 
vida  80,7 anos 
(11º) -  
Mortalidade 
infantil  4,8/mil 
taxa de  
nascimento. (23º) 
-  Alfabetização  
99,0% (19º)   
Gini (2005) 23 –  
baixo - IDH 
(2007)  0,963 (7º) 
– muito  elevado  
- Esper. de  vida 
80,9 anos  (7º)  - 
Mort. Infantil 
3,2/mil  nasc. (4º) 
-  Alfabetização  
99,0% (19º)  
 
Gini (2000) 25,8 
–  baixo - IDH 
(2007)  0,971 (1º) 
– muito  elevado 
- Esper. de  vida 
80,2 anos (14º)  -  
Mort. infantil 
3,3/mil  nasc. (5º)  
- Alfabetização  
99,0% (19º)  
Gini (2005) 34 
– médio - IDH 
(2007)  0,947 
(21º) – muito  
elevado  - 
Esper. de  vida 
79,4 anos (22º)  
- Mort. infantil 
4,8/mil nasc. 
(22º)  -  
Alfabetização  
99,0% (19º)  
Gini (2008) 
21,7  –  baixo  - 
IDH (2007)  
0,955 (16º) – 
muito  elevado  
- Esper. de  
vida 78,3 anos 
(36º)  -  Mort. 
infantil 4,4/mil  




Competência   
(Ano de início 
das medidas) 
 Ano de início  




General),  1989 
(primeiras  
experiências 
com o  Public 
1970 (estudos), 
1989  (efetiva) 
Década de 1960   
(estudos), final da 
década de 1980  
(efetiva em esfera 
municipal), 1993 
(efetiva em esfera 
federal)  
Década de 2003  
(estudos) 



















NÃO Autorizo a reprodução e divulgação total ou parcial deste trabalho, por qualquer  meio convencional, 























de  setor 
financeiro) para  


















com o Fiscal 
Responsibility 
Act) 
Ano de início das 
medidas – 2009 


































































no sentido de 
dinamismo 










eficiência  do 
serviço público  
com a adoção de  
metas setoriais 
Transparência 
nos  setores 
públicos e  
desburocratização 
no  sentido de 
dinamismo  
comercial e seus  
trâmites- 
Manutenção dos  
sistemas 
contábeis  
existentes com  
perspectiva de  
unidade  
metodológica- 
Capacidade de  
comunicação 
mais  inteligível 
na  eloqüência de 
dados  entre 
serviços- 
Possibilidade de  
melhora na 
eficiência  do 
serviço público  
com a adoção de  
metas setoriais- 
Redução trienal 




nos  setores 
públicos e  
desburocratização 
no  sentido de 
dinamismo  
comercial e seus  
trâmites 
Canalizar o 
foco da decisão 
em torno dos 
recursos 
consumidos e 











de todos os 
custos das  





Tratar os itens 
de  capital e 
despesa  
corrente de 
forma a  refletir 





maior  ênfase 
nos produtos e  
alcance dos 
objetivos  e 
metas-
Aumentar a  
transparência,  







e  incentivar o  
gerenciamento 
dos  recursos 




consciência de  
custos no uso 




de  forma 
econômica dos  
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no que diz 
respeito  aos 
ativos e à 
ligação  entre 
recursos e  
resultados- 




que as  decisões 
sobre  alocação 




tomem em  
consideração a  
informação 















de  reveses das  
migrações de  
sistemas por 
regimes  de 
competências. 
O  país é 
apontado como 
um  dos dez 
melhores  para 
investimentos  
atualmente.   
Preparação de  
recursos humanos 
não  acompanha 
o  cronograma de  
medidas trazendo  
preocupação ante 




resultados  com o 
orçamento,  
indicadores de  
desempenho para  
orçamento 
(Canadian  
Auditor General)  
versus 





um  sistema 
contábil  bicéfalo 
de alta 
complexidade e  
burocrático- 
Resistência da  
migração 
completa na  
esfera macro de  
governo gerando  
conflitos de 
informações- 
Ausência de  
autonomia da  
máquina  
administrativa 
com  forte 
influência dos  
vetores políticos 
Manutenção das  
práticas de  
competência 
apenas  nos 
setores  
financeiros 
recuando  as 
diretrizes para o 
orçamentário  
prolongando a  
migração ainda 
em  processo de  




das  práticas 
por meio da  
esfera políticas 
e suas  
eficiências- 
Conexão entre 
o ciclo  
financeiro e o 
ciclo  político e 
gerencial- 
Qualidade das  
informações- 
Transparência- 
Sistemas de TI- 
Expertise e  
knowhow 
O sistema 
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Anexo C – Portaria da UnB implementando o SICGESP 
 
 
